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Ofício 01712022
Canaã dos Carajás-PA, 13 de Junho de 2O22

Para: Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Att. A/c: llmo. Secretário Sr. Dionizio Coutinho

llmo. Secretário Sr. Dionizio Coutinho,

. Com os meus cordiais cumprimentos e na melhor forma, sirvo-me do presente

para encaminhar em anexo o Plano de Trabalho 202212023 da cooperativa COOLETTAR,

conforme tratado anteriormente, preenchendo todos os requisitos e procedimentos

necessário deste importante órgão.

No ensejo, reiteramos votos de elevada estima e considerações.

Atenciosamente,

r
A PEREIRA DA SILVA

Presidente da COOLETTAR

cooLETTAR - coopERATrvA DE cATADoRES DE MATERIAIS REctcLAVEls oe cRruRÃ oos clRl.tÁs
CNPJ: 20.394.857|OOOL-4O I lE: L54514L18 - Avenida lndustrial Quadra 02 Lote 06 B

Pólo industrial - CEP: 68.537-000 - Canaã dos Carajás-PA

Tel/What: (94) 99134-9646 / 99798-8328 - E-mail: coolettar@gmail.com
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)PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR

tem por objetivo apresentar o

PLANO DE TRABALHA zozz - 2cz3 e apresentar a

abrangência das ações reatizadas pela Cooperativa
COOLETTAR no ano de z.ozt - 2.e.22 oriundas dos
CONTRATOS No zozoooT - FMMA e No zozr5rgs- FMMA

com o objetivo de efetivar e ampliar as ações da Coteta

Setetiva Sotidária no município de Canaã dos Carq.lás -PA.

Entende-se por Coleta Seletiva SoLidária, instituído peto

Decreto no 5.94o/zo06, a separação prévia dos residuos
sotidos, conforme sua constituição ou composição e a

destinação às associações e cooperativas de catadores
de materiais recictáveis. A Coteta Seletiva Sotidária e uma
estratégia que busca a construção de uma cultura
institucional para um novo modeto de gestão dos
resÍduos, sensibitizando as pessoas para a questão do
tratamento dispensado aos resíduos sotidos produzidos

no dia-a-dia, somada aos princípios e metas
estabetecidos pela A3P - Agenda Ambiental da
Administração Púbtica Federat, indo atém das questões

Pretende-se com este, estabelecer as

diretrizes para se eliminar, reduzir e controtar
os riscos à saúde humana e para o meio

associados à geração, manuseio
ionamento, armazênamento e

finaL dos resíduos solidos no

município de Canaã dos Carajás, observando a

seguinte ordem de prioridade: - Não Geração -
Redução - Reutil.ização - Reciclagem -

dos Resíduos Solidos - DisposiÇão

Final. Ambientalmente Correta dos Rejeitos.

Para isso, serão aquideta[hadas as atividades a

serem executadas peLa COOLETAR e as

contrapartidas necessárias pela Prefeitura
Municipat para a operação da centra[ de
triagem, da logística de coteta seletiva e do
programa de educaçáo ambientale
mobitização comunitária.

com a un
ambiental e operacional, incluindo também questões catadores de resíduos sotidos de Canaã a partir
sociais frente à poputação que sobrevive destes resíduos, do fechamento do antigo tixão da cidade, em

2014, atraves dos incentivos do poder púbLico

municipat e das ações do governo federaL
Apos a Potítica Nacionat dos ResÍduos Sotidos
de zoro e com as movimentações para iniciar a

transformação do tixão em um aterro,
funcionários da prefeitura procuraram os
catadores e comeÇaram um processo de
mobilização para que, apos o fechamento do
[ixão, eLes formassem uma cooperativa. Assím
que o fechamento reatmente ocorreu em 2013, a

Prefeitura transferiu os catadores para o galpão
iniciou o trabalho de coteta setetiva sotidária dos
materiais recictáveis na cidade, com um
caminhão também cedido peta Prefeitura.
Com o apoio da Vate, Fundação Vate e do
lnstituto de Socioeconomia Sotidária- ISES,

iniciou- se a capacitação dos ex-catadores, com
íoco na separação e coleta do material
na cidade, fortalecendo ainda mais as ações da
cooperativa.
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a a Lei no p.3o5 o6 2O1O, que

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS),

que reúne princípios, objetivos, instrumentos e
diretrizes para a gestão dos resíduos solidos. Assim,

os geradores, o poder púbLico e os consumidores
passam a possuir responsabilidades específicas neste
quadro, obsêrvada a seguintê ordem de prioridades:

não geraÇão, redução, reutilização, reciclagem,
tratamento dos resíduos solidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos;

. Atender a Lei no L4oz6 de r5 de Jutho de 2,o2o, que atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico;

. Atender ao Art. zo da Lei no tt.445/zoo7 (Diretrizes do Saneamento Básico), que tem como um dos

princípios fundamentais, o manejo dos resíduos sotidos reatizados de formas adequadas à saúde e à

proteção do meio ambiente;

. Desenvolver com toda comunidade, e a sociedade em geral, uma maior consciência ambiental

estimutando a mudança de va[ores e hábitos comportamentais, além de propiciar um ambiente

methor conservado;

Atender o inciso Xll, do artigo 70, c/ca6, § to, ambos da Lei no tz3OS/zOlO, bem assim como o

artigo 40 do Decreto no 7.4o4/zo1o, que a regutamenta, conferiram prioridade às contrataçôes e

aquisições governamentais que visem à integração dos catadores de materiais reutitizáveis e

recictáveis nos modelos de gestão de resíduos sotidos:

a

. Contribuir Çom a inclusão social e a emancipação econômica das catadoras e dos catadores

Grtigos $, V, Vl e Vll, parte flnaL 17, V, Vl e Vll, parte finat; e 19, lX, todos da Lei no tz.3o5/zotc);

. Diminuir a exploração dos recursos naturais;

. Diminuir a potuição do soto, da água e do ar;

. Reduzír os resíduos encaminhados ao aterro controtado de Canaã dos Carajás;

. Diminuir os gastos com a limpeza púbtica;

. Prolongar a vida útil. do aterro controlado de Canaã dos Carajás

. Atender ao Ptano Diretor MunicipaL e o Plano Pturianual Municipal 2C.22 - 2o26i

Â COOLETTAR
dobrou seu
rre§cimênto ap§§
c fomento
financeirc pubtico
ern §uas
atividades.

JU§TIFICATIVA DA
coNTRATAçÃO
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Dar continuidade a contratação da
COOLETTAR para a rea[ização da
coteta sstetiva solidária no município
de Canaã dos Carajás, reduzindo à
disposição no aterro controtado
municipal dos materiais recictaveis
gerados pela população e propiciar
a geração de trabatho e renda para
os catadores./as de materiais
recíctáveis, conforme preconiza a
PNRS-PROPONENTE:

Objetivo Gerat:

REPRESENTANTE LEGAL::

lmptantar o programa
socioambiental de coleta setetiva
sotidária nas unidades residenciais,
comerciais e públicas do municÍpio
de Canaã dos Carajás e promover a
valorização e garantir a seguranÇa
econômica social dos catadores de
materiais recictáveis do município de
Canaã dos Carqjás.

CNPJ:

ENDEREÇO:

E-mai[:

CONTA BANCÁRIAr

DADO§ CADASTRAIS:

OBJETIVO:

pârâ,zoeâ
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR

Realizar o sistema de coleta seletiva porta a porta

dos domicítios da zona Urbana do município:
Promover a participação da comunidade na
gestão do sistema de coleta seletiva através da

educação ambienta[;
Desenvolver ações de capacitação, mobiLização e
comunicaçãojunto às comunidades envolvidas:
Promover e garantir o resgate social dos
catadores de materiais recictáveis envolvidos
nesta proposta, dando segurança econômica;
Reduzir de forma gradativa a quantidade de
resÍduos dispostos no aterro controlado do
município;
Desenvotver indicadores de desempenho
operacionat e ambiental dos serviços envolvidos
no programa de coteta seletiva soLidária;

Fortalecer programas e ações de capacitação
técnica voltados para implementação e

operacionalizaçâo do sistema de coteta setetiva:
Desenvolver programas e ações de educação
ambiental que promovam a não geração, a
reduçáo, a reutil.ização e a reciclagem de resÍduos
solidos;
Pteitear programas e açóes para a participação de
grupos interessados envolvidos em todos os
setores econômicos;

. Criar a descrição das formas e dos limites da
participação do poder púbtico tocal na coleta
setetiva sotidária e na Logística reversa, e de
outras ações relativas à responsabil.idade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

. Definir os parâmetros e quantificar as demandas
futuras:

. Avatiar a capacidade instatada do serviço e
comparar com a demanda futura;

. Desenvotver ações, programas e obras
necessárias e a quantificação dos investimentos
municipais em cada item citado;

. Avaliar os custos operacionais do serviço e os
respectivos beneficios:

. Prever estrategicas, mecanismos e
procedimentos para avatiação das metas e
ações:

. Desenvotver Ptano de Ações para Emergências e
Contingências, bem como mecanismos e
procedimentos capazes de conduzir a uma
avaliação sistemática da eficiência e eficácia das
açóes programadas - monitoramento:

. Definir um marco regutatorio interno dos
serviços, com diretrizes de planejamento,
regulação e fiscatizaçâo:

. lmplementar rotina operacional baseada na

coleta, armazenamento e disponibiLização de
informações geoespaciais dos resíduos
recicláveis municipais, dentro das Diretrizes do
Sistema de lnformações Municipais e de seu
banco de dados;
Sugerir aos agentes municipais responsáveis a
adoção de mecanismos adequados ao
p[aneja mento, impta ntação, monitoramento,
operação, recu peração, manutenção preventiva,
melhoria e atualização dos sistemas integrantes
dos serviços públ.icos de resíduos sotidos,
tornando-se instrumento de gestão púbtica,
enquanto subsidio ao processo decisorio:

Página o5
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PLANO DÊ TRABALHO - COOLETTAR

Coleta Setetiva Sol.idária em og bairros de
Canaã dos Carajás e campanha de
conscientização ambientaI com
participação nas campanhas da GESTÃO

O Programa de Coteta Seletiva Solidária realizada no município de Canaã dos Carajás
contempta o3 produtos que garantem a execução dos serviços de recotha de materiais
recictáveis:

T.COLETA COM CAM I IrI HÃO;

z.CAMPANHA PORTA A PORTA;

3.ARRASTÃO COM CARRTNHOS DE TRAÇÃO UUURrua.

A destinação final se dá em grandes centros urbanos, distantes em média de r.5oo km
do município de Canaã dos Carajás (Goiânia e Anápol.is).

Os serviços a serem executados
peta COOLETTAR são de Coteta
setetiva sotidária manuat e
transporte de resíduos solidos
urbanos potenciatmente recictáveis,
de origem domicitiar e comercial
para posterior triagem em esteira
fixa e adaptada e encaminhamento
destinação finaI ambientalmente
adequada, retornando a cadeía
produtiva.
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A cooodólivn
dos bairí6

Ci,)OLETÍÁR iÍímâ .lodor o! 6o.rdàÊ3
ciladqs abai*o

elidqq
sbre os (t6 dÉ €lola d6
eçiqlàqig

Jâ.dfiEsBpaloll
Now Hodztrnê l. ll â llt

\* doô §mhoâ I

\âi6 do Scrsgo

Jsídim,dõ Palffi;ras

Uma ddade suttentii{rel, bonita, limpa e orqnniaada

depende de vorê Preservr o r*io ambbnte.
ÀgrâddêmG p.lâ átÊn(ão e sl.b«â(úo dê lâdoí,

E.ã&*ffii. *m

"**lEhiS
Serão reco[hidos, ateatoriamente e esporadicamente, em locais onde é visível a

necessidade da recolha em pontos de acumuto de materiais recicláveis que ficam
dispostos de maneira irregular, tendo a necessidade de uma campanha imediata de
conscientizaÇão com os moradores ali inseridos. Cada ação dessa será gerado um
relatorio para apresentar ao orgão responsável peLa fiscalizaçâo das atividades da
contrataÇão. Estas aÇões são singulares e não se encontram neste Plano de Trabalho,
mas podem ser informadas ao poder publ.ico a nível de levantamento de dados
municípais,

Tabela : RolêiÍos dê colela ern 2021 No 20215195 FMMA)

A tabeta acima comprova que mesmos com esforços da COOLETTAR e com o fomento
financeiro do município de Canaã dos Carajás (que não é pago sobre o pêso rea[ coletado), a

cooperativa consegue retirar do material sotido urbano 4o% dos 35% de materiais recicláveis
existentes nesta porção relativos aos bairros e a parcela da poputação acima da época, Nossa
análise , remete-se aos estudos nacionais, onde cada catador coteta uma média de 4,o ton../
mês. Ficando- se observado que atraves dos dados gerais os cooperâdos da COOLETTAR
reatizam resultados acima da média nacionat, sendo assim, justificávet as quantidades coletadas
em relação a quantidade de catadores cooperados inseridos na COOLETTAR. Reafirmamos que
se houvesse o aumento de catadores na COLETA SELETIVA SOLIDARIA do município de Canaã

Rota 1 Jardim Europa

{ÂMEC}

Seg /Ter 632 2262.56 5 §ô8.75

Rota 2 Vale dos Sonho§ fer aa1 1?.24,78 4 812.25

Ter 358 1281.64 4.485,77Rota 3

Seg /Ter 23S5.02 I913,43Rota 4 Novo Horironle
Rote 5 CentÍo CoÍnerelal Segi§áb I 838 6580.04 13 875,35

sCI 000.00

TOTAL 3838 13740,04 88.955,55
IOTAL 12 mêses 1.067.'166,60

a

dos Carajás aumentar os índices de dos serviços

tr

f NsvG Horiusrtte I

s Nov# ffi*riaersts §ã

ô F{ov$ Hsriumnte ilt;
,* Jardim §urropa §;

' JardÊm Hur*pe ll;
ô Vale das Sc:r:Fr*s ã;

* Vate d* Sosse#ü;
* Jardim das FalrtrreÊras
* Centr* f;#rrtsreiel.

ABRAHGÊXCNI

Sairro Díasl
§emana

Domicílios Estimativa
Hab

Eslimatla
kg/mâs

média)
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR

Os veículos a serem disponibitizados para a coleta setetiva sol.idária
são:
o 'o1Veícuto Urbano de Carga - HR com capacidade para 15 m3;
. 'o1Veículo Urbano de Carga - VUC Mercedez Acceto com

capacidade para 33 m3;
. .o5 veículos de tração humana com capacidade para z m3.

Os equipamentos para operação da triagem e destinação final. dos
materiais reciclaveis são:

. .Mesa de triagem;

. .Carrinhos de transporte interno;

. .o2 prênsas enfardadeiras adaptadas NRrz:

. 'Batança;

. .Big bags

A cooperativa conta em seu quadro de cooperados com 17
cooperados, na seguintes funções abaixo retacionadas:
. .O3 cooperados na triagem:
o .o2 coopêrados na prensa;
o .o5 coopêrados no arrastão - carrinho de tração humana

(também realizam campanhas porta-a- porta);
. .06 cooperados nos caminhôes - ot motorista e oz cotetores:
o .01 cooperado na secretaria

Obs: A meta será manter uma equipe separada nas campanhas
de porta-a- porta para não sobrecarregar o trabatho do programa
de arrastão. Hoje a equipe se divide em turnos para diferenciar os
programas de arrastão e porta-a-porta sendo utitizado os serviços
dos mesmos cooperados que fazem jornada estendida,

v
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Todos os equipamentos
são proprios e já fazem
parte do patrimonio da
cooperativa,
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR )

Para o desenvolvimento das atividades serão
confeccionados 5.ooo folhetos informando a correta
forma de separação dos materiais, os dias da coteta
seletiva e a importância ambiental e social da

atitude.

O programa de coteta setetiva soLidária será

realizada com uso de VeÍculo Urbano de
Carga./Gaiol.a -VUC e HR em áreas comerciais e
residenciais de maiores adensamentos
popu[acionais, Já em áreas residenciais de menor
adensamento, serão utitizados os veícutos de tração
humana, Os materiais recolhidos pela equipe dos
veícutos de tração humana serão armazenados em
Big bag's, em pontos de acumulação previamente

definidos para posterior coletado VUC,/HR.

Serão ainda adquiridas e disponibiLizadas sacotas de
ráfia para os moradores armazenârêm os materiais
recicláveis ate o momento da coleta, que ocorrerá
em dia,/hora atternada a coteta convencional. Os

sacos serão retornáveis, ou seja, o cooperado
recotherá o conteúdo da embalagem e devotverá a

mesma ao morador. As sacolas serão identificadas
com a comunicação visual do programa de coleta
setetiva e terá orientaçóes sobre a sua Çonservação,

RECURSOS AUE SERÃO UTILIZADOS:

O programa de arrastão, o caminháo leva uma
equipe composta de z catadores e dois veícu[os
de tração humana para uma área de coteta. Esses
veículos possuêm capacidade pêquêna (na faixa
de z m3). O material cotetado é armazenado em
um Big bag dentro do veículo. Ao enchê- [os, os
catadores os colocam em um ponto pré-
determinado, para posteriormentê serem
co[etados peto mesmo caminhão.

a

05 cooperados

Arrastáo 05 cooperados

o 02 motorislas
cooperados.

o 04 coletorês
cooperados

Já o programa de porta-a-porta se dá no cadastramento das residências que adotam o modelo
de armazenamento dos resíduos recictáveis em sua moradia, acondicionando-os em sacotas de
ráfia que são entregues peta cooperativa. Cada sacola de ráfia dura, em média, 6 meses. Ao chegar
ao fim da sua vida útit, a sacota precisa ser substituída, conforme data da recotha do material

descrito no proprio material O morador cadastrado entra em contato com as equipes para a

recotha dos materiais quando naquele bairro não há o serviço de coteta com o caminhão ou deixa

em sua porta conforme os dias de coteta setetiva votuntária que é previamente destacado as
possibil.idades ao mesmo.

P orta-a-porta

Cleta Seletiva
Solidária

Têcnico
ambiental

- Panfletos. Flayer
- Cartilhas, Folder
- Adesivos/lmãs
- Sacolas de ráfia
- Publicidade volante
- 05 caninhos de

tração humana.
- Big-bags.

- Caminhão gâiola
VUC 33 m'

- Caminhão gaiola HR

15 ms

a

a
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§ã.o aB PRODUTO§ qué
rcÕnternptam a prcpssta çornô
relatado antêriormente:

1.ÇOLETA SELETIVA
5OLIDARIA COM CÂMINHÔES

, COLETORE§ G,Â.IÜ}-AS;
,ã,ÁRRA§TÃoi ,"'' I :

3 PORTA-A- PORTA { campanha
de conscientização).



PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR ,.!DL'

Página r5

)

-\-

ilt í"'

RorA Do cAurruuÃo oa colrrA SELETIvA

1
J

J

. JARDIM EUROPA

A partir das 7h a.m.
. CENTRO COMERCIAL

A partir das r7 h p.m.

t
t 

Rctr pn@eal / màrn zkmx3xrsD€=ookm/dra

I

| . Novo HoRrzoNrE
lepa*irdas7ha.m.
I . CENTRO COMERCIAL

I 

I na*ir das r7 h p.m.

I

I

. VALE DOSSONHOS
A Partir das o7h a.m.
. CENTRO COMERCIAL

A partir das r7 h p.m. . VALE DOSOSSEGO
A partir das 7h a.m.
. CENTRO COMERCIAL

A paÊir das r7 h p.m.

. JARDIM DAS PALMEIRAS

A partir das o7h a.m.
. CENTRO COMERCIAL

A partir das r7 h p.m. . PONTOS ALEATORTOS
. lX ao mêS PARQUE

SHALON,/PARAISO DAS

Ácuas
. CENTRO COMERCIAL

A partir das r4h p.m.

l

f

CRONOGRAMADE

CAMINHÃO VUC- HRl üAIOLA

a
I

fl

:',,i

flr.r,ffi:

SAEADO
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MApA DÂ RorA oo musrÃo seRG DA cot trÂ sÊLmvn

. JARDIM EUROPA

A partir das oB h a.m.

*#ffi 1a

ES,"TT:

. NOVO HORIZONTE
A partir das oB h a.m.

. VALE DOSSONHOS
A partir das o8 h a.m. AUlf"iTÂ-FEIRA

. VALE DOSOSSEGO

A paÉir das oB h a.m.

. JARDIM DAS PALMEIRAS

A padir das o8 h a.m. SÀBADO

. PONTOS ALEATORIOS

oB h a.m. às uh a.m.
. lX ao mês PAROUE

SHALON/PARAISO DAS

Ácues

CRONOGRAMADE
EXECUçÃO DOS
sERVrÇO§:

' ARRA§TA$
" PORTA.A- FORTA

ry

Ror 'íi$ 7âoD

csê '
!çTTNB

TERÇA-FEIRA
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR

PLÂNILHA DE CO},IPOSçÃO DOS CU§TOS

. ARRrA§TAO

. PORTA-A- PORTA

. COLETA SELETIVA SOLIDÂR:IÀ

DA PROPO§TA:

A necessidade de remuneraÇão petos serviços de coleta setetiva ocorre porque não há

viabitidade de manutenção de todos os custos de operação do sistema de coleta setetiva

soLidária, pois a venda do material coletado é para manter o funcionamento administrativo
da cooperativa, já existe uma grande sazonatidade de oferta do material coletado,
quantidade /prazo para a formação de carga e variação de oferta e valor pago na destinação

fina[, sem comentar a demanda de fretes devido às distâncias de envio desses materiais aos

centros de beneficiamento. Atuatmente a composição da receita da COOLETTAR se dá pe[a

venda de materiais recicláveis. A cooperativa comercializa uma média de 5o-8o tonetadas

de materia[ recictáve[ por mês.

Receita da Venda do Material está custeando:

t. lmpostos, ICMS, PIS COFINS.e outros
z. Licenciamentos
3. Custo do envio da carga

4. Energia

5. ALuguet do Gatpão
6. Manutenção dos Equipamentos

7. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - MíDIAS

8. Despesas Administrativas

9. Despesas retativas à diferença dos novos cooperados - RATES SOCIAIS

CU§TOS SINTETICOS

de trabalho R$ 698.169,60

R$ í42.800,00Operacional

R$ 840.969,õ0TOTAL

o 2o.ooo kg,/mês:
. R$ 3,5o,/ Kg cotetado:
. R$ 7o.ooo,oo mês:
o lTCOOperadOS:
. combustível.:r,416,66L / mês a R$ 8,+o (valor combustívelvigente)

Página r7
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Descrição
Valor (R$)

12 MESES
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR ,ou

Força de trabalho:

O cálculo da força de trabatho levou em consideração o efetivo que trabalhará na

operação de coteta e destinação dos resíduos recicláveis e a lei do cooperativismo, lei

tz.6go/rz(hllpl&yu.plâ!êllqgov.brlcciviL o3/ alozo:.;-zor4/zotz/Lei/Ltz6go.hlm), que

aponta que o cooperado não pode ganhar menos que o piso da categoria (na falta de um
piso, considerar o salário mÍnimo vigente), ter adicional de satubridade, repouso anua[,

seguro obrigatorio e outros benefícios.

Desta forma, foi considerada a força de trabalho de t7 cooperados, sendo 12 nos

serviços de coteta setetiva solidária, r mobilizador e 4 cooperados na operaÇão do centro
de triagem.

Força de Trabalho Catâdores {as}

N'Catadores(as) 17
Remuneração

RS 3 422.40

Item Descnção UN
Base de
Cáleulo

Quant.
Valor

Unitárro
Valor Total Observações

í.í Remuneração
Assocraüva

Íurno R$
3s,00

4B
R$

1.680,00
R$ 28 560.00

1.2

Adicional
salubridade
(40o4usalário

mínimo)

lvlês
RS

1.680,00
40o/o

R$
672,00

R§
11424.N

,l.5 INSS (20olo) Mês
R$

1 680,00
20oto

R$

474.40

RS

7 996,80

INSS Sobre
Preslação de

Serviço
(20oÁ)

t.6 Trcket
AlimentaÇâo

UN 1
í R$

600,00
R$

10.200,00

Totalll/lensal Rg §8.180,80

TOTAL DE í2 iIESES R$ 698.í69,60

OPERACIONAL:

Este item refere-se aos materiais necessários para o desenvotvimento do trabalho.

Para um cálcuto mensal de custos foi baseado a quilomêtragem da matha urbana
percorrida nos nove bairros cotetados do PROGRAMA DE COLETA SELETIVA SOLIDARIA e

nos pontos de ateatorios de sábado.

Operaclonals

Item Descriçâo Unidade Quant.
Valor

unitário
Valor Total Obs.

2.1 Combustível Lrtro 17 000 RS 8,40 RS í 1 899,94 1 416,66 LIMÊS

TOTAL DE 12 MESES R$ í42.800,00

í

Página rB
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Força de trabatho:
A seguir encontram-se dispostos os dados gerais da contratação dos serviços de COLETA

SELETIVA SOLIDARIA do município de Canaã dos Carajás - PA em 2o2o,

. Contratante: Prefeitura MunicipaL de Canaã dos Carajás - PA;

. Contrato No zozooo7T;

. Assinatura do Contrato em:10 de janeiro de zozo:

. Assinatura da Ordem se Serviço em: 10 de janeiro de zozo;

. ,Serviço Contratado: Prestação de serviços de coteta seletiva de resíduos recictáveis:

. Prazo de Execução: rz meses. a partir da data da emissão da Ordem de Serviço:

. Abrangência: atendimento as ruas principais:

. Valor total do contrato: R$ 419.992,8o (quatrocentos e dezenove miL novecentos e

noventa e dois reais e oitenta centavos).

Recsrta da COOLETTAR entre os mêses de laneiro a dozemMo da 2020
(Prestaçâo de Servrço Prefeitura)

Fevcrolro t6 Sg0 R$?,06 R$ 34 999.40

krço 16 990 R$2,06 RS 34 909.40

Abrll 16 gS R$2.m R!§ 34 99s.40

melo 16.990 R$z,ffi R§ 3'í-909''10

Junho 16 990 R$Zffi RS 34 909.'t0

Julho 16.W0 R$2,m R§34999,{
Agoato 16.990 R$z,m RS 34 999 40

§rbmbro 16.S R$2,S R33lt.999,'10

Outubro í6 990 R$2,6 R§ 34 999.40

llovrnrbro 16.990 R$2.0ô RS 34 999,40

Í)tlcmbro 16.990 R§2,ffi R$ 34 99s'40

TOTAT 2m.480 Rt2,0f Rt {t3.992,80
Fmte a ntrobs de rccreÍas e deçesas da Codettal, e po,lal da trânqaréncra.

No ano de zozo foram coletados cerca de Szztonetadas de material recictado no

município de Canaã dos Carajás tendo como máCia de 43,5 toneladas/mês.
Durante o ano de zozo foram foram destinados corretamente aos centro de
beneficiamento SoS toneladas de material recicláveL, Segue gráfico a ser anatisado
pelo levantamento das notas fiscais de envio destes materiais,

PRESTAçÃO DE §ERVIçO EM 2o2,,/2o2zl

Aüffitddü{kg} mádir Rtcüttr

16 S90
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR

PROPOSTA n§ §§ÊVlÇO EM zaaz:
Atualmente a composiÇão da receita da COOLETTAR se dá pel,a venda de materiais recicláve[i. Ã 

' '

cooperativa comercializa uma média de So-8o toneladas de material recictável por mês, garantindo
o pagamentos dos CUSTOS ADMINISTRATIVOS como retatado na página 17 deste documento.

ilãio
Junho

Julho

Agosto

Setcmbro

Outubro

l{ovambro

Dezembro

Jmoiro
Fevereiro
tlarço
Abril
TOTAL

20 000

20"000

20 000

20.000

20.000

20.w
20.000

20.000

20.000

20.000

20 000

2'm.000

RS3,50

R$3,50

R$3,50

R$3,50

RS3,50

RS3,50

RS3,50

R$3,50

R§3,50

R$3,50

RS3,50

Ri3,60

R$70 000,00 Rs86 500,00

R$ 70.000,00 Rsô6.500,00

R$ 70 000,00 R$66.500,00

R$ 70.000,00 Rs66.500.00

R§ 70.000,m R§6ô 500.00

R$ 70.000,00 Rs66.500.00

R$ 70.000,m Rs66.500,00

RS 70 000,00 Rs66 500,00

RS 70.000,00 Rs66.500.00

R$ 70 000,00 Rss6 500.00
RS 70.000,00 Rs66.500,00

R$ 70.000,00 Rs66.500,00
R3 8a0.0r00,00 Rt 799.0m,00

Nossa sugestão é que sejam abrangidos as principais vil.as, devido a procura insistente dos
moradores dessas toca lidades:
r FEITOSA;
o BOMJESUS;
r OUROVERDE;
. PLANALTO;
o JERUSALEM.

Contudo, devemos em uma PLANO DE TRABALHO a parte deste, juntamente com a SEMMA
planejarmos a construção dessa proposta, princípaLmente ao que tange nos recursos
envolvidos que garantirão um excetente desempenho de CAMPANHA SOLIDARIA DE COLETA
SELETIVA,

lmptantando PONTO DE COLETA SELETIVA SOLIDARIA nestas LocaLidades poderemos realizar
o recothimento uma vez ao mês, porém reafirmamos a necessidade de apoio quanto ao
pagamento de combustível que não se encontra neste PLANO DE TRABALHO, mídia e pEV's a
serem insta[ados,

Este PLANO DE TRABALHO também contemplará açôes ol vez ao mês executadas nos bairros
relacionados abaixo, atém dos og dimensionados neste documento, já pensando num avanço
para o proximo ano:
. PARQUESHALON;
. PRRAÍSO DAS AGUAS.

Os bairros acima farão parte de uma campanha sazonal rx (uma ved ao mês com divutgações
e ensinamento de como armazenar e direcionar os resíduos recicl.áveis, aumentando
gradativamente os serviços da COOLETTAR. Começaremos tais atividades apos o3 (três) meses
da assinatura deste coNTRATo DE PARCERTA com a sEMMA - canaã dos carajás.

Manteremos também um número oSoo que será amptamente divulgado para a real.izaçâo do
PROGRAMA DE COLETA SELETIVA SOLIDARIA (OUVIDORIA,

Página zz
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PLANO DE TRABALHO - COOLETTAR
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DE

FABI ANA I
RubÍica

PREçOS COilSTDERADOS NAS COMPOSTçÕES

SALARIOS UND VALOR FONTE

I\/IOTORISIA mes R$ 1.493,44

ACORDO COLETIVO DE

ÍRABALHON2Z2O22
NÚMERO DE REGISTRO NO

MTF: PAffFtXt6l2O??

SAúRIO DOS DEMAIS COI}EORqDORES mes R$ 1.211,81

CONVENÇAO COLETIVA DE

TRABALHO 2021/2022

NÚMERO DE REGISTRO NO

MTE: PA0flD67/2021

MATERIAIS UND VALOR FONTE

DIESEL I itro R$ 8.34 ANP.11 t07 t2022

,S. CÁMARAS E PROTETORES. CAMINHAO uniddê RS 1.450.00 Mercado

PNEUS - RECAPAGEM unidade R$ 465,00 irlercado

UNIFORMES E EPIS UND VALOR FONTE

)ALCA unidade R$ 51,90 Mercâdo

CAMISA MANGA LONGA unidade R$ 30.00 Mercado

]IA DE SEGURANCA Dar R$ 77.fi Mercado

PROTETOR SOLAR FPS 60 120 G unidade R$ 17,55 Mercado

CAPA DE CHUVA unidade R$ 28,50 Mercado

BONE unidâde RS 18.90 Mercado

LUVA RASPA DE COURO unidade R$ '17,36 Mêrcado

PROTETOR AURICULAR unidade RS 2.81 Mercado

)CULOS DE PROTEÇAO unidade R$ 10,49 l\,1ercado

tsONE U/ I OCA ARÂBL unidade R$ 24,00 Mercado

FERRÂTENTAS E Í{ATERIAIS DIVERSOS UND VALOR FONTE

PA OUADRADA UN R$ 23,65 Mercâdo

CABO DE PÁ UN 8.,18 Mercado

VASSOURAO unidade R$ 15,00 Mercado

RASTELO unidade R$ 20,86 Mercado

PA Í]E BICO unidade RS 26,42 Mercado

GARRAFA TERMICA 5L unidade R$ 33,00 Mercado

ENXADECO unidade R$ 24,98 Mercado

CONE unidade R$ 38,95 l,íercdo

CARRO DE MAO unidade R$ 172,§ Mêrcado

sAco DE Llxo 200 LtTRos (PACoTE coM 100 UND) unidade R$ 75,45 Mercado

EQUIPAIíENTOS UND VALOR FONTE

CHASSI CAMINHAO PBT 14.OOO KG unidadê RS 194.000.00 Mercado

SERVICOS ÍERCEIRIZADOS UND VÀLOR FONTE

ade RS 120.13 Mêrcado

\-,

\-,

LAVAGEM VEICULO



BDI
FAB
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Obs 01: Para efeito de cálculo do BDl, foi considerado a seguinte fórmula.
BDt = (((1 + DA)x(l + DF) x(1 + LB))/(l -T))-1. onde:

DÁ = Despesas Administrativa

DF = Despesas Financeira

LB = Lucro Bruto

T = Tributos

obs 02: Informamos que o percentual de BDI, deve seguir as orientações do TCIJ exaradas
nos Acórdãos 2622/201 3-Pleruirio e 2293/201 3-Plenário, assim como a Lei 12.844/201 3

Obs 03: A empresa licitante deverá indicar afonte da qual se utilizou parafórmula de
cálculo do BDl.

Obs 04: O licitante não deverá incluir no cálculo do BDI nenhum custo direto, coníorme
recomendação contida no Ácórdão n" 325/2007 do Tribunal de Contas da União.

DESCRTçÂO

Taxa de administração
Administração Central 3,00%

Despesas Financeiras 1,00%

Risco 0,50%

Garantia 0,50%

Subtotal 5,00%
Benefício

Lucro 6,06%

Subtotal 6,06%

DESCRTÇÃO PERCENTUAL

mpostos

ISS 5,0070

PIS 0,65%
COFINS 3,00%

Subtotal 8,65%
Somatório da Bonilicação e Despesas lndiretas. BI

I

PERCENTUAL

21.910/a



üE {./o\.

0,67Y0

8,33%

ENCARGOS SOCIAIS

nao

A.

20,000/o

1,500/o

4.1

4.2

INSS

SESI

1,00%4.3 SENAC

0,20Yo4.4 INCRA
0,60%4.5 SEBRAE

2,50Y04.6 SALARIO EDUCAÇÃO
3,00%4,7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO
8,00%4.8 FGTS

36,80%TOTAL A

B. CUSTO DAS SUBSTITUIÇOES

B.1 REPOUSO SEMANAL E FERIADOS NÃO INCIDE

8.2 FERIADOS NÃO INCIDE

8.3

8.4

AUXILIO MATERNIDADE

1 3o

8.5 LICENÇA PATERNIDADE 0,06%

8.6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,56%

8.7 DIAS DE CHUVA NÂO INCIDE

8.8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,08%

8.9 FERIAS GOZADAS 7,03Y0

B'10 SALARIO MATERNIDADE 0,03%

TOTAL B 16,76%

CUSTOS DAS I

4,32Yoc.1 AVISO PREVIO INDENIZADO
0,10%c.2 AVISO PREVIO TRABALHADO
3,39%c.3 FERIAS INDENIZADAS

2,98Yoc.4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

0,36%c.5 TNDENTZAÇÃO ADTCToNAL

11,150/oTOTAL C

D REINCIDÊNCIAS TAXAS

D.1 neructoÊructn or cnupo w soBRE GRUPo'8" 6,17Yo

D,2
NCIIICIOÊUCN OE CRUPO "A' SOBRE AVISO PREVIOS TRABALHADO E REINCIDÊITICIR OO TCTS

SOBRE AVISO INDENIZADO
0,38%

TOTAL D 6,55%

\.,

\/

c.

TOTAL DE ENGARGOS TRABALHISTAS (A+B+C+D} 71,260/o



DE
PLANTLHA 0E PREçO UN|TÁRO

ObqrilaÉ6:

NúmêE do dia! úleb por mê! (d$onted$ domlgp3 eÍeriâdo!); 365 dier/erc, 52 !abado!, 52 domingos/arc, 12 íêriado!, 303 dias úteis/ano =

. RET4UNERÂÇÂO DE PESSOAL

CATEGORIA QTDE, RESERVA
TOTAL

AJUSTADO

REi[JNER. BASICA

(R$)

ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE (R$)

ÂDICIONAL NOTURNO +

DSR (R$)
VALOR MENSAL (R$)

Motqista 2.00 2 1.493,14 121,18 3.2m,24

0mpsados 48,00 1.211,81 484,72 35.ô27,13

Suàtotal, 38.856,37

71,269t (somenle lobrc o mtorist ) Subtotal ill 2.301,16

III . CUSTO MENSAL

U

Chsi PAf 11t

DA FROÍA

Neeesárla

l,l6ssárla Ajultada

Diuma

DrscRrrilNAçÂo

R3 í91.000,00

1.660,00

Proço Unit

1.(50,m

OUANT.

2

0

0

2

0.L

2

40

N,75

50%

2

N

Veic. Col.kfia

Diurna

nilú.

8,34

185.3m.00

útit

uma bfta do Frils ê duõ @pagens a cada 50.(m lm.

6

§rbloíer rY 11,í57,53

IV. UNIFORME/EPI

irotqsta 2,00 unidade 7S,n 158,1,1

C@ptrados 21,00 unidads 97,47 2.046,87

gàíota, V, 2.205,31

rO IOIÁL TIEÍYSÁI. COTI NÁO DE OARA R$ 13.362,81

VI. VEÍCULOS E EQUIPAMEI{TOS

knl nês

Rgnés 3.955,51

RYDés 3.088,33

fotal/ ciclo 8.700,00

2

TcId pücbb Ouânt.

1.6m.00

Tolâl

8.7m,m

| . EiICARGOS SOCtAtS:



l**"i"n

l-"'""
50.000

8.700,00 R&més 24,01

DET

ANA
RubÍica
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Shamp@, Oêsin,bÍanle, Desengililb e lfue-obía)

únsum de e)ua e ewgia elétic', dewÉ vt consklqddo rc Cuslo lndireto.

Cslo rédio edinddBiulo (R§ldve(€n)

Totd de veiculÉ

de lavagemlnês

ESEGUROS

obrigdóio e Limiffinlo

Vehulo

chassi

Audntidde

Vida ttíl (mses)

2

4,00

120,13

210,15

2.910,00

4.850,00

2

7.970,15

48%

185.300,00

2

60

3.955,54

3.088,33

24,07

96í,04

1.328,36

3.211,87

1.565,59

355,16

2

\-

DE cfit8,UsrlvEL

0ÂMARÁs

E LAVAGEfuI

ESE6UROS

de É"mmontas e ínsnoa

Lixo 200lii6 ( co§k!üildo d uliliz'q,il de 100 sü6 dia)

Rtlmêdveiculo bes, enxedi6, t6leh, garld temi@, etc.)

Veiculoslnês

PREçO POR KILOGRAMA COLEÍADA

RYnés

,15R lvê:Eulolm

RYmés 'I

3.21RYnés

RgmÉs

RYDés 2.275,91

TofAL ffiNsALcoIT yEKULOS E EQUIPATENTOS R' 11.8/,5,12

VII . RESUMO DOS CU$OS OPERACIONÀIS

43.362,84

12

cusTo otRÉlo

illáa de ohra

Ve'rculos e Equipúenl6

CU STO OPERACIONAL f OT AL TENSAL 58207,96

zt,st*l 12.753,36BoNIFIcAçÁo E DESPESAS INDIRETAS. BDI

IX. PREÇO TOÍAL MENSAL

C6b Opq*iond Totd t,&.6d

BDI

58.207,96

Total tutslnsal 70.9ô1,32

DE



de iíás RU,tC 3,í520.000
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UJo
PREFEITURA MUNICTPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

QUADRO DE QUANTIDADES E PREçOS

1 Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos recicláveis kg 20.000,00 R$3,55 R$ 71.000,00

))

ITEM §ERV|ÇOS UNID.
QUANT.
MEN§AL

rnrço urrÁnro
1n$)

PREçO

MENSAL (R$)

PREçO TOTAL MENSAL (R$) 71.000,00

PREçO TOTAL P/ í2 MESES (R$) 852.000,00



(§
o

É

IUo
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

QUADRO DE QUANTIDADES E PREçOS

1 Coleta e Transporte de Resíduos Solidos recicláveis kg 20.000,00 R$3,55 R$ 70.961,32

))

ITEM sERV!çOS UNID.
QUANT.
MENSAL

enrço uurÁRro
6$)

PREçO

MENSAL M$)

PREçO TOTAL MENSAL (R$) 70.961,32

PREçO TOTAL P/ í2 ME§ES (R$) 851.535,84



TCERTFEAOO--t

Total

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPNI DÉ CANAA DOS CARAJÁS

Relatório gerado no dia 11 /07 í2A2208:05:51 {lP: 164.163.221.78)

Item

l) PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES-CAMTNHÃo

2) PNEUS - RECAPAGEM

3) CALÇA

4) CAMTSA À/ANGA LONGA

5) BOTA DE SEGURANÇA

6) PROTETOR SOLAR FPS 60 r 20 G

7) CAPA DE CHUVA

8) BoNÉ

S) LUVA RASPA DE COURO

,] 
O) PROTETOR AURICULAR

1 r) Óculos DE PROTEÇÃO

r 2) BONÉ Ci ToCA ÁRABE

1 3) PÁ QUADRADA

1 4) CABO DE PÁ

1 5) VASSoURÃO

'r6) RASTELO

17) PÁ DE BtÇO

1 8) GARRAFA TERÀ/ICA 5L

r9) ENXADECO

20) coNE

21) CARRO DE MÃO

22) SACO DE LtXo 200 LITROS (PACOTE COM

r 00 UND)

23) CHASSI CAMINHÃO ACELLO

24) LAVAGEM VEICULO

Preços Quantidade

'I Unidade

1 Unidade

'I Unidade

I Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

'I Unidade

I Unidade

.l 
Unidade

1 Unidade

'i Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

I Unidade

1 Unidade

Preço

Estimado

RS 1.450,00 (un)

RS 46s,oo (un)

RS 51,90 (un)

' nS ao,oo 1un;

R§ 77,50 (un)

RS 17,55 (un)

R§ 28,50 (un)

RS 18,90 (un)

RS I7,36 (un)

RS 2,81 (un)

R§ 10,4s (un)

RS 24,00 (un)

RS 23,65 (un)

RS 8,18 (un)

RS 1s,oo (un)

RS 20,86 (un)

RS 26,42 (un)

R§ 33,00 (un)

RS 2498 (un)

RS 38,95 (un)

' nS tzz,aolun;

RS 75,45 (un)

RS 194.000,00 (un)

R§ 120,13 (un)

Rs r.4s0,00

Rs 465,00

Rs 51,90

Rs 30,00

Hs 77,50

Rs 17,55

Rs 28,50

Rs 18,90

R$ 17,36

RS 2,81

B§ 10,4e

R$ 24,00

Rs 23,65

RS 8,18

Bs 15,00

R§ 20,86

Rs26,42

Rs 33,00

Rs 24,98

Rs 38,95

R$ r72,30

RS 75,45

\-

\-

I

I

1

I

2

I

1

,l

z

2

1

I

,]

2

1

2

1 Unidade

1 Unidade

Rs 194.000,00

R$ I 20,13

Detalhamento dos ltens

Relatório gerado no dia 1110712022 08:05:51 (lP: 164.163.221.78)
Código Validação: 3ouJzHYlKSm%2fBD3O0eDghVambNKgfmuÍg7UNsee1%2Í62l2i9knsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwrA%3d
http://www. bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAutenticidade?
token=3ouJzHYlKydm%252fBD3O0eDghvambNKgÍmufgTUNseel%252Í62l4FknsK2eX%252bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%253d

Valor Global: RS'196.752,93

Relatório de cotação: c0lvPoslÇÃo DE c0LETA sELETlv A2a22

E;tftiE

ffiE 1t15



IICM 1: PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES . CAMINHÃC

Média dos Preços Oblidos: RS 1.450,00PreÇo Estimado: RS L450,00 (un)

Quantidade

'I Unidade

Quantidade

I Unidade

CNPJ

02.556.015i0001-66
* VENCEDOR *

Descriçâo

PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES - CAMINHÃO

PÍeço (Compras GoveÍnamentais) l: Menor Preço

ÓTgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECILIA

Objeto: Aquisição parcelada, conforme demanda, de pneus, câmaras de ar e protetores

para atender as necessidades da frota de veículos do Município de Santa

Cecília/PB.

DCSCTiçãO: PNEU VEíCULO AUTOMOTIVO. PNEU VEÍCULO AUTOMOTIVO, MATERIAL

CARCAÇA LONA NÁILON, MATERIAL BANDA RODAGEM BORRACHA ALTA

RESISTÊNCIA, TIPO ESTRUTURA CARCAÇA RADIAL, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS COM CÂMARA E 16 LONAS, DIMENSÕES I OOO X 20, APLICAÇÂO

CAMINHÃO

CAtMAt: 337564. PNEU VEíCULO AUTOI/OTIVO

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Fonte:

observação

Rs 1.450,00

o8/04/2021 09'.01

Pregão Eletrônico

SIM

NoPregão:32021 / UASG:98051 0

/9

Link Ata

08/04/202t 15.40

09104/2021 14"27

www.comprasgovernamentais.gov

.br

o

Unidade

PB

Valor da Proposta Final

Rs 1.450,00

Observação

R§ 465,00

Razão Social do Fornecedor

JUPNEUS LTDA

1

Descrição

PNEUS - RECAPAGEM

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

ÓTgão: PREFEITURA MUNICIPAL DETERRA ROXA PR

Objeto: Contratação Eventual e Futura de Empresa Especializada em Prestação de

Serviços de Recapagens, Vulcanização e Manchão, em Pneus Diversos,

Pertencentes à Veículos e Maquinas dâ Frota Municipal..

Descriçâo: Recauchutagem / Recapagem / Montagem Pneus - SERVIÇoS DE REFORI/A

PARA PNEUS (RECAPAGEM PRÉ.MOLDADA) DE PNEU 235/75 - R] 7,5 RADIAL

BORRACHUDO COM GARANTIA DE'I2 |\/ESES.

CatSeT: I0170. RECAUCHUTAGEM / RECAPAGEM / MONTAGEN/ PNEUS

Data: 17/O3/2A21 O9:OO

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Quantidade:

Unidade:

UF:

NoPregão:23202,] / UASG:987921

144

Link Á.ta

17/03/2A21 14:51

www.comprasgovernamentais.gov.

br

ôt

Unidade

PR

Valor da Proposta Fínal

R§ 465,00

CNPJ

06.o72.756/OOO1-22
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

PASINATO & FILHO LTDA

Relatório gerado no dia 1 1 I 07 I 2022 08:05:5 1 ( lP: 1 64.163.221.7 8)
Código ValidaÇáo: 3ouJzHYlKydm%2fBD3O0eDghVambNKgfmufgTUNseel%2Í62l2jFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
http ://www. bancodeprecos.com. brlcertificadoAutenticidade?
token=3ouJzHYlKydmo/"252ÍBD3OOeDghVambNKgÍmufgTUNseel o/"252f62l2iFknsl<2exo/.252bMKUBPjxicvtLYCmDwxA%253d

Preço Estimado: RS 465,00 (un Media dos Preços obtidos: RS 465,00

Item 2; PNEUS - RECAPAGEM

Ei;tuitr
ffi#
EÍBffi, 2t15
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Quantidade

'I unidade

Quantidade

1 Unidade

CNPJ

07 .947.759/0001-25
* VENCEDOR *

CNPJ

2 r .8s4.560/0001 €3
* VENCEDOR *

Descrição

CALÇA

Preço (Compras covêrnamentais) l: Menor Preço

ÓTgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

COORD DOS PROG DE POS

Objeto: Atender a sp nl 1 1 A e 1 1 I 8/2020, compra dediversos uniformes com varios

tamanhos para a Suzana A. Marinho da Gerência de Logística para os seguintes

IOCAiS: (SETOR DE MANUTENÇÃO, TRANSPOBTE, ADM.PBEDIAL E SEGURANÇA),

localizado na DPADI - Diretoria de Planejamento, Administração e

Desenvolvimento lnstitucional da COPPE/UFRJ.

DescTição: CALÇA MASCULINA. CALÇA JEANS MASCULINA. TAMANHO 48

CatMat: 141267 - CALÇAMASCULINA

observação

FABI
Rubrica

Dara: 01/12/2020 00.00

Modalidade: Dispensa de Licilação

SRP: NÃO

ldentificação: Dispensa de Licitação No 1 08/2020

/ UASG: 1 53 1 60

Lote/ltem: 14l1

Ata: N/A

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 3

Unidade: Unidade

UF: RJ

Valor da Proposta Final

. Rs 51,90

ObservaçãoDescrição

CAMISA MANGA LONGA

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

Órgáo: Governo do Estado de São Paulo

PreÍeitura Municipal de Jacarei

Objeto: Registro de preço para fornecimento de uniforme.

DescTição: CAMISA UNIFORME . CAMISETA MANGA LONGA, GOLA CARECA, COM

PROTEÇÃO SOLAR UVSO

CatMat: 150284 - CAMISA UNIFORME

Razão Social do Fornecedor

L&GCONFECCAOEIRELI

Razão Social do Fornecedor

CAVIRELU CONFECCOES DE UNIFORMES LTDA

Data:

Modalidade:

SBP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Rs 30,00

16/04t2021 09.OO

Pregão Eletrônico

SIM

NoPregão 32202,1 / UASG:986589

1/9

Link Ata

16t04t2021 16.00

27/04/2021 15.49

www.comprasgovernamentais.gov

.br

250

Unidade

SP

Valor da Proposta Final

Rs 30,00

EikiEl Relatório qerado no dia 1110712022 08:05:5í (lP: 164.163.221.78')

HffiE Código Vaiidação: 3ouJzHYlKydm%ãBD3O0eDghVambNKgfmu?g7UN seel%2Í62l2iFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
IB$Íãà irttp://www.bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAutenticidade?
EEÊiê' token=3ouJzHYlKyd'm%252fBD3O0eDghvambNKgfmuÍgTUNsee'l%252f62ZiFknsK2eXo/o2S2bMKUBPjxicVtLYCmDwvÂ%253d

Item 4: CAMISA MANGA LONGA

Preço Estimado: R§ 30,00 (

3/15

Item 3:CALÇA

Média dos Preços obtidos: R§ 5],90Preço Estimado: RS 51,90 (un)

(r

Média dos Preços Obtidos: RS 30,00



Média dos Preços Obtidos

Quantidade

'1 Unidade

Descrição

BOTA DE SEGURANÇA

Preço (Compras Governamentais) I: Menor Preço

Órgão: PREF.MUN.DE CAMPO ALEGRE

Objeto: Fornecimento de equipamentos de proteção individual epi s.

Descrição: BOTA SEGURANÇA - BOTA DE PVC PRETA CANO LONGO COM BIQUEIRA DE

AÇO . BOTA DE SEGUHANÇA CANO LONGO TIPO IMPERMEÁVEL, DE USO

PROFTSSIONAL, CONFECCIONADA EM P0LICL0RETO DE VINILA (PVC)

INJETADO EM UMA SÓ PEÇ4. POSSUI BICO E PALMILHA DE AÇ0. SOLADO

ANTIDERRAPANTE ESPECIAL E REFORÇADO COM RANHUBAS, CONTEM

POLÍMEHO PúSTICO EM PVC, REFORÇADO COM MASSA NITRÍLICA (IOQUE

EMBORRACHADO MELHORA O GRIPPE, MELHORA A RES§TÊNCIA À ABRASÃO,

IMPEDE O RESSECAMENTO, TRINCA). TAMANHO DE ACORDO COM A

ADMINISTRAÇÃo.

CâtMat: 150242 - BOTA SEGURANÇA

NoPregão: l 62021 / U A5G.9827 27

/6

Link Ata

26t04/202t 08.18

24t05/2021 12.46

www.comprasgovernamentais.gov

.br

RN

Par

Valor da Proposta Final

Rs 55,00

Rs 100,00

08/03/202'1 09:01

Pregão Eletrônico

SIM

NoPregão:1 6202'l / UASGi982727

/7

Link Âtâ

15/04/2021 14.57

24/05/2021 12:46

www.comprasgovernamentais.gov

,br 1
20

Par

AL

Valor da Proposta Final

R§ 100,00

Rs 17.55

Observação

Data: 08/03/2021 09:01

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Rs 5s.00

CNPJ

15328.247 {OOO1-O9

* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

B.V. EQUIPAÀ,4ENTOS DE PROTECAO LTDA

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

Órgão: PREF.MUN.DE CAMP0 ALEGRE

Objeto: Fornecimento de equipamentos de proteção individual epi s.

Descríção: BOTA SEGURANÇA - B0TA DE SEGURANÇA - CONFECCIONADA EM COUHO

NOBUCK COM FECHAMENTO EM CADARÇO, COLARINHO EM SINTÉTICO,

LINQUETA SEMI.FOLE, FORBAÇÃO EM TECIDO NÃO TECIDO TRANSPIRÁVEL,

PALMILHA DE MONTAGEM EM POLIÉSTER RESINADO FIXADA/COSTURADA

JUNTO AO CABEDAL, SOLADO EM PU BIDENSIDADE BICOLOR COM SISTEMA DE

ABSOBÇÃO DE IMPACTO, PAR INJETADO DIRETAMENTE AO CABEDAL.

NUMERAÇÃO A ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO,

CatMat: 150242 - BOTA SEGURANÇA

Quantidade:

Unidade:

UF:

CNPJ

12.670.981/0002-M
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

PROTEGGERE INDUSTRIA E COMERCIO DE EPI S EIBELI

Quantidade

1 Unrdade

Descrição

PROTETOR SOLAR FPS 60'I20 G

Observação

Preço (CompÍas GoveÍnamentais) l: Menor Preço

Relatório gerado no dia 1110712022 08:05:51 (lP: 164.163.221.78\
Código Validação: 3ouJzHYlKpm%2ÍBD3O0eDghVambNKgfmufgTUNseel%2í62l4FknsK2eX%2bMKUBPjxicvtLYCmDwxA%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAutenticidede?
token=3ouJzHYlKydm%252fBD300eDghVembNKgrfmuÍgTUNseeí o/o25262l2jFknsl<2eX%252bMKUBPjücVtLYCmDwxA%253d

Item 6: PROTETOR SOLAR FPS 60 120 G

Média dos Preqos Obtidos

EJJfuiEl

ffi* 4t15

Item 5: BOTA DE SEGURANÇA

Preço Estimado: RS 77,50 (un)

Preço Estimado: RS 17,55 (un)



Quantidade

'1 Unidâde

Quantidade

I Unidade

órgão:

Objeto:

Descrição:

CatMat:

CNPJ

00.535.560/0001 -40

* VENCEDOR *

CNPJ

21.793.208/0001€5
* VENCEDOR *

Serviço Autonomo de Agua e Esgoto de Volta Bedonda SAAE VR RJ

Aquisição de Equipamentos de Proteção individual.

PROTETOR DE LINHA - CENTELHADOR . PROTETOR SOLAR UV FPS 60 COM

REPELENTE DE INSETOS QUE PROTEGE A PELE DOS EFEITOS NOCIVOS DAS

RADAÇÕES UVA E UVB E REPELE A AÇÃO DE MOSQUITOS, COMO O AEDES

AEGYPTI, AGENTE TRANSMISSOR DA DENGUE. O ATIVO, COM AÇÃO

REPELENTE. INODORO. ATIVO REPELENTE DE INSETOS: IR

353s(ETHYLBUTYLACETYLAMINOPROPIONATE 7"Á,) EMBALAGEI/ DE'I 2O

GRAMAS

13706. PROTETOR DE LINHA. CENTELHADOR, PROTETOR DE LINHA (

CENTELHADOR )

Razão Social do Fornecedor

LPK LTDA

Dala'. O2l 12/2020 09:01

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

ldentificação: NoPregão:1

UASG:926687

Lote/ltem: /25

Ata: Liskl\ta

AN
Rubrica

06/01/2021 17.15

18/01/2021 14.40

www.compÍasgovernamentais.gov

,br

200

Unidade

RJ

Valor da Proposta Final

Rs r7,55

DE

q

F

\-/

\-

Descrição

CAPA DE CHUVA

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

ÓTgão: MIN§TÉRrc DA EDUCAÇÃO

Secretaria Executiva

Subsecretaria de Planejamento e OrÇamento

lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia

Objeto: Aquisição futura e parcelada de produtos de limpeza, higienização, EPI e

_ Acondicionamento..

DESCTiçãO: CAPA CHUVA - CAPA CHUVA, MATERIAL PVC, CARACTERISTICAS ADICIONAIS

FORRADO COM CAPUZ

CatMat: 31 9636 . CAPA CHUVA, MATERIAL:PVC, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS:FORRADO COM CAPUZ

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Observação

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

a

Quantidade:

Unidade:

UF:

R$ 28,50

10to3t2021 10.04

Pregão Eletrônico

sttú

NoPregão:82021 / UASG:158148

/60

Link Ate

08/04/2021 17.58

12/04/2021 10.55

www.comprasgovernamentais.gov

.br

50

Unidade

RO

Valor da Proposta Final

R§ 28,50

Razão Social do Fornecedor

DF MAQUINAS E FERRAMENTAS EIRELI

Descrição

BONÉ

Observação

Relatório gerado no dia 1110712022 08:05:5í (lP: 1U.163.221.78),
Código Validação: 3ouJzHYlKydm%2fBD3OOeDghvambNKgfmufgTUNseel%2f62l4FkrrsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDvwá%3d
http://www.bancodeprecos.com.brlCertifi cadoAutenticidade?
token=3ouJzHYlKydm%252ÍBD30OeDghvambNKgrÍmufgTUNseel %252622jFknsK2eXo/o252bMKUBPjxicVtLYCmDmcA%253d

PÍeço Estimado: RS 28,50 (un)

Item 8: BONÉ

Media dos Preços Obtidos: RS 1Preço Estimado: R§ 
-l8,90 (un)

E1,iíriE

Hãff 5/15

Item 7: CAPA DE CHUVA

Média dos Preços Obtidos: RS 28,50



Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço

Órgão: Governo do Estado de São Paulo

Prefeitura MuniciPal de Jacarei

Obieto: Registro de preço para fornecimento de uniforme

Descrição: BoNÉ - BoNÉ uNlssEx

CatMat: 1 50489 - BONÉ

Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

Órgão: PREF.MUN.DE CAMPO ALEGRE

Objeto: Fornecimento de equipamentos de proteção individual epi s.

DescÍição: LUVA DE COURO. LUVA - LUVAS DE RASPA DE COUBO COM BEFORÇO

EXTERNO, TAMANHO DIVERSOS, PARA FUNCIONÁRIO DE CAMPO.

CAtMAt: 55476. LUVA DE COURO

Rs r8,90

16104/2A21 09:00

Pregão Eletrônico

SIM

NoPregão:322021 / UASG:986589

/29

Link Ata

1610412021 16.01

271O4/2O21 15:48

www.comprasgovernamentais.qov

.br

200

Unidade

SP

Valor da Proposta Final

Bs 18,90

Observação

RS 18,90

12/03/2021 O8:OO

Pregão EIetrônico

stM

NoPÍegão:7202'l / UASG:983289

26/353

Link Ata

22/03/2021 15:4O

23103/2021 14:27

www.comprasgovernamentais.gov

br

200

Par

BA

Valor da Proposta Final

Rs 18,90

R§ r 5,82

08/03/2021 09.41

Pregão Eletrônico

SIM

NoPregão: l 62021 / U ASG.9827 27

Link Ata

15t04/2021 14.57

24/05/2021 1248

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem;

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Datâ:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Quantidade

I Unidade

CNPJ

03.869.459/0001 -1 4

órgão:

objeto:

Razão Social do Fornecedor

M.A,S.- MATERIAIS E ROUPAS PROFISSIONAIS LTDA

Descrição

LUVA RASPA DE COURO

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço

Descrição:

CatMat:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA REAL

RegistÍo de Preços visando contratações futuras e eventuais de empresa

especializada no Íornecimento de materiais diversos, para atender as demandas

de construçôes, reformas, manutençôes e demais serviqos das diversas

Secretarias deste Município..

LUVA PROTEÇÃO - LUVA PROTEÇÃO, MATERIAL RASPA DE COURO, TAMANHO
I

ADULTO, TAMAT\JHO CANO LONGO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DORSO SEM

EMENDAS, TIRA DE REFORÇO ENTRE POLEGAR E

IT40936. LUVA PROTEÇÃ0, MATERIAL:RASPA DE COURO, TAMANHO:ADULTO,

TAMANHO CANO:LONGO, CARACTERíSTrcAS ADICIONAIS:DORSO SEM

EMENDAS, TIRA DE REFORÇO ENTRE POLEGAR E

CNPJ

22.739.716t0001-48
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

ADAO NUNES SILVA

1

1

EiftiEl Relatório gerado no dia 1 1 107 12O22 08:05:5í (lP: 1U.163.221.7 8)

í3fí*il Código Validaçâo: 3ouJzHYlKydm%2fBD3OOeDghVambNKgúmufgTUNseel%2Í62l2jFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
f&bdlà http://www.bancodeprecos.com.br/CêrtiÍicadoAutenticidade?
EIESl![' token=30uJzHYtKydm%2S2fBD30oeDghvambNKgfmuÍg7UNsee1%252f62l2jFknsK2ex%252bMKUBPjxicvtLYCmDwxA%253d

Item 9: LUVA RASPA DE C0URO

Preço Estimado: R

6/15

Média dos Preços Obtidos: RS 17,36



Quantidade

1 Unidade

CNPJ

32.3 i 0.985/0001-48
* VENCEDOR *

CNPJ

30 695.994/0001-79
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

PROMAC COMERCIAL LTDA

Razão Social do Fornecedor

LOGIDATA SOLUCOES EIRELI

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

'br

Quantidadd 20

Unidade: Par

UF: AL

FABIANA
RubÍica

Observação

,ic)

\-

Descrição

PROTETOR AURICULAR

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço

ÓTgãO: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

Secretaria de Defesa Agropecuária

Coordenação Geral de Apoio Laboratorial

LÂBORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECURIO/MG

Unidade em Pedro Leopoldo

Objeto: Aquisição de insumos em geral para atender às necessidades do Laboratório

Federal de Defesa Agropecuária LFDA/MG e Unidade Externa Pertencente em

Uberlândia/MG.

Descrição: PROTETOR AURICULAR - PROTETOR AURICULAR, TIPO CONCHA PLUG DE

TRÊS FLANGES, MATERIAL SILICONE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ANTI-

ALÉRGICO/ATÓXrcO

CATMAT 397283 . PROTETOR AURICULAR. TIPO CONCHA:PLUG DE TRÊS FLANGES,

MATERIAL:SILICONE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ANTI-ALÉRGICO/ATÓXICO

Data: 30/03/2021 09:04

Modalidade: PÍegáo Eletrônico

SRP SIM

Rs 2,00

Valor da Proposta Final

Rs 3,62

U

ldentiÍicação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

ldentiÍicação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

NoPÍegão:1 1202 1 / UASG:l30058

/22

Link Ata

14/04/2A21 15.12

14104/2021 15:18

www.comprasgovernamentais.gov

.br

50

Unidade

MG

Valor da Proposta Final

Rs 2,00

Rs 3,62Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

ÓTgãO: MINISTÉRIO DA DEFESA

Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia

20Grupamento de Engenharia de Construção

SoBatalhão de Engenharia de Construção

Objeto: AquisiÇão de Material para lnstrução Militar,.

DescTição: PROTETOR AUBICULAR - PROTETOH AURICULAR\, PLUG DETRÊS FLANGES\,

SILICONE\, ANTI-ALÉRG ICO/ATÓXICO

CatMaT 38008. PROTETOR AURICULAR, PROTETOR AURICULAR

Data. 24103/2021 I0:33

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRR SIM

NoPregão:6202 i / UASG:1 60348

/14

Link Ata

14/O4/2O21 15:20

19/04/2021 1253

www.comprasgovernamentais.gov

.br

100

Unidade

RO

Quantidade:

Unidade:

UF:

CNPJ Razão Social do Fornecedor

12.197.06210001-14 MARY BISPO DE SOUZA
* VENCEDOR *

E}ffi{iEI Relatório gerado no dia 1110712022 08:05:5'l (lP: 164.163.221.78)

!}Eã|F Código Válidação: 3ouJzHYlKydm%2ÍBD3OOeDghVambNKgfmufgTUNseel%2Í62l2jFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
i&tt1fÍà http:/ /vww.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
EEÉi§' ioien=3ouJzHYlKldm%252ÍBD3OOeDghvambNKgrfmufgTUNseel %25262E]iF1<nsl<2e[o/o252bMKUBPixicVtLYCmDwxA%253d

Item 10: PROTETOR AURICUL

PreÇo Estimado. R§ 2.8 (un Média dos Preços Obttdos

7115



Irem 11: ÓCULOS DE PROTEÇÃ

Quantidade

I Unidade

Quantidade

I Unidade

Descrição

ÓCULoS DE PRoTEÇÃO

Preço (Compras Governamentais) I: Menor Preço

Órgão; MlNlsTÉRlo DA JUSTIÇA

Departamento de PolÍcia Federal

Superintendência Regional em Mato Grosso do Sul

Objeto: Registro de Preços para Íuturas aquisições de materiais de expediente, copa e

cozinha, acondicionamento e embalagem, proteção e segurança, materiais de

sinalização e gêneros de alimentação para suprir as necessidades da

Superintendência da Polícia Federal do Estado do Mato Grosso do Sul e suas

unidades subordinadas, conforme condições, quantidades, exigências e

estimativas estabelecidas no edital e seus anexos.

Descrição: ócuLos pRorEÇÃo - ÓcuLos PRorEÇÃo, coR LENTE TRANSPARENTE

CAtMât 331 1 74 . ÓCULOS PROTEÇÃO, COR LENTE:TRANSPARENTE

NoPregão:32021 / UASG:200354

25/119

Link Ata

15/04/2021 17.33

15/04/2021 17.47

www.comprasgovernamenta is.gov

.br

80

Caixa 1,00 UN

MS

Valor da Proposta Final

Bs 10,49

Observação

Rs 24,00

Data: 13/0'1/2021 08:30

Modalidade: Pregáo Eletrônico

SRP: SIM

Observação

Dalai OglO4/2O21 09:40

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Rs 10,49

CNPJ

36.788.2A5t0OO1-20
* VENCEDOR *

CNPJ

I1.090.481/0001-90
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

GRAFICA E EDITORA LUAR EIRELI

Razão Social do Fornecedor

GUABDIAN DX UNIFOBMES E EQUIPAMENTOS DE PROTECAO EIRELI

NoPregão:32020 / UASG:1 60385

/19

Link Ata

23t02/2021 10.45

10/A3/2021 1405

www,comprasgovernamei itais.gov

.br

338

Unidade

RS

Valor da Proposta Final

Rs 24,00

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

1

Descrição

BONÉ C/ TOCA ÁRABE

Preço (Compras Governamentais) l: MenoÍ Preço

ÓTgâo: MINISTÉRIO DA DEFESA

Comando do Exército

Comando Militar do Sul

3ôBatalhão de Comunicaçôes de Exército

Objeto: Aquisição de Eqúpamentos de Proteção lndividual, para o 3' Batalhão de

Comunicações e Organizações Militares integrantes do GCALC (Grupo de

Controle de Aquisiçôes, Licitaçóes e contratos) da 3o Região Militar..

DescTição: BONÉ . BONÉ, MATERIAL CORPO BRIM, MODELO TOUCA ÁRABE, COR AZUL,

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS FECHAMENTO FRONTAL EM VELCRO

CAIMAt: 4OOO33 . BONÉ, MATERIAL CORPO:BRIM, MODELO:TOUCA ÁRABE, COR:AZUL,

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:FECHAMENTO FRONTAL EM VELCRO

Relâtório gerado no dia 1 1 107 12022 08:05:51 (lP: I 64.163.221.7 8)
Código Validação: 3ouJzHYlKydm%2fBD3O0eDghVambNKgrfmufgTUNseel%2Í62l2jFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
http:/iwww.bancodeprecos.com. br/Certifi cadoAulenticidade?
token=3ouJzHYlKÉm%252fBD3O0eDghvembNKgúmuígTUNseeí %25262âjFknsl(2eXo/o252bMKuBPixicVtLYCmDwxA%253d

Ei;ftiE

ffi 8t15

Preço Estimado: RS 'l0,49 (un) Média dos Preços obtidos: RS 10,49

Item 
.I2: 

BONE Ci TOCA ÁRABE

Preço Estimado: RS 24,00 (un) Media dos Preços Obtidos: RS 24,00



IICM 13: PÁ QUADRADA

Quantidade

1 Unidade

Quantidade

-1 
Unrdade

CNPJ

21 .793.208/0001€5
* VENCEDOR T

CNPJ

17.403.267 /OOO1-22
* VENCEDOR *

Descrição

PÁ QUADRADA

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço

ÓTgãO: MINISTÉRIO DA DEFESA

Comando da Aeronáutica

Escola Preparatória de Cadetes do Ar

Objeto: Aquisição de ferramentas caracterizadas como materiais de consumo, para

suprir as necessidades do Esquadrão de Segurança e DeÍesa da Escola

- Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAR), conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos..

DCSCTiçãO: JOGO DE FERRAMENTA. PÁ, MATERIAL: AÇ0, FORMATO: QUADRADA.

CatMat: 70459 - JOGO DE FERRAMENTA, JOGO DE FERRAMENTA

Observação

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

a

Quantidade:

Unidade:

UF:

Observação

Data:

Modalidade:,
SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

20/04/2021 14.07

Pregão Eletrônico

NÃO

NoPregão:1 3202'l / UASG:l 20025

l1

Link Ata

23104/2021 11:11

18/05/2021 13.32

www.compÍasgovernamentais.gov

.br

5

Unidade

MG

Valor da Proposta Final

Rs 23,65

R§ 9,00

20/04t2021 14.07

Pregão Eletrônico

NÃO

NoPregão:132021 / UASG:l20025

Link Ate

23tO4/2021 11 11

18/05/2021 13.32

www.comprasgovernamentais.gov

.br

't0

Unidade

MG

Valor da ProPosta Final

Rs 9,00

\-

\-

Descrição

CABO DE PÁ

Preço (Compras Governamentais) 'l: Menor Preço

Órgão: lr/lNlSTÉRlo DA DEFESA

Comando da Aeronáutica

Escola PreparatóÍia de Cadetes do Ar

Objeto: Aquisição de íerramentas caracterizadas como materiais de consumo, para

suprir as necessidades do Esquadrão de Segurança e Defesa da Escola

Preparatória de Cadetes do Ar (EPcAR), conforme condiçôes, quantidades e

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos..

DescTiçãO: JOGO DE FERRAMENTA -CABO FERBAMENTA, MATERIALCABO MADEIRA,

coMPRTMENTO CABO 1 M, FORMATO CABO CILINDRICO, APLICAÇÃo FoICE.

CatMat: 70459 - JOGO DE FERRAMENTA, JOGO DE FERRAMENTA

Razão Social do Fornecedor

DF MAQUINAS E FERRAMENTAS EIRELI

Razão Social do Fornecedor

MAGALHAES INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI

Ei'ftiE Relatório qerado no dia 1110712022 08:05:51 (lP: 1U.163.221.781

ffiE CóJigo Vaiidaçao: 3ouJzHYlKydm%2ÍBD3OOeDghVambNKgrfmuigTUN seelo/o2Í62l2iFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
l9üÍ§l#à http://www.bancodeprecos.com.br/certificadoAutenticidade?
EEÊiâ' token=3ouJzHYlKyd'm%2S2fBD3OoeDghvambNKgrfmuÍgTlNseelo/o252Í622jFknsl(2eXo/o252bMKuBPjícVtLYCmDwxA%253d

Item 14:CABO DE PÁ

Preço Estimado: R

9/í5

Média dos Preços Obtidos: RS 23,65PÍeÇo Estimado: BS 23,65 (un)

FABIANA y'
., RubíicdS/3,65

Média dos Preços obtidos: RS 8,18



Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

Órgão: MlNlsTÉRlo DA DEFESA

Comando do Exército

Comando Militar do Planaho

Comando da 1 lâ Região Militar

Prefeitura Militar de Brasllia

Objeto: Aquisição de materiais EPI e FERRAMENTAS..

Descrição: CABO FERBAMENTA - CABO FERRAMENTA, MATERIAL CABO MADEIRA

TRABALHADA, COMPRIMENTO CABO'],50 M, FORMATO CABO CILíNDRICO,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ABERTURA PARA CUNHA, DIÂMETRO 4,50 CM,

APLICAÇÃO ENXADA

catMat 380635 -CABO EERRAMENTA

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Observação

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Rs 7,36

18103/2021 0832

Pregâo Eletrônico

SIM

NoPregão:1 02020 / UASG:1 60082

/80

Link Ata

07104/2O21 08:55

07/04/2021 10"17

www.comprasgovernamentais.gov

.br

305

Unidade

DF

Valor da Proposta Final

Rs 7,36

Rs 1s,00

30/12/2020 0830

Pregáo Eletrônico

stM

NoPregão:962020 / UASG:981 98 1

/1

Link Ata

22tO2/2021 10.11

22t02/2021 17.O2

www.comprasgovernamenta is.gov

.br

3.000

Unidade

PB

Valor da Proposta Final

Rs I s,00

Quantidade

'I Unidade

CNPJ

08.658.6221000 rr 3

* VENCEDOR *

CNPJ

21 .318.384/0001-65
* VENCEDOR *

Descrição

VASSOURÃO

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

Objeto: Registro De PreÇo Para Contratação De Empresa Especializada No Fornecimento

De Vassouras (TÍ!o Vassourão) Para Atender A Secretaria De Serviços Urbanos

E Meio Ambiente Da Prefeitura De Campina Grande, Estado Da Paraíba.

Descrição: VASSOURA - Vassoura, Vassourão paÍa gari, lndicada para varrer pisos lisos,

ásperos, irregulares, molhados e secos; - Possui cepa plástica fabricada em

polipropileno de alta resistência, fio rígido tipo pet e cabo grosso dê 1,40 m

encerado; - Material das cerdas da vassoura: Fio tipo PET; {omprimento da

cepa:30,0 cm; - Altura das cerdas da vassoura:l80,0 mmi Número de fileiras de

cerdas da cepa:7 fileiras;- Comprimento do cabo para vassoura:1,40 m;- Material

do cabo da vassoura: Madeira.

CâtMat: 1 51 0l 4 - VASSOURA

Razão Social do Fornecedor

J, J. VITALLI

Razão Social do Fornecedor

J.T.A. COMERCIO DE ARTIGOS DESCABTAVEIS LTDA

1

1

Relatório gerado no dia 111071202208:05:51 (lP: 164.163.221.78)
Código Validação: 3ouJzHYlK1dm%2fBD3O0eDghVambNKgfmufgTUNseelo/o2f62l21FknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAulenticidade?
token=3ouJzHYlKÉm%252fBD300eDghVambNKgúmuÍg7UNsee1%252162l2iFknsl{2eXo/o2ã2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%253d

Preço Estimadr

El;fuiEI
ffi#
iíHffi. 10/15

Item I5: VASSOURÃO

Media dos Preços Obtidos: BS 15,00



Média dos Preços Obtidos

Item 'l 6: RASTELO

Quantidade

'l Unidade

Quantidade

1 Unidade

CNPJ

07.250.898/000 1 -03

* VENCEDOR *

Descrição

RASTELO

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

ÓTgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria Executiva

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia SuFRio-Grandense'RS

Campus Visconde da Graça - Pelotas

Objeto: Aquisição de materiais para promover e manter a produção agrícola do câmpus,

possibilitando atender as atividades de ensino, pesquisa e exten§ão em todas as

disciplinas e/ou cursos afins à área..

Descrição: RASTELO - Rastelo, rastelo/ancinho de jardinagem, com 22 dentes e arame de

aço regulável, material: aço de carbono ao boro especial com cabo de madeira

nobre de 1 20 cm, uso em jardinagem e grama

CatMat 69116-RASTELO

Observação

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Observaçáo

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentiÍicação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:
a

DE{

Fls CI

FABIANArr-!,'ffibil
20,86

\-

Pregáo Eletrônico "

stM

NoPregão:52020 / UASG:1 51895

/84

Link Ata

14t10/202018.49

16/10/2020 1 I:55

www.comprasgovernamenta is.gov

.br

120

Unidade

RS

Valor da Proposta Final

Rs 20,86

Rs 26,42

3l/03/2021 l0:03

PÍegão Eletrônico

NÃO

NoPregão:52021 / UASG:98049 1

/16

Link Ata

07/04/2021 1Ot53

15/04/2021 09:06

www.comprasgovernamentais.gov

.br

700

Razão Social do Fornecedor

ELITE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Descrição

PÁ DE BICO

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preçp

ÓTgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCAJUBA

Objeto: AquisiÇão de Equipamentos de Proteção lndividuaFEPl, Materiais e Ferramentas,

para atender às demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

e Meio Ambiente de Mocajuba/PA..

DescTição: PÁ . PÁ, MATERIAL CABO MADEIRA, APLICAÇÃO CONSTRUÇÃO CIVIL, ÀTATEBIAL

AÇ0, FORMATO DE BICO, COMPRIMENTO CABO 0,74 M, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS OLHO COM DÁMETRODE 35 MM

CAtMAt: 4411g2 - PÁ, MATERIAL CABO:MADEIRA, APLICAÇÃO:CONSTRUÇÃO CVIL,

MATERIAL:AÇO, FORMATO:DE BICO, COMPBIMENTO CABO:0,74 M'

CARACTEBíSTICAS ADICIONAIS:OLHO COM DÉMETRO DE 35 MM

Quantidade:

Unidade: Unidade

UF: PA

CNPJ

10.323.527l000r O0
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

JOSE ADRIANO NEVES BENASSULY

Valor da Proposta Final

R§ 26,42

EljftiEl Relatório serado no dia 1110712022 08:05:51 (lP: 164.163.221.78)

Éffi§ Código Vaiidaçao: 3ouJzHYtKydm%2ÍBD3OOàDghVambNKgrfmuigTUNseelo/o2Í62l2iFknsK2eX%2bMKUBPiÍcVtLYCmDwxA%3d
fÊitifáà http://www.bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAutenticidade?
EEHi[:' token=30uJzHYlKydm"/"252fBD300eDghvambNKgÍmuÍg7UNseel %252f62l2jFknst(2eXo/o152bMKUBPjxicvtLYCmDwxA%253d

IICM I7: PÁ DE BICO

Media dos PreÇos ObtidosPreço Estimado: R§ 26,42 (un

11 t15

Preço Estimado: RS 20,86 (un)



Quantidade

1 Unidade

Quantidade

'1 Unidade

Descrição

GARRAFA TEBMICA 5L

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço

Órgão: MlNlsTÉRlo DA EDUcAÇÃo

Universidade Federal da Fronteira Sul

Objeto: REGISTRO DE PREÇ0S visando à aquisição de água mineral, utilidades

domésticas, insumos para copa, embalagens e produtos de armarinhos para os

campi da Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS..

Descrição: UTENSÍL|o DoMÉsTlco - Garrafa Térmica Plástica 5L Garrafa térmica plástica,

capacidade: 5.0 Litros, não contém ampola de vidro. Deve possuir bocal

removível de maneira a facilitar a colocação de gelo. lndicado para lÍquidos

quentes ou frios. Alça superior para transporte. Tampa externa em forma de

copo.

CATMAL 'I50233 - UTENSÍLIO DOMÉSTICO

NoPregão:.I 22020 / UASG: l 585 1 7

/66

Link Ata

13/08/2020 11'.20

20108/202015.17

www.comprasgovernamentais.gov

.br

'13

Unidade

SC

Valor da Proposta Final

R§ 33,00

Rs 24.98

Data: 22/1012019 10:04

Modalidade: PregãoEletrônico

SRP: SIM

Observação

Data: 291O7/2O20 09:16

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Rs 33,00

CNPJ

22.906.038/0001 -60

* VENCEDOR *

CNPJ

04.004.591 /0001 -26

Descrição

ENXADECO

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARE

Objeto: Registro de Preços visando a Contratação de Pessoa JurÍdica para Aquisição de

Íerramentas a serem utilizadas nos diversos setores da Secretaria Municipalde

lnÍraestrutura e Urbanismo - SEINFRA no Município de Vigia de Nazaré/Pa..

Descrição: FERRAMENTA - ENXADECO ESTREITO CoM CABO DE 1,30 M

CatMat: 150659 - FERRAMENTA

Razão Social do Fornecedor

COMERCIAL TXV COMEHCIO E SERVICO . EIRELI

Razão Social do Fornecedor

PABA AGUA COMEBCIO E SERVICOS LTDA

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologagão:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Observação

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Relatório gerado no dia 111071202208:05:51 (lP: 1U.163.221.78\
Código Validação: 3ouJzHYKydm%2ÍBD3O0eDghVambNKgrfmufgTUNseel%2Í62l2jFknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
http://www. bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAutenticidade?
token=3ouJzHYlKydm%2S2fBD300eDghvambNKgfmuÍg7UNseel %252f62lAFknsl<2ex%z52bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%253d

NoPregão: l 3201 9 / UASG:4561 27

1/5

Link Ata

www.comprasgovernamentais.gov.

br
'r00

Unidade

PA

Valor da rroposta Final

Rs 24,98

EiifuiE
MEB
h-Hrts' 12t15

Item 18: GARRAFA TERMICA 5L

Média dos Preços obtidos: RS 33,00Preço Estimado: R§ 33,00 (un)

Item 19: ENXADECO

Preço Estimado: R§ 24,98 (un) Media dos Preços Obtidos: RS 24,98



Item 20: CONE

Quantidade

'I Unidade

Quantidade

'I Unidade

CNPJ

2 l .590.630/0001 -33

* VENCEDOR *

CNPJ

34.701.7751000 r-06

Descrição

CONE

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

ÓTgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI

Objelo: Registro de Preços para eventual e futurâ contratação de empresa para o

fornecimento de material de consumo, (material de expediente, didático,

pedagógico, higiene e limpeza, cantina e uten§ílios domésticos) para suprir as

necessidades de todas as unidades da Prefeitura Municipal de UruçuÍ..

Descrição: coNE slNALlzAÇÃo - coNE slNALlzAÇÃo, MATERIAL PVC, ALTURA 75 CM,

COR LARANJA

CatMat: 46A721' CONE SINALIZAÇÃo

Observação

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicaçáo:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:
a

observação

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/lteÍÍt

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

FABIANA
RubriSt

17/03/2021 09:01

Pregáo Eletrônico

SIM

NoPregão:3202'1 / UASG:98'l 223

/244

Link Ata

29t03/2AT 16,OO

06/04/2021 12.05

www.comprasgovernamentais.gov

.br

'r 30

Unidade

PI

Valor da ProPosta Final

Rs 38,95

Fls()

\-

Descrição

CARRO DE MÃO

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

. Órgão: GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

Objeto: Aquisição de materiais permanentes para atendimento das necessidades da

Divisão de Serviços Gerais da Polícia Civil do Estado do Ceará, de acordo com as

especiÍicações e quantitativos previstos no Anexo I Termo de Referência, deste

edital..

Descrição: CARRINHO MÃO-- Cano de mão. Caçamba de 60 litros em Chapa 22zincada.

Chassi reforçado em chapa de no mínimo 1,20 mm com travessias de

sustentação, oblongo. Aro com Rolamento. PE em chapa de no mÍnimo l6 mm'

Pneu 04 lonas 3,25x8.

CatMat: 52698 - CARRINHO DE MAO DE UMA RODA - MOVIMENTACAO DE MATERIAL

Razão Social do Fornecedor

KELSON OLIVEIRA COSTA EIRELI

Razão Social do Fornecedor

ALFA COMERCIAL EIRELI

Rs 172,30

23/03/2021 09.01

Pregão Eletrônico

NÃO

NoPÍegáo..2432021 /
UASG:943001

ltz

Link Atâ

31tO3/2021 11.23

31t03t2021 12.02

www.comprasgovernamentais.gov

br

5

Unidade

CE

Valor da PÍoposta Finâl

Rs 172,30

lill:fiÍiEl !-\elatório qerado no dia 1110712O22 08:05:51 (lP: 164.163.221.78)

HffiE COJigo vaiiaaçao: 3ouJzHytKydm%2fBD3O0eDghVambNKgímuigTUNseel%2Í621\FknsK2eX%2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%3d
FFhfjà http://www.bancodeprecos.com.br/Certifi cadoAutenticidade?
EEÊi[:' token=3ouJzHylKdm%252ÍBD3OOeDghVambNKgímuÍg7UNsee1%252f62lAFkns](2eXo/o252bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%253d

Preço Estimado: I

Item 2l: CARRO DE MÃ0

13t15

Media dos Preços Obtidos: RS I72,30

Média dos Preços Obtidos: RS 38,95Preço Estimado: R§ 38,95 (un)



Preco Estimado

Quantidade

1 Unidade

Quantidade

'I Unidade

Descrição

sAco DE Lrxo 200 LlTRos (PACOTE COM 1 00 UND)

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

ÓTgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIROZ

ObJEtO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPÉZA/HIGIENE PARA DIVERSOS SETORES DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIROZ- SP, PELO PERÍODO DE 12 MESES.
a

Descrição: sAco PABA LIXO, COR BRANCO, ELABORADO COM MATÉRIA-PRIMA 100%

VIRGEM, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, ABSOLUTAMENTE

DENTRO DOS PADRÕES ABNT. CAPACIDADE DE 2OO LITROS, MEDINDO

75X1,5 VALIDADE INDETERMINADA; NA COR BRANCA COM IMPBESSO DE

SíMBOLO INFECTANTE - SACO PARA LIXO, COR BRANCO, ELABORADO COM

MATÉRIA-PRIMA I OO"ó VIRGEM, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE,

ABSOLUTAMENTE DENTRO DOS PADRÕES ABNT. CAPACIDADE DE 20O LITROS,

MEDINDO 75X1.5 VALIDADE INDETERMINADA; NA COR BHANCA COM

IMPRESSO DE SíMBOLO INFECTANTE; EMBALAGEM COM lOO UNIDADES, USO

ESPECIFICO RESIDUOS INFECTANTES GERADO EM AMBIENTE MÉDICO-

HOSPITALAR. BEGISTRO NA ANVISA, LOTE CONSTANDO NO ROTULO NA

EMBALAGEM, CONFORME NBR 75OO

CNPJ Razão Social do Fornecedor

03.289, r 201000 r49 w. SANCHES & CIA LTDA

* VENCEDOR *

Descrição

CHASSI CAMINHÃO ACELLO

Preço (Compras Governamentais) l: Menor Preço

Órgão: PODER JUDlclÁRlo

Tribunal Superior Eleitoral

Tribunal Regional Eleitoral no Estado do Mato GÍosso do Sul

Objeto: Aquisição de veículo automotor terrestre para transporte de carga (caminhão

leve)..

Descrição: CAMINHÃO CARGA - Veículo automotor terrestre para transporte de cargas,

caminhão leve, com as seguintes características mínimas: 1) Categoria

chassi/cabina 2) veículo novo (0 km) 3) ano de fabricação:2019 ou superior 4)

Motor a diesel, com sistema de injeçáo eletrônica de combustÍvel 5) Potência

líquida máxima de, no mÍnimo, 145cv 6) Transmissão mecânica de 5 ou 6

marchas sincronizadas à frente e ) à ré 7) Freios dianteiros e traseiros a disco

ou a tambor 8) Direção hidráulica 9) Ar condicionado da cabina do motorista 10)

Rodado traseiro simples (duplo) I 1) Capacidade de carga de no mÍnimo 4.400 kg

(quatro mil e quatrocentos quilogramas), inclusos os implementos a serem

fornecidos (carroceria, baú, e plataforma elevatória) DEMAIS ESPECIFICAÇOES

CoNSTANTES No TERMo DE REFERÊNCIA Marcas/modelos de referência:

Agrale A7500, lveco Daily Chassi 70C17, Mercedes-Benz Acello 81 5, Volkswagen

Delivery 9.170. '
CatMat 75531 - CAMINHAO CARGA

CNPJ Razão Social do Fornecedor

09.137.236/0001.49 ENZOCAMINHOESLTDA
* VENCEDOR *

Relatório gerado no dia 1110712022 08:05:51 (lP: 164.163.221.78)-
Código Validação: 3ouJzHYlKydm%2fBD3O0eDghVambNKgfmuÍg7UNsee1
http://www.bancodeprecos.com.br/CeíificadoAutenticidade?

ObservaÇão

Rs 75,4s

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

'19/07/2019 00:00

PREGÃO PBESENCIAL

stÀ,4

000021 l 9

1 /197

Link Atâ

45.7 0.1 36.201'.2200/transparencia/

475

PCT

SP

Valor da Proposta Final

R§ 75,45

Observação

Rs 194.000,00

27/08/201914.00

Pregão Eletrônico

NÃO

NoPregão:32201 I / UASG:7001 6

Link Ata

18/09/2019 16.28

18109/201916.29

www.comprasgovernamentais.gov

.br

'I

Unidade

MS

1

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentiÍicação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Valor da Proposta Final

Rs 194.000,00

Ei;triE
iHtrÉ#
b-ffi.

%2Í62l2jF knst(2ex%2bMKu B Pjxi cVtLYCm DwxA% 3d

14115

liem 22. SACO DE LIXO 200 LITROS (PACOTE COM 100 UND)

Média dos Preços Obtidos: RS 75,45

IIEM 23: CHASSI CAtúINHÃO ACELLO

Preço Estimado: RS 194.000,00 (un), Média dos Preços Obtidos: RS I94.000,00



Quantidade

'I Unidade

Descrição

LAVAGET/ VEICULO

Preço (Compras Governamentais) I: Menor Preço

Órgão: G0VERNO D0 ESTADO DE RONDONIA

Prefêitura Municipal de Jaru RondÔnia

Objeto; Visando íormalização de Registro De PreÇos Para Futura e Eventual

CONTRATAÇÃO DE EMPBESA ESPECIALIZADA NA PBESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS..

Descrição: Lavagem de Veículo Automotivo - LAVAGEM COMPLETA - CAMINHÃO

CARROCERIA 3/4

CatSer: 13544 - LAVAGEM DE VEICULO AUTOMOTIVO

DE

O

Observação

R§ 170,25

Data: 18/03/2021 09:10

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

ldentificação: NoPregão:232021 / UASG:453.187

Lote/ltem: l/25

Ata: LinkAta

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 10

Unidade: Unidade

UF: RO

Valor da Proposta Final

. RS l70,2S

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ata:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Rs 70,00

01/12/2019 04.00

Dispensa de Licitação

NÃO

Dispensa de Licitaçáo No 69/20'1 I /
UASG: 194045

6/1

N/A

www.comprasgovernamentais.gov.

br

10

Unidade

AM

Valor da ProPosta Final

RS 7o,oo

\.

Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço

Órgão: FUNDACAO NACIONAL D0 INDIO

COOBDENAÇÃO REGIONAL MADEIRA

Objeto: ContrataÇão de empresa especializada para manutenção corretiva de veÍculos

dessa CR Madeira, para apoia os trabalhos administrativos e operacionais.

DescTição: MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES / PESADOS. LAVAGEM GERAL

CAMINHÃO 3/4

CatSer: 3565 - MANUTENCAO DE VEICULOS LEVES / PESADOS

CNPJ

17.t41.27210001-04
* VENCEDOR *

CNPJ

'r 7.458.565/0001-10
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

M JOSEFI E CIA LTDA

Razão Social do Fornecedor

ROBSON FÉRREIRA 8738226'I204

EikiE Relatório oerado no dia 1110712022 08:05:51 (lP: 1U.163.221.78)
Éffi§ Código Vaiidaçao: 3ouJzHYlKydm%2fBD3OoeDghVambNKgfmuigTUNseel%2Í62l2iFknsK2eX%2bMKUBPixicVtLYCmDwxA%3d
Ú*tf* http:/^,t/ww.bancodeprecos.com.br/Certjfi cadoAutenticidade?
EEÉit' token=3ouJzHYlKyrim%2S2fBD3OOeDghVambNKgfmufgTUNseel%2526zl2iFknsY\2eXo/o2S2bMKUBPjxicVtLYCmDwxA%253d

Item 24: LAVAGEM VEICULO

Media dos Preços Obtidos: RS '120,]

15t15

Preço Estimado: R$ I 20.1 3 (un)



1110712022 08:02
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TERMOS ADTTIVO(S) VINCULADO(S)
Processo n': 1 3620'l 003392021 92e Registro n': PA0001 55/2021

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E

CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC, CNPJ n. 04.697.12410001-29, neste ato
representado(a) por seu ;

SINO DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA, CNPJ n. 05.(X6.362/0001-37, neste
ato representado(a) por seu ;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA.BASE

As partes Íixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de janêiro de
2021 a31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCA

A presente Convênção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em empresas de
asseio, conservação, trabalho lemporário e serviços tercelrizáveis, com abrangência territorlal em
todo os Municípios do Estado do Pará, com abrangência terrilorial em Abaetetuba,lPA, Àbel
FigueiredolPA, Acará/PA, Afuá/PA, Água Azul do Nortê/PA, Alenquer/PA, Almêirim/PA, Altamira/PA,
Anajás/PA, Ananindeua/PA, Anapu/PA, Augusto Corrêa/PA, Aurora do Pará/PA, Aveiro/PA, Bagre/PA,
Baião/PA, BannachrPA Barcarena/PA, Belém/PA, Belterra/PA, Benevides/PA, Bom Jêsus do
Tocantlns/PA, Bonito/PA, Bragança/PA, Brasil NovorPA, Breio Grandê do Araguaia/PA, Breu
Branco/PÀ Breves/PA, Bujaru/PA, Cachoeira do Arari/PA, Cachoeira do Pirlá/PA, Cametá/PA, Canaã
dos Carajás/PA, Capanema/PA, Capitão Poço/PA, Castanhal/PA, Chaves/PA, Colarês/PA, Conceição
do Araguaia/PA, Concórdia do ParálPA, Cumaru do Norte/PA, Curionópolis/PA, Curralinho/PA,
Curuá/PA, Curuçá/PA, Dom Eliseu/PA, Eldorado do Carajás/PA, Faro/PA, Floresta do Araguaia/PA,
Garrafão do Norte/PA, Goianésia do Parríy'PA, GurupíPÀ lgaraPé-Açu/PA, lgarapé-Miri/PA,
tnhangapirPA, tpixuna do ParíPA, lrituia/PA, ltaituba/PA, ltupiranga/PA, Jacareacanga/PA,
Jacundá/PA, Juruti/PA Limoeiro do Aiuru/PA, Mãe do Rio/PA, Magalhães Barata/PA, Marabá/PA,
Maracanã/PA, Marapanim/PA, Marituba/PA, Medicilândia/PA, Melgaço/PA, Mocaiuba/PA, Moju/PA,
tlojuí dos Campos/PA, Monte Alegre/PA, MuaníPA, Nova Esperança do Piriá/PA, Nova lpixuna/PA,
Nova Timboteua/PA, Novo Progresso/PA, Novo Repartimento/PA, ÓbidosrPA, oeiras do Pará/PA,
Oriximiná/PA, Ourém/PA, Ourilândia do NoÍte/PA, PacaiálP(, Paíêstina do Paú)lPA, Paragominas/PA,
ParauapebasiPA, Pau D'Arco/PA, Peixe-Bol/PA, Piçana/PA, Placas/PA, Ponta de Pedras/PA, PoÉel/PA,
Porto de Moz/PA, Pralnha/PA, Primavera/PA, Quatipuru/PA, Redenção/PA, Rio Maria/PA, Rondon do
ParálPA, Rurópolis/PA, Salinópolis/PA, Salvaterra/PA, Santa Bárbara do Pará/PA, Santa Cruz do
Arari/PA, Santa lzabel do ParíPA, Santa Luzia do ParíPA, Santa Maria das Barreiras/PA, Santa Maria
do ParíPA, Santana do Araguaia/Pd Santarém Novo/PA, Santarém/PA, Santo Antônio do Tauá/PA,
São Caêtano de Odivelas/PA, São Domingos do Araguaia/PA, São Domingos do Capim/PA, Sáo Félix
do Xingu/PA, São Francisco do ParíPA, Sáo Geraldo do Araguaia/PA, São João da Ponta/PA, São
João de Pirabas/PA, São João do Araguaia/PA, São Miguel do Guamá/PA, São Sebastiáo da Boa
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Vista/PA" Sapucaia/PA, Senador José Porfirio/PA, Soure/PA, Tailândia/PÀ Terra Aha/PA, Terra
Santa/PA, Tomé-Açu/PA, TracuateualPA, Trairão/PÀ TucumãrPA, Tucuruí/PA, Ulianópolis/PA,
Uruará/PA, Vigia/PA, Viseu/PA, Vitória do Xingu/PA e Xinguara/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
oE(

PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL FABIANA I'\ Rubíica -/

o

As empresas abrangidas por esta Convençáo Coletiva não poderão remunerar seus trabalhadores com
salário inferior ao valor do piso mínimo estabelecido nêsta Cláusula, que é de R$i.21í,81 (hum mil,
duzentos e onze reais e oitenta e hum centavos), vigente a partir de ío de janetro de 2021,
compreendendo a mão de obra discriminada no Anexo l, que é parte integrante desta Norma Coletiva.

Parágrafo Primeiro: Na categoria Operador de Máquinas Leves serão enquadrados os trabalhadores que
executarem suas tareÍas diárias utilizando como instrumento de trabalho micro trator e moto serra, desde
que execute os referidos serviços pelo menos 03 (três) vezes na semana, durante o tempo integral da

iornada e de forma contínua.

Parágrafo Segundo: As atividades proÍissionais de controle de pragas estÊio descritas no anexo l, que é
pârte integrante da Norma Coletiva.

Parágrafo Terceiro: Somente será admitida a possibilidade de equiparação salarial, quando o trabalhador
paradrgma estiver prestando serviços ao mesmo tomador e nas mesmas instalaçóes íÍsicas e sob regime de
mêsmo contrato comercial ou administralivo.

Parágrafo Quarto: Qualquer redução de remuneração ou retirada de benefícios não previstos nesta
convenção, em Íunçáo da cessaçáo de suas concessôes, por mera liberalidade do tomador de serviços, por
aheração do contrato comercial ou administrativo, ou por mudança de local de prestação de serviços, nào
consistirá em reduçáo salarial ou descumprimento desta Convenção Coletiva.

REAJUSTES/CORREÇÓES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

As empresas concederão aos trabalhadores abrangidos por esta Convençáo Coletiva de Trabalho, em 1o de
janeiro de 2021, um reajuste de 5,45% (cinco inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) a ser
aplicado aos pisos salariais vigentes até 31 de dezembro de 2020.

Parágrafo Único: Não estão incluídos nos reaiustes salariâis desta cláusula os trabalhadores que
desêmpenharem cargos administrativos ou de conÍiança na atividade meio das empresas, ou que náo
possuam nenhuma similitude com os cargos da categoria profissional elencados na tabela constante do
Anexo l, deste instrumento ou ainda, se elencados, estejam sendo remunerados em valores acima do piso
normativo vigente no mês de dezembro do ano de 2020, ficando, assim, as empresas, livres para aplicar o
reajuste salarial que lhes convier, obseÍvadas as limitaçóes de cada uma das empresas, náo sendo, em
absoluto, aplicados os Índices neste instrumento pactuados, à íntegra, de Íorma obrigatória, mas por livre
negociação entre as partes.

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA . PAGAMENTO SALARIAL

O pagamento da remuneração mensal, férias, 13o salário e seus adiântamêntos, assim como qualquer
outro pagamento devido ao trabalhador, dar-se-á obrigatoriamente através de depósito bancário em conta
salário do trabâlhador ou aquela formalmente indicada pelo mêsmo, através de vale postal ou ordem
banúria.
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a - A despesa da remessa postal, de depósito na conta bancária do trabalhador ou da ordem bancária será
de responsabilidade da empresa;

b - A data de pagamento, para todos os efeitos legais, será sempre a do crédito na conta corrente
trabalhador, independentemente da forma como se dê o pagamento bancário;

c - As empresas se obrigam a fornecer cópia dos comprovantes dos pagamentos efetuados na
cláusula, no prazo de 10 (dez) dias corridos da data do recebimento da notificação assinada pela
de Auto Constatação - CAC.

Parágrafo Primeiro: O pagamento mensal dos salários dar-se-á até o 5o (quinto) dia útildo mês seguinte
ao do mês de referência, excluindo-se na contagem desse prazo, para todos os efeitos, os sábados,
domingos e feriados.

Parágrafo Segundo: Para os novos contratos e admissão, o prazo para cumprimento do disposto nesta
Cláusula será a partir do segundo mês de vigência do mesmo.

Parágrafo Terceiro: Fica estabelecida multa em valor equivalente a 10% (dez por cento) do piso da
categoria, por trabalhador, por mês, em caso de descumprimento das obrigações dispostas no capuÍ desta
cláusula, a ser revertida às entidades signatárias, na razáo de 50% (cinquenta por cento) para cada.

\-- Parágrafo Quarto: As despesas com taxas bancárias debitadas nas contas conentes indicadas pelo

trabalhador ou como resultado da conversão da conta salário em conta corrente serão de exclusiva
responsabilidade do trabalhador, vez gue tanto a indicação da conta corrente, quanto à conversão da conta
salário para corrente são atos unilaterais de exclusiva responsabilidade do trabalhador.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SEXTA . BENEFíCIOS SOCIAIS CONCEDIDOS

As empresas poderão, por opçáo unilateral de cada uma do setor, se desejarem, para implementar a
presente medida, descontar do salário de seus trabalhadores, quando formal, expressa e necessariamente
autorizadas por estes, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da remuneração mensal percebida,
incluindo férias, 130 salário e verbas rescisórias, o valor correspondente aos benefícios sociais que vierem
a conceder, tais como: Alimentação, Vale-Supermercado, Remédios, Parcelamento de Aquisição de Bens
de Consumo ou lmóveis, etc., observados os limites legais de cada caso, náo se constituindo, essa
concessáo, em percepção de salário in natura.

\- OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRES, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CR|TÉRIOS PARA CÁLCULO

CLAUSULA SÉNMA. COMPROVANTES DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus trabalhadores, mensalmente, comprovantes de pagamento, nos quais

constem as parcelas que forem recebidas e deduzidas: salários, horas extras, comissões, adicionais,
descontos especificados, além de outros títulos gue acresçam ou onerem a remuneração.

CLÁU SU LA OITAVA . VERBAS SU PLEMENTARES E ADIC IONAIS

lntegrarão a remuneração, para cálculo de férias, 13o salário e verbas rescisórias, a média dos últimos 12
(doze) meses dos valores pagos habitualmente a título de adicionais legais, serviço suplementar,
sobreaviso, salário variável e demais verbas, desde que classiÍicadas como verbas de natureza
remuneratória, na forma dos Arts.457 e 458, da CLT.

CLÁUSULA NONA - DIAS SEM TRABALHO'PAGAMENTO DOS SALARIOS

DE
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Fica assegurado o pagamento dos salários dos dias sem trabalho no posto do tomador dos serviços,
dêconentes de fato superveniente, caso fortuito ou forÇa maior, que impeÇam a execução do trabalho,
devendo o trabalhador Íicar à disposiçáo do empregador onde este determinar.

GRATIFtCAçÔeS, lOtClONAIS, AUXíLIOS E OUTROS
FABIANA

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

GLÁUSULA DÉCIMA - HoRAs EXTRAS

oo

Rubíca ./

As horas extras, quando efelivamente trabalhadas como hora especial de trabalho, serão acrescidas de
50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRA . ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO

Em qualquer escala prevista neste instrumento, laborada em período noturno, o adicional noturno será
computado a partir de 22h00 alé às 05:00 horas, hos termos do Art. 5$4, parágraío único, da CLT.

Parágrafo Único: O adicional nolurno sêrá acrescido do OSR - Descanso Semanal Remunêrado,
calculado e pago à base de 1/6 sobre o valor conespondente.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

cLÁusuLA DÉGIMA SEGUNDA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.LTMPEZA DE BANHEIRO,LIXO
URBANO

A limpeza e recolhimento de lixo doméstico em banheiros do escritório e da área de produção não pode ser
considerada atividade insalubre, ainda que constatada por laudo pericial, porque não se encontra dentre as
classificadas como lixo urbano, nos termos da Portaria do Í\rinistério do Trabalho (item ll da Orientação
Jurisprudencial 4 da SBDI-1, que, em sua nova redaçáo, incorporou aOJ 170 da SBDI-1).

Será concedido aos trabalhadores relacionados no Anexo l, desta norma coletiva, um adicional de
insalubridade, calculado sobre o Piso Salarial da categoria, que é de R$1.2'11,81 (hum mil, duzêntos ê
onze reais e oitenta e hum centavos), quando desenvolverem seus labores em locais considerados
insalubrês, sendo seus percentuais deÍinidos por laudo técnico a ser expedido antes do início da prestação
de serviços e atualizado anualmente.

ParágÍafo Único: Nos locais onde o trabalhador recebe o adicional de insalubridade, inclusive em caso de
sucessão de contrato, o mesmo só poderá deixar de receber o respectivo percentual em caso de prévio
laudo pericial expedido por engenheiro de segurança no trabalho, na forma do inciso Xll, do Art. 61 1-4, da
CLT.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIoNAL DE HORA EXTRA REDUZIDA NoTURNo

Quando a jornada for realizada em expediente notumo, será pago pelo horário notumo reduzido, período
compreendido exclusivamente entre 22h00 de um dia e 05h00 horas do dia seguinte, 0t (uma) hora extra e
07 (sete) horas acrescidas do adicional notumo, por cada noite trabalhada, ambos acrescido do descanso
semanal remunerado - DSR, a base de 1/6 (um seío) sobre os respectivos valores, ficando, neste caso,
vedada a compensação.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FERIADO TRABALHADO - PAGAMENTO EM DOBRO

Fica assegurado a remuneraçáo em dobro dos Íeriados trabalhados,

01) 01 de ianeiro - Confretemização universal

02) Sexta-feira Santa,

03) 21 de abril - Tiradentes,

04) 0í de maio - Dia do Trabalho,

05) Corpus Christi

06) 15 de agosto - Adesão do GÉo-Pará à independência do Brasil,

07) 07 de setembro - lndepêndência do Brasil,

08) 12 de outubro - Nossa Senhora Aparecida,

\. 09) 02 de novembro - Finados,

'10) 15 de novembro - Prodamação da República,

11) 08 de dezembro - Nossa Senhora da Conceição, nas localidades onde for decretado,

'12) 25 de dêzembro - Natal

oel

Fo o

FABIANA /

ParágraÍo Primeiro: O pagamento será eÍetuado considerando a quantidade de horas que o trabalhador
trabalhou no deconer das 24h do dia do feriado.

Parágrafo Segundo: O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhadores submetidos à lomada de
12 horas trabalhadas, por 36 horas inintenuptas de repouso, nos termos do disposto, no Parágrafo Único,
do Art. 59-A da CLT

AUXíLIO ALTMENTAÇÃO

CLÁUSULA OÉCIMA QUINTA. TICKET ALIMENTAçÃO/ CARTÃO REFEIçÃO

As empresas concederáo a partir de 01 ianêiro dê 202í, a todos os integrantes da catêgoria proÍissional
com lornada igual ou superior a 06 (seis) horas diárias, o Vale Alimentação ou ücket alimentação no valor
de Ri 19,82 (dezenove reais e oitenta e dois centavos) por cada dia efetivamente trabalhado, devendo tal
concessáo oconer até o í0o (Décimo) dia de cada mês.

ParágÍaio Primeiro: Para os integrantes da categoria proÍissional com jornada igual ou superior a 04
(quatro) horas e inferior a 06 (seis) horas que utilizarem regime de trabalho por tempo parcial, na forma do
Art.58-4, da CLT, as partes convenentes ajustam que receberão 'ticket', cartâo refeição ou alimentaÉo no
valor R$ 9,91 (nove reais e noventa e hum centavos), por dia trabalhado.

Parágrafo Segundo: Para os integrantes da categoria proÍissional que trabalham aos sábados com
iornada igual ou superior a 04 (quatro) horas, as paües convenentes ajustam que recebêrão 'Cartão
Alimentação/Ticket Refeição' no valor de R$ 9,9'l (nove reais e noventa e hum centavos), por dia
trabalhado.

Parágrafo Terceiro: Será descontado da remuneração do trabalhador (a), a título de ressarcimento pelo
benefício concedido, o valor correspondente a 10y. (dez por cento), do valor total do Cartáo

RubÍlca -'
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Alimentação/Ticket Reíeigáo fornecidos, em atendimento a Lei n'6.321 que trata o PAT - Programa
Alimentação do Trebalhador. t€D

Fls o()

Parágrafo Quarto: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário e, porta\oe68Nn f
não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer vêrba indenizatória ao salário, tais como, Rubnca /
exempliÍicativamente, aviso prévio, horas extras, 13o salário, ferias, contribuição previdenciária e íundiáÍia,--
sendo devido exclusivamente durante o perÍodo que o integrante da categoria atender as condições do
caput.

Parágrafo Quinto: Nas localidades do Estado do Pará em que se mostrar inviável para as empresas a
concessão do benefÍcio através do ticket ou cartão, Íica convencionado que o mesmo poderá se ocoíTêr na
forma pecuniária e o pagamento deverá oconer através de contracheque, junto com o pagamento do
salário.

Parágrafo Sêxto: Somenle quando não existir local nas proximidades para os trabalhadores efetuarem
suas refeiçóes, a empresa será obrigada a Íornecêr vale transporte para deslocamento do trabalhador até o
local onde o mesmo possa efetuar suas refeições, ou íornecer alternativas capazes de propiciar aos
trabalhadores condições de adquirir suas alimentações.

Parágrafo Sétimo: Para efeito de provas legais quanto ao direito do trabalhador (a) ao benefício desta
cláusula, mediante solicitação expedida pelo Sindicato ProÍissional, a empresa obriga-se a Íornecer, num
prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo, relaçáo nominal, com as respectivas funções
de todos os seus fuhcionários e cópia do contrato comercial.

Parágrafo Oitavo: Os empregados que trabalhem em regime de escala/plantão recebêráo o rêspêctivo
Cartáo Alimentação/Ticket ReÍeição somente para os dias eÍetivamente trabalhados.

Parágraío Nono: Mesmo que os tomadores de serviços forneÇam alimentação in natura no posto de
serviço, Íicam em qualquer hipótese as empresâs prestadoras de serviÇos terceirizados, obrigadas a

\- fornecêrem aos seus funcionários o Cartão Alimentação/Ticket RefeíÇão, nos valores previstos no capuÍ e
nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula, desde que seja comprovado o recebimento desse valor,
do tomador de serviços.

Parágrafo Décimo: Considerando principalmente garantir alimentação saudável ao trabalhador, bem como
a opção por escolher êstabelecimentos que ofereçam elimentação com menor preço e qualidade, neo será
permitida a concessão por parte do empregador de Íomecimento de marmila em substiluição ao Cartão
Alimentação / Ticket ReÍeição.

Parágrafo Décimo Primeiro: As empresas terão o direito de descontar dos empregados, o reíerido Cartão
Alimentação/Ticket ReÍeição, fomecido em dias de falta ao trabalho, em caso de rescisão contratual o
desconto oconerá na mesma.

AUXíLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . VALE TRANSPORTE
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Desde que, solicitado por escrito pelo interessado e satisfeitas as exigências prevista no Art.7', d
no 95.247187 , que rêgulamenta a Lei n" 7.61 9/87, e as previstas na Lei n" 7.418/85, as empresas
fornecerão vale-transporte a todos os
deslocamentos residência - trabalho -
mostrar inviável para as empresas a co
que o mesmo poderá se oconer na forma pecuniária e o pagamento deverá oconer através de
contracheque, junto com o pagamento do salário.

ParágraÍo Primeiro: Para os trabalhadores beneficiados com vale-transporte, será realizado o desconto
de 6% (seis por cento), incidente sobre o salário base do trabalhador, na Íorma da lei.

Parágrafo Segundo: Nos períodos de afastamentos do trabalhador de suas atividades Íuncionais, por
qualquer motivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este não Íará jus ao recebimento do
benefício do vale transporte, por inexistência de deslocamentos do trabalhador no percurso
residênciaft rabalho/residência.

Parágrafo Terceiro: Quando do lançamento dos créditos pelas empresas, caso seja constatado que o
trabalhador não tenha utilizado a totalidade dos valores creditados em seu cartão de recarga, fica
autorizado às empresas realizarem apenas a complementaÉo dos valores necessários ao deslocamento
do mês subsequente, haja vista a natureza iurídica do benefício.

Parágrafo QuaÍto: No caso de extravio, perda e dano do cartão magnético de vale transporte, o
trabalhador será responsabilizado pelas despesas de substituiçáo do mesmo.

Parágrafo Quinto: No caso de desligamento do trabalhador, Íica este obrigado a devolver os vales
transportes proporcionalmente aos dias não trabalhados do perÍodo, sob pena de desconto na rescisáo do
contrato.

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

GúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. SEGURo DE VIDA EM GRUPo coM ASIS|TÊNG|A FUNERAL E
FAMILIAR

Por esta Cláusula, Íica convencionado que as empresas contratarão Seguro de Vida com Assistência
Funeral e Familiâr em favor de todos os sêus trabalhadores, nos termos do convênio ê da apólicê de seguro
Estipulada pela seguradora ZURICH SEGUROS 40204345 e 0800 2854245 e subestipulada pelos
sindicatos convenentes (SINELPA x SEAC). Os valores assistenciais definidos no ParágraÍo Quinto e
Sexto desta Cláusula passarão a vigorar a partir de 0'í de janeiro de 2021. As empresas que já possuam
seguro de vida para seus trabalhadores poderão deduzir dos capitais segurados os deste seguro
obrigatório, salvo quando a empresa conceder ao trabalhador um seguro de vida mais benéfico e que inclua
todas as formas de seguro previstas nesta cláusula, com a limitação de desconto prevista no Parágrafo
Primeiro desta Claúsula.

ParágÍafo Primeiro: Será repassado mensalmente à seguradora contratada o valor de R$ 12,00 (doze
reais) por trabalhador. Desse valol Íicará às expensas da empresa R$ 6,00 (seis reais) e R$ 6,00 (seis
reais) serão pagos pelo trabalhador, mediante desconto mensal em Íolha de pagamento.

ParágraÍo Segundo: O empregador que por ocasiáo do óbito ou do Íato causador da incapacitação
ESTIVER INADIÍ\íPLENTE POR FALTA DE PAGAMENTO, PAGAMENTO APÓS O OIN DO VENCIMENTO
OU EFETUAR RECOLHIMENTO POR VALOR INFERIOR AO DEVIDO, RESPONDERÁ PERANTE O
EMPREGADO OU AOS SEUS DEPENDENTES POR MULTA EOUIVALENTE AO DOBRO DO VALOR DA
ASISITÊNCIA.

Parágrafo Terceiro: Nos casos de contratação de seguro em desacordo com ParagraÍo Primeiro e Sê)Ío:

o
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Parágrafo Sexlo: Em virtude do risco a que se expõe o trabalhador, não será devido vale transporte
quando o deslocamento se der por meio de motocicletas ou bicicletas de aluguel, mesmo que tais meios de
transporte êstelam regulamentados nos Municípios.

Parágrafo Sétimo: A declaração falsa ou uso indevido do vale-transporte constituem falta grave, passível
de aplicação da penalidade de demissão por.iusta causa.
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| - Caso a empresa contrate seguro cujo o valor por empregado sela com valores menores que os
acima no parágraÍo primeiro, R$1 2,00 (doze reaís), NENHUM DESCONTO PODE RÁ sER EFETU o
DOS SALÁRIOS DOS EMPREGADOS. Caso a empresa desconte parcela do empregado; FICA
ESTABELECIDA MULTA DE IOO/O (DEZ POR CENTO) DO PISO DA CATEGORIA, POR EMPREGA
POR MÊS, em, a A SER REVERTIDA A ENTIDADE REPRESENTATIVA DOS TRABALHADORES

ll - A empresa que contratar seguro de vida em grupo cujo os valores dos benefícios seja menores que

estipulado no Parágrafo sexto da presente Clausula; FICA ESTABELECIDA MULTA DE 10% (DEZ POR
CENTO) DO PISO DA CATEGORIA, POR EMPREGADO, POR MÊS, em, a ser revertida a entidade
representativa dos trabalhadores

ParágraÍo Quarto: Havendo aumento dos valores segurados no deconer da vigência da Convenção Coleliva
que ora se adita, pela mesma seguÍadora, e não sendo conveniente a subsütuição da seguradora pelos

sindicatos convenentes, o acréscimo será suportado proporcionalmente pelas respectivas empresas
e seus empregados, desde que eutoÍizado por escrito pelos empregados que usufruam o benefício.

Parágrafo Quinto: BENEFICIO NATALIDADE: Fica também instituído, à conta da ASSISTÊNCIA SOCIAL E
FAMILIAR aqui especiÍicada, o benefício no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), em pagamento único,
quando do NASCIMENTO DE FILHO DE EÀIPREGADO, que deverá ser comunicado formalmente, pelo
trabalhador, à SEGURADORA ZURIGH 08007291400 ou CORRETORA RENDEIRO (9í-3081-8416 ), até
30 (trinta) dias, com a devida certidáo de nascimenlo, sob pena de perdâ do beneÍício.

Parágrafo Sexto: Fica assegurada cobertura nas 24 horas do dia, dentro e íora do trabalho, considerando
incluídas indenizações por acidentes e mortês pelos valores e condiçõesi Em caso de Morte Natural,
Acidental ou ainda em caso de incapacitaçáo permanente por Acidente para o trabalho os trabalhadores
receberão os serviços assistências a partir de 01 de janeiro de 2021:

1 .1 .'l - MORTE POR QUALQUER CAUSA: Em caso de morte do empregado titular, fica estipulado o
pagamento de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais), paga de uma só vez, aos beneficiários do seguro,

1.1.2 - ASSISTÊNCIA FUNERAL: Prestação do serviço a ser solicitado através de sistema 0800 disponível
24 horas por dia 7 dias por semana, custeado até o valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais);

I .1.3 - INVALIDEZ PERMANENTE OU PARCIAL POR ACIDENTE: lndenização ao Sêgurado de
R$18.000,00 (Dezoito mil reais)

'1,í.4 -AUXíLlO FAMILIAR: Em caso de morte do empregado titular, Íica estipulado o pagamento de 6 (seis)
cestas básicas de alimentos no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) cada totalizando o valor de R$l.200,00
(Um mil e duzentos) paga de uma só vez, aos beneÍiciários do seguro conÍorme subitem beneficiários.

1.1.5 - VERBAS RESCISORIAS: Reêmbolso das despesas de rescisão do contrato de trabalho em caso de
morte para a empresa de até R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais

1.1.6 - ORIENTAÇÂO JURIDICA: Prestada por advogado livremente escolhido pelo segurado, quando este
estiver na condiÇão de requerido (polo passivo) em Ações Judiciais de Alimentos, de Execução de
alimentos, Guarda de Menores, lnvestigação de Patemidade, Tutela. Curatela, lnterdição e adoções
Judiciais, por meio de reembolso conespondente a 5% (cinco por cento) do valor de consulta jurÍdica
conÍorme tabela da OAB, limitado a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) e a uma utilização por ano ou por meio dê
atendimento telefônico gratuito, em âmbito nacional, também por advogado livremente escolhido pelo
Segurado.

1 .í.7- A diferença será paga em até 10 (dez) dias úteis após a entrega de todos os documentos
comprobatórios, aos beneÍciários do sêguro conforme subitem beneficiários.

1.1.8- BeneÍciários: São as pessoas ou a pessoa expressamente designada(s) pelo Segurado ou previsto
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1.1.9 - Os beneÍiciários deverão ser informados por meio de conespondência ou formulário próprio

FABTANA /
Rubnca /

podendo, ainda, constarem do cartão-proposta, quândo o mesmo tiver sido preenchido ê assinado pêlo
segurado.

1 .1 .10 - Na ausência de indicação, os beneÍiciários serão os deÍinidos nos Artigos 792 e 793 do Código Civil
Brasileiro, transcritos a seguir: 'Art. 792" - Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por
qualquer motivo náo prevalecer a que for feita, o capital segurâdo será pago por metade ao cônjuge nào
separado ludicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem de vocaçáo hereditária.

b) Se o Segurado náo renunciar à Íaculdade ou se o seu seguro não tiver como causa declarada a garantia
de alguma obrigação, é lícita a substituição do eneficiário, por ato entre vivos ou de última vontade. "Art.
793 - É válida a instituição do companheiro como beneÍiciário, se ao tempo do contrato o
Segurado era separado judicialmente, ou lá se encontrava separado de fato".

'í .1.í0 - O Segurado poderá substituir os beneÍiciários a qualquer momento, mediante informação por
ascrito à Seguradora, para a qual valerá sempre a última comunicação recebida, nos termos do artigo 791
do Código Civil".

I .1 .11- Se a invalidez for parcial, a indenização será calculada tomando-se por base a tabela para Cálculo
Mediador - Extrato Termo Aditivo de ConvenÇão Coletiva de lndenização da SUSEP - Superintendência dos
Seguros Privados e Capitalização.

ParágraÍo Sétimo: As empresas deveráo adotar providências para que es seguradoras façam todas as
comunicações de atendimentos diretamente aos empregados, familiares beneÍiciados e às próprias
empresas empÍegadoras.

Parágrafo Oitavo: Oconendo eventos que gerariam qualquer direito previsto nesta cláusula, sem prejuízo
das demais sanÇões legais, as empresas que náo cumprirem esta cláusula indenizarão diretamenle o
trabalhador ou seus dependêntes com importância em dinheiro equivalente ao dobro dos valores previstos
no parágraÍo sexto.

Parágrafo Nono: Remessa de Contrato e Comprovante de Pagamento do Seguro de Vida Auxí o Funeral e
Familiar - Para efeito de provas legais quanto ao direito do trabalhador ao benefÍcio desta cláusula as
empresas remeterão ao Sindicato Profissional, até o dia í5 (OUINZE), de cada mês, cópia do contrato,
comprovante de pagamento do seguro em vigor e relação contendo o nome do trabalhador e o valor
recolhido.

ParágraÍo Décimo Primeiro: As empresas terão o prazo até 10 de abril de 2021, para aderir a apólice
estipulada pelo SEAC x SINELPA, ou enviar ao SINELPA, copia da apólice que garanta este beneÍício aos
trabalhadores na qual deve ser parte integrante de suas condições especiais a íntegra da presente cláusula
de Seguro de Vida em Grupo com Auxílio Funeral e Auxílio Familiar.

Parágraío Décimo Segundo: As empresas, ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, detentoras da
CERTIDÃO DE REGUARIDADE DE OBRIGAÇÔES TRABALHISTAS - CERTRAB, ficam desobrigadas do
cumprimento das obrigações prevista no paÉgrafo nono e décimo da presente cláusula, eis que iá
comprovaram o Cumprimento das obrigações trabalhistas, mediante apresentação de íarta documentação,
quando da solicitaçáo da CERTRAB.
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em lei, a quem deve ser paga a indenizaçáo do seguro em caso de morte daquele.

a) Na falte das pessoas indicadas neste artigo, seráo beneficiários os que provarem que a Morte do
Segurado os privou dos meios necessários à subsistência.
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Parágrafo Décimo Terceiro: Sê o trabelhador for afastado de suas funÇões, passando a receber bênefício do
INSS, exceto em caso de acidente de trabalho, a empresa estará isenta do pagamento da parte que lhe
cabe, do plano de SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASSISTENCIA FUNERAL E FAMILIAR, podendo o
trabalhador optar pelo pagamento integral. A empresa também estará isenta do pagemento do plano

OE
SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASSISTENCIA FUNERAL E FAMILIAR, se o trabalhador vi
aposentado, por qualquer razão, inclusive em Íunção de acidente do trabalho.

Fls

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃ
DESLIGAMENTO/DEM|SSÃO

o, MoDALTDADES_i1::

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PAGAMENTO DE RESCISÔES CONTRATUAIS

Por ocasião das homologações dos TRCT's, as verbas rescisórias poderáo ser quitadas mediante depósito
eletrônico, sêndo obrigatória a apresentação do respectivo comprovante, podendo o trabalhador se opor,
em caso de divergência, apresentãndo extrato de conta corênte apto a comprovar a náo eÍetivação ou
efetivaÇão parcial do depósito.

Paragrafo Único: Por ocasião das homologaçóes de TRCT's, nos casos em que o trabalhador esteve/está
submetido à escala de 12 X 36 (doze por trinta e seis) ou Contrato de Trabalho por Tempo Parcial, será
obrigatória apresentação do Acordo Coletivo de Trabalho que concedeu autorização para utilização dessas
jornadas especiais de trabalho. Caso não seja apresentada, deverão constar as horas previstas na Clausula
Trigésima.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. HoMoLoGAçÔEs DAs RESCISÔES Dos coNTRATos DE TRABALHo

As homologações das rescisões dos contratos de trabalho, independentemente do tempo de serviço do
trabalhador, deverão ser efetuadas junto ao SINELPA, sob pena de aplicação de multa conespondente a 01
(um) piso da categoria, por demissão náo homologada. As emprêsas, ASSOCIADAS OU NÃO AO
SEAC/PA, detentoÍas de CERTRAB, com prazo de validade de g0 (noventa) dias, estarão autorizadas a
homologar as rescisões dos contratos de trabalho no ambiente de suas sedes ou no local de prestaÇão de
sêrviços, quando Íora da localidade de seu estabelecimento, eis que iá @mprovaram o cumprimento das
obrigaçóes trabalhistas, mediantê apresentação de farta documentação, quando da solicitaÉo da
CERTRAB.

cLÁusuLA vGÉslMA - DocUMENTAçÃo

Por ocasiáo da dispensa, as empresas deveÍão oferêcer ao trabalhador, no ato da homologação do distrato
e da quitação, o requerimento de Seguro-Desemprego, se for o caso e, ainda, uma cópia de cada
documento que assinar na ocasião, salvo no caso de Justa Causa ou Pedido de Demissão.

ParágraÍo Único: As empresas concederão ainda o PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRlO -
PPP aos trabãlhadores, no ato de suâ dispensa e no ato da solicitação paÍa aposentadoria, atendendo ao
disposto no artigo 58, parágraÍo 4o dâ Lei n'8.213, de 24.07.199't.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADÍ'JIISSÂO, DEMISSÃO E MOOALIDADES DE
coNTRATAçÃO

GLÁUSULA uGÉSIMA PRIMEIRA. DESPESAS PARA REScIsÃo CoNTRATUAL

Oconendo a hipótese de vir o trabalhedor a ser chamado para a rescisáo contratual fora da localidade onde
normalmente presta servigo, as empresas empregadoras responsabilizar-se-ão pelo transporte e todas as
despesas para tal fim.
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CLÁUSULAV|GÉSIMA SEGUNDA - PEDIDO DE DEMISSÃO

E0o

ls

t FAE ANA
Rubíica

Em casos que o (a) empregado (a) rescindir o contrato de trabalho, seu pedido de demissão (Carta de
Pedido de Demissão) deverá obrigatoriamente constar o çelhbg je jssislêlgiê do Sindicato Profissional,
comprovando que o (a) trabalhador (a) teve prestada a devida assistência, para que sua rescisão de
trabalho seia homologada.

GLÁUSULA uGÉsÍMA TERCEIRA . sUcEsSÃo DE coNTRAToS coMERcIAIS REscIsÃo PoR
ACORDO

Considerando a sucessáo de contratos comerciais entre as empresas com os tomadores de serviços.
Considerando, ainda, o previsto no artigo 484-A da CLT, fica convencionada a dispensa do aviso prévio e o
pagamento proporcional da multa constitucional íundiária, no percentual de 20ol" (vinte por cento), desde
que o trabalhadoÍ seja absorvido pela empresa su@ssora, mediante contrato na nova empresa, por prazo
mínimo de 120 (cento e vinte) dias ou, excêpcionalmente, no prazo da vigência do contrato
comercial/administrativo, caso o prazo seja inferior a í20 (cenlo e vinte) dias. Em todos os casos, é
necessário que o trabalhador autorize Íormalmente a dispensa do aviso prévio e o pagamento proporcional
da multa indenizatória do saldo do FGTS, com o pagamento da multa de 20% sobre o saldo fundiário ao
trabalhador de todo pacto laboral, tudo com a anuência de ambos os sindicâtos, considerando-se o
seguinte:

Parágrafo Primeiro: Até o término do contrato no prazo que trata o caput desta cláusula, Íica vedada a
demissão imotivada, excluídos os casos configurados de justa causa, motivos técnicos, operacionais e
econômico-fi nanceiros.

ParágÍafo Terceiro: Havendo a demissáo imotivada do contrato de trabalho pela Empresa Sucessora e
somado o respectivo tempo de trabalho com o da Empresa Sucedida, se igual ou superior a 06 (seis)
meses, será devido o Íornecimento da Guia de Seguro Desemprego, pela empresa Sucessora.

Parágrafo Quarto: Nos casos em que o contrato de trabalho, Íor rescindido por acordo entre as partes
(empregado e empregador) o reque mento dêverá obrigatoriamente constar o carimbo de recebimento do
Sindicato Profissional, comprovando que o (a) trabalhador (a) teve prestada a devida assistência, e somente
após este procedimento, poderá ser protocolizado junto a empresa, que obrigar-se-á recebel para que o
acordo seia validado e sua rescisão de trabalho seja homologada.

Parágrafo Quinto: Constatada a real impossibilidade da continuação do lrabalhador nos serviços,
devidamente justiÍicada pela empresa ou pelo trabalhador, o trabalhador terá direito à indenização no
percentual de 40olo (quarenta por cento), a incidir sobre depósitos do FGTS e os demais direitos previstos
na Lei, inclusive o direito de ingresso no Programe de Segurodesemprego e os prevlstos no Art.477 da
CLT.

Parágrafo Sexto: No encenamento do contrato entre o empregador e o tomador de serviços, persistindo
pendências de homologações de rescisões contratuais, poderá a empresa vencedora do contrato de
prestaçáo de serviços, eíetuar a assinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador
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ParágraÍo Segundo: O pagamento dos direitos rescisórios, incluindo o FGTS do pacto laboral na sua
integralidade a multa proporcional na Íorma do caput, dar-se-á num prazo de até 10 (dez) dias corridos a
contâr do último dla de traba,ho na empresa sucedida. A homologação da rescisão do contrato de trabalho
dar-se-á num prazo de ate 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do pagamento dos direitos rescisórios,
sob pena de pagamento integral da multa do FGTS.
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oÊ

reaproveitado, independentemente da devida baixa do contrato anterior ter sido realizada pela emprd€ Fl'

sucedida. {

\ rnetntu.
Parágrafo Sétimo: Considerando-sê que, independentemente do trabalhador ser associado/filiado ao Rúbíca

sindicato laboral, é garanüdo a todos os direitos e beneíÍcios presentes nesta norma coletiva, Íará jus ao
benefício da sucessáo, conÍorme disposto no caput desta cláusula, somente os trabalhadores que
contribuírem com as contribuições previstas nêsta Convenção Coletiva do Trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA . APOSENTADORIA/ESTABILIDADE

As empresas asseguraráo estabilidade provisória no emprego ao trabalhador que estiver comprovadamente
a 02 (dois) anos para se aposentador, seja por idade ou contribuiçáo.

Parágrafo Primeiro: O Empregado deverá informar por escrito, ao Empregador, no momento em que
restar apenâs 02 (dois) anos para a sua aposentadoria por idade ou contribuição, êis que essa informação é
do conhecimento apenas do empregado, evitando-se a dispensa no caso de redução ou extinçáo do posto
dê serviços, entre outros motivos, exceto a dispensa porjusta causa, apurada na forma da lei.

Parágrafo Segundo: Para a concessão da estabilidade prevista no caput desta cláusula, a comprovaÇão
junto à empresa de que trata o parágrafo primeiro, dar-se-á mediante certidão ou documento equivalente
expedido pela Previdência Social. A apresentaÇáo da certidão poderá ser dispensada, caso o empregador,
à vista dos documentos fornecidos pelo empregado, verifique a existência do tempo de serviço necessário à
concessão do benefício, quando então terá o prazo de até 30 (trinta) dias para avisar o empregado da
regularidade dos documentos e tempo de mntribuição.

Parágrafo Terceiro: Uma vez aposentado o Empregado e permanecendo no emprego, por consequência
lógica, automaticamente decairá a garantia de emprego que trata o caput desta cláusula.

Parágrafo Quarto: Nas localidades onde não houver possibilidade de aplicaçáo desta norma, fica Íacultado
ao empregado a transferência para a localidadê mais próxima, sem quaisquer ônus adicionais para a
empresa.

RELAçÓES DE TRABALHO - CONDIçOES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULAV]GÉSIMA QUINTA -APURAçÃO DE OCORRÊNC|A EM POSTO DE SERVIçO
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Para apuraçáo interna de oconências em posto de serviço, a empresa comunicará ao trabalhador, num
prazo de até 2 (dois) dias úteis, após o conhecimento dâ sua participaÉo na ocorrência, o seu afastamento
temporário do exercício da funçáo, por prazo não superior a '15 dias conidos, visando à apuração dos fatos,
prazo esse que o trabalhador deverá comparecer à empresa, sem uniforme, durante o horário
administrativo, exclusivamente para prestar esclarecimentos necessários.

PaÉgrafo Primeiro: Os esclarecimentos a serem prestados deverão ser manuscritos, e prestados na
presênça dê duas têstemunhas, como comprovação do exercício do direito constitucional de defesa.

Parágrafo Segundo: Caso os esclarecimentos necessários à apuração dos Íatos não venham a ser
obtidos em fungáo do silêncio ou recusa do trabalhador, euloÍizatá a empresa a aplicar a penalidade que
entêndêr proporcional ao fato e condizente com as informaçóes que detiver.
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Parágraío Terceiro: Durante o período de apuração de que trata esta cláusula, presente o Íuncionário
empresa no horário administrativo, este fará ius remuneração nos lermos adiante relacionados:

a) Se pela apuração concluir-se pela inocência do trabalhador, ou pela aplicagão da penalidade de
advertência, será paga a remuneração de todo o perÍodo;

b) Se da apuração resultar a aplicação do trabalhador da penalidade de suspensão, parte ou todo o tempo
da apuraçáo será consideÍado para cumprimento da pena, portanto sem remuneração, ficando o restante
do tempo de aÍastamento, se houvel remunerado;

c) Se da apuração resultar a aplicaçáo do trabalhador da penalidade de demissáo porjusta causa, não será
devida a remuneraçáo referente ao perÍodo de apuração, constituindo-se a rescisão do contrato dê
tÍabalho a partir da ciência da decisão da êmpresa ao trabalhador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. DANOS

Os trabalhadores não poderão ser responsabilizados por danos decorrentes de acidentes do trabalho,
acidentes de trânsito, avarias, desgastes naturais de peÇas, equipamenlos e acessórios dos empregadores,
dos tomadores de serviços ou de lerceiros, exceto nos casos de dolo ou culpa dos trabalhadores,
devidamente comprovados, na forma da lei.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA uGÉsIMA SÉTIMA . DIA Do AGENTE DE LIMPEZA

Fica convencionado a data de "16 DE MAIO", como o" DIA DO AGENTE DE LIMPEZA", data em quê as
categorias profissionais e econômica se comprometem a enaltecer através de evento visando o
desenvolvimento e o congraçâmento da categoria e distinguiJa para sociedade.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, D!STR|BU|çÃO, CONTROLE, FALTAS
INTERVALOS PARA DESCANSO

GLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA . INTERVALO INTRAJORNADA

Consíderando os teÍmos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acoÍdado sobre o legislado e
considerando a redaçáo dos Arts.611 A e B, da CLT, fica assegurado aos integrantes da categoria
profissional que cumprirem jomada superior a 06 (seis) horas de trabalho, seja êm escala diurna ou notuma,
a concessão do intervalo intrajornada de 01 (uma) hora para repouso e alimentação, e para os que
cumprirem jomada superior a 04 (quatro) e inferior a 06 (seis) horas de trabalho, Íica assegurado a
concessão do intervalo intrajomada de 15 (quinze) minutos.

Parágrafo Primeiro: Quando concedido o intervalo intraiomada, para repouso e alimentaçáo, o pêríodo a
êste destinado não seÉ computado na duraÉo do trabalho diário e complementará o intervalo entre
jomadas de que trata o aÍ. 66/CLT, não desqualiÍicando o regime da iomada de trabalho.

ParágraÍo Segundo: Excepcionalmente para os trabalhadores que desempenham a função de Porteiro,
tendo em ústa as peculiaridades da atividade, e admiüdo o intervâlo parâ repouso e álimêntação nâs
jornadas superiores a 1nora, de no mínimo í5 minutos, ficando certo que:

a) as jornadas de trabalho em regime de compensação não serão consideradas como pronogação de
jomada se o total semanal não exceder 44 horas em 6 dias de trabalho, não computando no cálculo das 44
horas a redução notuma, que deverá ser paga em veúa própria, se Íor o caso;

b) No trabalho Íora da sede da empresa, o local da refeição será considerado o das instalaçóes do cliente,
náo sendo requêrido reÍeitório para tal:

ú€(

F to(J

FABIANA
Rúbrica
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c) É admitido, no horário noturno, que o cumprimento do intervalo para repouso e alimentação se dê
próprio local de trabalho, no período que náo seia requerido o labor, a ôritério do trabâlhador;

d) O intervalo concedido, nessa hipótese, será computado como integrante da jomada.

Parágrafo Tercelro: A concessâo ou indenização do intervalo intrajomada não desqualiÍica quaisquer das
iomadas de trabalho previstas nesta convenção coletiva.

PaÉgrafo Quarto: Fica expressamente vedada a compensação com folga do intervalo intrajornada não
concedido.

PaúgíaÍo Quinto: A inobservância à vedaÉo legal ensejará a intervenção da Superintendência Regional
do Trabalho e Emprego, bem como comunicaçáo à Secretaria da Receita Federal do Brasil para que
promova as autuaçóes aplicáveis.

FALTAS

CLÁUSULA V|GÉSIMA NONA - ABONO DE FALTA

Serão abonadas, devidamente justificadas e enquadradas como licença remunerada, inclusive para efeito
de aquisição de férias, as faltas ao servíÇo nos casos de prova escolar realizada em estabelecimento oÍicial
ou oficializado de ensino, mediante prévia comunicação ao superior imediato, com antecedência mínima de
72 (setenta e duas) horas e posterior comprovação de sua realizaçáo, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, mediante apresentação de declaração expedida pelo estabelecimento de ensino.

ourRAs DtsPosrÇÔES soBRE JoRNADA

cLÁusuLA TRtGÊSttul - lonNloA DE TRABALHO EM REGTME 12 X 36 E 08 (O|TO) HORAS

As empresas que adotarem para seus trabalhadores a jomada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta
e seis horas) ininterruptas de repouso, bem como a jornada diária de trabalho de 8 (oilo) horas ininterruptas,
sem que tenhem firmado Acordo Coletivo de Trabalho, pagaráo, a título de jornada especial de trabalho, 60
(sessenta) horas extras por mês, para cada trabalhador envolvido no horário especial de trabalho, que
deverão constar no contracheque e serem pagas junto com o salário mensal do trabalhador.

Parágrafo Único: Fica convencionado que, a partir do regislÍo desta Convençáo Coletiva, é obrigatório
constar provisão financeira, na ordem de 60 (sessenta) horas extras mensais, em todas as propostas
comerciaís apresentadas pelas empresâs â ela submetidas, onde exista previsão das jornadas de Í2 (doze)
horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de repouso, ou em que os trabalhadores
necessitem laborar por I (oito) horas inintenuptas conforme caput da presente clausula. A provisáo dessas
60 (sessenta) horas extras deverá constar nas planilhas de custos, de forma a assegurar o referido
pagamento às expensas das empresas, em caráter irrevogável, até o Ílm do contrato, salvo se a empresa
proponente, no momento da abertura do certame, comprovar ser signatária de Acordo Coletivo de Trabalho
autorizando o trabalho nesse regime especial, em consonâncÍa com o Art. 6'17 da CLT.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

cLÁUSULA TRIGÉsIua pnIueIRa - UNIFIRMES GRATU]ToS

As empresas fornecerão gratuitamente, aos seus trabalhadores, o uniforme necessário, considerando-se o
uso normal do mesmo, sendo pelo menos 02 (dois) uniformes completos e um par de calçados, entregues
de 06 (seis) em 06 (seis) meses.

Parágraio Único: Em caso de extravio, danos decorrentes de utilização indevida ou fora do serviço e não
devoluçáo, quando da rescisáo contratual ou substituição do uniforme, o trabalhador indenizará a peça de

Fls
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uniforme faltante ou não devolvida, Íicando a empresa autorizada a descontar o respectivo valor
diretamente da remuneração ou das verbas rescisórias.

EXAMES MÉDICOS

CLAUSULA TRIGÉSIMI SECUXOA - DA PREVALÊNCh DOS ATESTADOS MÉDICOS,PRAZOS

DE

FABIANA
Rubíca

o(J

As empresas aceitarão atestados médicos emitidos porprofissionais por ela credenciados nos serviços
próprios e os atestados emiüdos pelo SUS - Sistema Unico de Saúde, estes de acordo com a previsão do
art. 131, lll, da CLT, mesmo quando possuírem serviços médicos e odontológicos próprios. As empresas
também âceitaÍão os atestados emitidos por outros proÍissionais, inclusive os contratados pêlo sindicato
proÍissional, quando não possuírem serviços médicos e odontológims próprios.

Parágrafo Primeiro: Caso as empresas possuam serviços médicos e odontológicos próprios, seus
profissionais poderão acompanhar o estado de saúde do trabalhador que apresentou atestado médico ou
odontológico.

ParágraÍo Segundo: Os atestados médicos seráo obrigatoriamente encaminhados pelo trabalhador ou por
um representantê, no departamento de pessoal das empresas, no máximo em até 24 (vinte e quatro) horas
após sua expediçáo, não computados na contagem do prazo para a entrega, os sábados, domingos e
feriados, sob pena de invalidade e de serem considerados inservíveis para justiÍicar a falta ao serviço.

OUTRAS NORMAS DE PREVENçÃO DE ACIDENTES E DOENçAS PROFISSIONAIS

GLÁUSULA TRIGÉsIua TCNCCIRE - ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL E CRACHÁ DE
IDENTIFICAçÃO

O Atestado dê Saúde Ocupacional - ASO, na forma da Norma Regulamentadora no 7, do MTE, será
êntregue pela empresa ao trabalhador em 02 (duas) vias, uma das quais, obrigatoriamente, deverá Íicar na
posse do mesmo, enquanto estiver no exercício da Íunção e no local de trabalho, para pronta apresentaçáo
quando solicitado pela flscalização das autoridades fiscalizadoras competentes, mediante prévia
identificação. O Cartão de ldentificaÉo tipo crachá, de uso obrigatório quando no exercício da função,
deverá ser Íornecido a todos os trabalhadores, o qual deverá conter, no mínimo: o nome completo do
trabalhador, a função, a data de admissão, o número do PIS/PASEP, a qualilicação, o tipo sanguíneo, para

ser apresentado quando solicitado pela fiscalizaçáo da autoridade Íiscalizadora competente, mediante
previa identiÍicação.

OUTRAS NORMAS DE PROTEçÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE

CLÁUSULA TRIGÉsIma oUINN - ASSISTÊNCIA MÉDICA EM LOCAIS ISOLADOS

Na ocorrência de doença ou acidente grâve, em locais sem assistência médica, ficam as empresas
obrigadas a promover a remoção do trabalhador para o local de assistência médica mais próxima.

RELAçÔES STNDTCATS
LIBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

cLÁusuLA TRtcÉstua outnn - LÍBERAçÂo DE DIRIGEI{TES slNDlcAls

Serão colocados em disponibilidade remunerada pelas empresas empregadoras o quantitativo de até 06
(seis) diíigentes sindicais do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação, Higienê
e Limpeza do Estado do Pará, componentes da Diretoria Efetiva, no limite de no máximo 01 (um), dirigente
por empresa, mediante prévia notificação enviada à empresa empregadora
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cLÁusuLA TruGÉStMA SE)ffA - LTBERAçÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS - DIRETORES SUPLENTES
E CONSELHO FISCAL

Serão colocados em disponibilidade remunerada pelas empresas empregadoras, 06 (seis) dirigentes
sindicais - Diretores Efetivos do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Consewação,
Higiene e Limpeza do Estado do Pará, pertencentes à Suplência da diretoria, no máximo 01 (um)por
empresa, para desempenhar suas atividades sindicais.

coNTRlBUlçÔES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTruA . TAXA ASISITENCIAL NEGOCIAUASSOCIADOS

Outorgado pelo Art. 513/CLT e por Assembleia Geral da categoria, considerando as conquistas econômicas
e sociais resultantes da negociação ora celebrada pelo sindicato obreiro em favor do coletivo de
trabalhadores representado; considerando a necessidade de provisionamento financeiro para repor os
custos despendidos com o processo negocial, tais como: (editais, aluguéis de auditórios, transportes,
informativos e demais materiais gráficos, mobilizações, viagens, honorários advocatícios, etc.);
considerando, ainda, a necessidade de provisionamento financeiro para o sustento da entidade e o
consequente financiamento de suas lutas em defesa da categoria representada, as empresas descontarão
de todos os integrantes da categoria associados ao sindicato laboral, a título de Taxa AssrsÍencial Negocial,
somente na folha de pagamento de janeiro de 2021, o valor correspondente a 3% (tres por cento) do
salárioóase respectivo, recolhendo obrigatoriamente o montante em favor do sindicato proÍissional, até o
dia 12 de maio de 2O21 seguinte ao do desconto, desde que haja prévia, individual e expressa autorização
do trabalhador.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA . TAXA ASSISTENCIAL NEGOCIAL/NÃO ASSOCIADOS

Outorgado pelo art. 513ICLT e por Assembleia Geral da categoria, considerando as conquistas econÔmicas
e sociais resultantes da negociação ora celebrada pelo sindicato obreiro em favor do coletivo de
trabalhadores representado; considerando a necessidade de provisionamento financeiro para repor os
custos despendidos com o processo negocial, tais como: (editais, aluguéis de auditórios, transportes,
inÍormativos e demais materiais gráÍicos, mobilizaçóes, viagens, honorários advocatícios etc.); considerando
ainda a necessidade de provisionamento financeiro para o sustento da entidade e o consequente
financiamento de suas lutas em defesa da categoría representada, as empresas descontarão de todos os
integrantes da categoria não associados ao sindicato laboral, a título de Taxa AssLsÍencr,al Negocial,
somente na folha de pagamento de JANEIRO de 2021, o valor conespondente a 3% (três por cento) do
salárioiase respectivo, recolhendo obrigatoriamente o montante em favor do sindicato profissional até o
dia 12 de maio de 202O, desde que haja prévia, individual e expressa autorizaçáo do trabalhador.

Parágrato Primeiro: Os descontos que tratam as cláusulas 37 e 38 serão efetuados e pagos ao SINELPA
mediantetransferênciaoude@.,noBancodoBrasil:Agência:1232.7.ContaCorrente:
6.í09-3 de Titularidade do Sindicato dos Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conservação,
Higiene, Limpeza e Similares do Estado do Pará - SINELPA, impreterivelmente até o dia l0 do
mês subsequente ao do desconto e o complqyêI1te-de-pgamento enviado até o dia 15 do mesmo mês
para o endereço eletrônico: financei rosinelpgt@outlook.com

Parágrafo Segundo: Os descontos que tratam as Cláusulas 37 e 38 referentes aos Trabalhadores de
Santarém e demais Municíplos da Região Oeste do Pará e deverá ser pago mediante transferência ou
deposin ident!Ílcado. no Banco do Brasil: Agência: 1247-1. Conta Corrente: 23.065{, de Titularidade
do Sindicato dos Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conseruação, Higiene, Limpeza e Similares
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do Estado do Pará - §INELPA SUBSEDE SANTARÉM, impreterivelmente até o dia í0 do
mês subsequente ao do desconto e o comprovanElbp3gamento enviado até o dia í5 do mesmo
para o endereço eletrônico: sinelpasantarem@outlook

()

Parágrafo Terceiro: As empresas "não descontaráo", somente no mês de JANEIRO de 2021 a
Contribuição Confederativa - Não Associados de 1%, dos trabalhadores contribuintes, mas apenas a
Assistencial Negocial, que trata o caput desta cláusula-

Parágrafo Quarto: Os empregados associados mensalistas do SINELPA estão isentos da Taxa Assistencial
Negocial / Não Associados, prevista na presente Cláusula, pela razão dos mesmos já contribuírem com 6%
(seis) por cento para manutenção da entidade sindicallaboral, a título de mensalidade sindical.

Parágrafo Quinto: As empresas da categoria econômica deixando de proceder ao recolhimento da Taxa
Assistencial Negocial / Não Associados no prazo Íixado, pagarão às suas próprias expensas, além do valor
integral devido, juros de í% (um por cento) ao mês, atualização monetária utilizando o INPC/IBGE pro
rata e multa de 10% (dez por cento) sobre o total devido já conigido.

Parágrafo Sexto: A empresa que peffnanecer inadimplente, a partir do segundo mês subsequente ao
do desconto, será cobrada judicialmente perante a iustiça do Trabalho, através de Ação de
Cumprimento, onde além de pagar a contribuição que trata o caput desta cláusula, pagará Multa de
R$50'00reais@a[eporcadamêsquedeixoudereco|herareferidaTaxa
Assistencial Negocial/ Não Associados, conforme previsto nesta Convenção Coletiva de Trabalho
em vigor, bem como honorários advocatícios sucumbenciais de í5% (quinze por cento).

Parágrafo Sétimo: Quando ocorrêr o término dos contratos de prestação de serviços, a empEa
sucedida enviará no prazo de 10 dias do término do contrato ao Sindicato Profissional "Relação
Nominal, com Função e Valores Descontados" constando todos os Trabalhadores
AssociadoslGontribuintes ao SINELPA, para quê envie à Emprcsa Sucessofg, êm anêxo à Primeira
[glZçao_Ae Contribuintes, a qual deverá continuar efetuando os descontos em folha, referentes à
taxa que trata o caput da presente cláusula.

CLAUSULA TR|GÉSMA NONA . TAXA ASSISTENCTAL NEGOCIAL . TRABALHADORES NÃO
CONSTANTES DO ANEXO I

Para os trabalhadores não constantes na tabela salarial(anexo I da Convenção Coletiva de Trabalho
202112022), cujo salários reajustados a partir de 1o de ianeiro de 2021 sejam superiores ao piso salarial do
superuisor, contido no item "Xl" da referida tabela salarial, o desconto da taxa assistencial/negocialserá
no valor de R$ 44,81 (quarenta e quatro reais e oitenta e um centavos) a ser descontada na folha de
FEVEREIRO e recolhida ao SINELPA no mês de MARÇO de 2O21.

CLÁUSULA QUADRAGÉsTUa . MENSALIDADES SINDIGAIS

vlcÊNcn DA cLÁusuLA: 01/01/2021 a31t12t2022

Os descontos das mensalidades sindicais dos trabalhadores associados ao Sindicato Profissional serão
efetuados diretamente em folha de pagamenlo,"inclusive durante as férias", conforme prevê o artigo 545 da
Consolidação das Leis do Trabalho, mediante a apresentação da Relaçáo Nominaldos Associados e
Contribuintes, bem como das Autorizações de Descontos, no valor equivalente a 6,0% (seis por cento), do
salário$ase dos empregados. A efetivaçáo dos descontos somente ps§[CIÍLcessAIepos manifeslação_pq
escrito e de plgpltg_punho do (d_empregado (4), relativo à desÍiliação, ou seja, enquanto o (a) trabalhador
(a) não solicitar seu desligamento por escrito através de carta endereçada ao Sindicato Profissional em 3
(três) vias e com cópia protocolizada na empresa, este continuará associado e/ou contribuinte. O Sindicato

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoMsualizar?NrSolicitacao=MR00375212021

DÊ Lrii;

17132



1210512021 Mediador - Extrato Convençáo Coletiva

lica desobrigado de fornecer recibo, quando o desconto Íor Íeito em Íolha, valendo como recibo de q
o comprovante dê transÍerência ou depósito que trata o Parágrafo Primeiro desta cláusula.

Parágrafo Primeiro: O desconto que trata esta cláusula será efetuado mensalmente, durante a vigên
presente cláusula e devêrá ser pago mediante Íransferêncaa ou deposito-ldent!Í9elo., no Banco do
Agência: 1232-7. Conta Conênte: 6.109-3 de Titularidade do Sindicato dos Trabalhadorês de
Empresas de Asseio, Conservagão, Higiene, Limpeza e Similares do Estado do Pará - SINELPA,
impreterivelmente ate o dia 10 do mês subsequente ao do desconto e o complgyallEigpggamento
enviado até o dia '15 do mêsmo mês para o endereço eletrônico: financeirôsinelpa@outlook.com

Parágraio Segundo: O desconto das mensalidades sindicais dos Trabalhadores de Santarém e demais
Municip:les-§!ê-Eegião Oeste do Pará e deverá ser pago mêdiante üa4stE4úela ou depJz§t9j!!9l!Ígasb, no
Banco do Brasil: Agência: 4247-'1. Conta Corrente: 23.065-0 de Titularidade do Sindicato dos
Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares do Estado do
Pará - SINELPA SUBSEDE SANTARÉM, impreterivelmente até o dia 10 do mês subsequente ao do
desconto e o complgyallcjqpggamento enviado até o dia í5 do mesmo mês para o endereÇo
eletrônico: sinelpasên!êICI!I@outlook.com

Parágrafo Terceiro: Quando ocorrer o témino dos contratos de prestação de serviços, a empÍtsa
§ggc![da enviará, no prazo dê 10 dias do término do contrato, " Relaçáo Nominal, com Funçâo e
Valores Descontados" constando todos qs Trabalhadores Associados/Contribuintes ao Sindicato
Profissional, para que envie à êmpltsarsusessQÍa, em anexo à Rêracãoile-llssooblbs, a qual
dêvêrá continuar efetuando os dêscontos em folha, referentes à contribuição que trata o caput da
presente cláusula.

Parágraío Quarto: A empresa que pernanêcer inadimplênte, a partir do segundo mês subsequente
ao do dêsconto, será cobrada judicialmente perante a Justlçâ do Trabalho, através de Ação de
Cumprimento, onde além de pagar a contribuição que trata o caput desta cláusula, pagará lúulta de
R$ 50,00 reais po!-çedeli:lbalhsCal(d, e peI cedeinês que deixou de recolher a referida
Mensalidade Sindical, conforme previsto nesta Convenção Coletiva de Trebalho em vigor, bem como
honorários advocatícios sucumbênciais de 15% (quinze por cênto).

ParágÍefo Quinto: As empresas da categoria econômica deixando de procedeÍ ao recolhimento da
mensalidade sindical no prazo Ílxado pagarão às suas próprias expensas, além do valor integral devido,

iuros de í% (um por cento) ao mês, atualizaÉo monetária utilizando o INPC/IBGE pro râta e multa de
í0% (dez por cento) sobre o total devido já conigido.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIçÃO CONFEDERATIVA AUTORIZADA POR
ESCRITO PELOS NÃO ASSOCIADOS

ucÊNcÁ DA cr-Áusuue: oilo'u202'l a 311'1212022

Face o Aditamento do Temo de compromisso e ajuste de conduta Íirmado em 08/05/06, de n'.
11112006), considerando os termos da Lei 13.467117, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o
legislado e considerando a redação dos Artigos 611-A e B, da CLT, considerando, ainda , a inexistência
atual de qualquer imposto ou taxa para a manutenção da atividade de representação sindical e do seu
trabalho em deÍesa da categoria profissional, visando atender ao princípio de que a toda prestaÇão deve
corresponder uma contraprestação, durante o período de vigência desta Norma Coletiva (CCT) e, por força
de autorização expressamentê àoncedida pela decisáo da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRlA da
categoria proÍissional realizada no dia 30 de jenêiro de 202í, as empresas abrangidas por esta Convenção
Coletiva dêscontarão, mensalmentê, dê todos os sêus êmprêgados, o valor equivalente a í7o (um) por
cento, do salário-base respectivo, sendo o reÍerido desconto realizado a partir da folha do mês de
JANEIRO de 202í, a título de ContribuiÇão Confederativa, em favor do SINELPA, para custeio do sistema
confederativo, "desde que haja prévia e escrita autorização do êmprêgado".

IANA
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FABIANA
Parágrafo Primeiro: O desconto que trata esta cláusula será efetuado mensalmente, durante a vi d&ica .'
presente cláusula e deverá ser pago mediante üe4EE42!qà ou depesitoJdenllli9pdo, no Banco do
Agência: 1232-7. ConlÀ Corente: 6.í09-3 de Titularidade do Sindicato dos Trabalhadores de
Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares do Estado do Pará - SINELPA,
impreterivelmente até o dia 10 do mês subsequente ao do desconto e o compleyAlle_dqplgamento
enviado até o dia 15 do mesmo mês para o endereço eletrônico: financeirosinelp_4@outlook.com

Parágrefo Segundo: O desconto da Contribuição ConÍederetiva reÍerente aos Trabalhadores de Santarém
e dêmais Municíp-igsjê.Bcgião Oeste do Pará e dêverá ser pago mediante Íransferéncia ou depis/Ío
identificado, no Banco do Brasil: Agência:4247-1, Conta Corrente: 23.065-0 de Titularidade do
Sindicato dos Trabalhadores de Emprêsas de Asseio, Conservação, Higiene, Limpeza e Similares do
Estado do Pará - SINELPA SUBSEDE SANTAREM, impreterivelmente até o dia í0 do mês subsequente
ao do desconto e o compleyêtrlejgIêgamento enviado até o dia 15 de cada mês para o endereço
eletrônico: sinelpasanlalc![@outlook.com

Parágrafo Quarto: A empresa que pennanecer inadimplente, a partir do segundo mês subsequente
ao do desconto, será cobrada ludiclalmente perante a Justiça do Trabalho, através de Ação de
Cumprimento, onde além de pagar a contribuição que trata o ceput dêsta cláusula, pagará Multa de
R$ 50,00 reais p!Lgê.d!úEtb4h!!.d9l(4, e pgfsede_Iêe que deixou de rêcolher a rêÍerida
Mensalidade Sindical, conforÍne previsto nesta Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, bem como
honorários edvocetícios sucumbenciais de 15% (quinze por cento).

Parágrafo Quinto: As empresas da categoria econômica deixando de proceder ao recolhimento da
mensalidade sindical no prazo fixado pagarão às suas próprias expenses, além do valor integral devido,
iuros de í% (um por cento) ao mês, atualização monetária utilizando o INPC/IBGE pÍo rata e multa dê
106/o {dez por cento) sobre o total devido !á conigido.

As empresas abrangidas por esta Norma Coletiva obrigam-se a receber mensalmente as RELÇAÕES DE
ASSOCIADOS/CONTRIBUINTES, fisicamente, protocolizadas com carimbo da empresa, via correio
eletrônico, enviadas através dos e-mails: sinelp_aJ@hotmail.com e ou
ainda via whatsApp enviadas pelos números (9í) 9.9924-2994 - SINELPA SEDE BEL
4540 -SINELPA SUBSEDE SANTAREM.

M e (93) 9.9186-

Parágrafo Único: O sindicato enviaráas RELAÇÔES DE ASSOCIADOS/CONTRIBUIENTES, somente
quando houver a inclusão de novo (s) associado (s), obrigando-se as empÍesas a continuidade dos
desmntos mensais devidamente autorizados, valendo como valor de referência para o pagamento do
repasse ao sindicato laboral, o valor presente na última relação protocolizada e/ou encaminhada à empresa.
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PaÉgrafo Terceiro: Quando ocorer o término dos contratos de prestação de serviços, a emplgsg
sucedida enviarár no prazo de 10 dias do término do contrato, " Relação Nominal, com Função e
Valor* Descontados" constando todos os Trabalhadores Associados/Gontribuintes ao Sindicato
ProÍissional, para que envie à êmpgssalsgggssgIa, em anexo à Relaçáo de Ássociados. a qual
deverá continuar efetuando os descontos em Íolha, referentes à contribuição quê trata o caput da
prssente cláusula.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ENvIo DE RELAçÃo DE ASSoCIADoS/CoNTRIBUINTES
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA . CoNTRIBUIçÃo ASSISTENCIAL PATRoNAL

vlcÊNctA DA cLÁusuLA: o1to1tzo21 a31l12tzo22

oE(
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FABIANA

Considerando os termos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e
considerando a redação dos Artigos 61í A e B, da CLT, as empresas, ASSOCIADAS OU NÃO SEAC/PA,
abrangidas por esta Convenção Coletiva recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição
Assistencial Patronal no valor total de R$ 30,00 (trinta reais), por trabalhador, a ser recolhida de uma só vez,
até o dia 30 de abril de 2020. A empresa que não recolheÍ até o dia 30 de abtil de 2021 , ficará sujeita ao
pagamento do valor tolal da contribuição acrescido da multa de 02% (dois por cento) e luros de 1oo/o (dez
por cento) ao mês, efetuada a devida atualização financeira peb Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC. O pagamento deverá ser êfetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio dê
boleto bancário Íornecido pela própria entidade ou ainda na Íorma que esta vier a determinar.

Rubnca

ParágraÍo Primeiro: Para as empresas, associadas ou não ao SEACiPA, que recolherem a Contribuição
Assistencial Patronal até a data acima Íixada, será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento).
Os recolhimentos realizados após o dia 30 de abril de 2021 serão acrescidos de multa de 02% (dois por
cento) e iuros de 1O% (dez por cento) ao mês ou Íração e eÍetuada a devida atualizaÉo Íinanceira pelo
Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC.

Parágtaio Segundo: Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput desta
cláusula, a empresa náo se beneficiará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada multa de 02%
(dois por cento) e juros de 1Oo/o (dez por cento) ao mês ou fraçáo e atualização financeira pelo Índice
Nacional de Preços - INPC, sendo os úlculos realizados com base nas últimas informações do e-social
O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de boleto bancário
fornecido pela própria entidade ou da Íorma que esta vier a determinar, estando a empresa devedora,
associada ou não ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, alé a regúlarizaçÁo do débilo.

Parágrafo Terceiro: As empresas que forem constituídas após esta data, deverão proceder ao pagamento
desta contribuiçáo no mês subsequente ao de seu registro na JUCEPA.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA . coNTRIBUIÇÃo GoNFEDERATIVA PATRoNAL

vtGÊNc[A DA CúUSULA: 01/01/2021 a31t12t2022

Considerando os termos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e
considerando a redação dos Artigos 611 A e B, da CLT, as empresas abrangidas por esta Convençào
ASSOCIADAS OU NAO AO SEAC/PA, recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição
Confederativa Patronal no valor total de 0í (um) piso base salarial da categoria profissional, previsto na
Cláusula Terceira, desta Convenção Coletiva de Trabalho, a ser recolhida de uma só vez até o dia 30 de
agosto de 2021, conforme determina o inciso lV do Art. 8", da Constituição Federal. A empresa que não
efetuar o recolhimento desta contribuição até o dia 30 de agosto de 2021 Íicará suieita ao pagamento de
multa de 2% (dois por cento) e juros de í 0 (dez por cento) ao mês ou fração e atualização financeira pelo
lndice Geral de Preqos - INPC. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por
mêio de boleto bancário fomêcido pela própria entidadê ou da forma que esta vier a determinar, estando a
empresa devedora, associada ou não ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, até a regularização
do debito.

Parágrafo Primeiro: Para as empresas abrangidas pela Convençáo SINELPA x SEAC, essociades ou não
ao SEACiPA, que recolherem a Contribuiçáo Assistencial Patronal até a data acima fixada, será concedido
um desconto de 50% (cinquenta por cento por cento). A empresa, âssociada ou não ao SEAC/PA, que náo
efetuar o recolhimento desta contribuição até o dia 30 de agosto de 2021 ficará sujeita ao pagamento de
multa de 2% (dois por cento) e iuros de 10 (dez por cento) ao mês ou fração e atualizagão Íinanceira pelo
índice Geral de Preços - INPC. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por
meio de boleto bancário Íornecido pela propria entidade ou ainda de outra Íorma que esta vier a determinar,
estando a empresa devedora, associada ou náo ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, ate a
regularização do debito.

Parágraío Sêgundo: Câso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput desta cláusula,
a empresa não se beneÍlciará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada multa de 02% (dois por
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cento) e iuros de 1oo/o (dez por cento) ao mês ou fração e atualização financeira pelo Índice Nacional de
PreÇos - INPC. O pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de boleto
bancário Íomecido pela própria entidade ou ainda de outra Íorma que êsta vier a determinar, estando a
empresa devedora impedida de receber a CERTRAB, âté a regularizaÇão do débito.

Parágrafo Terceiro: As empresas que forem constituída após esta data, deverão proceder ao pagamento
de contribuiÇáo no mês subsequêntê ao de seu rêgistro na JUCEPA.

ParágraÍo Quarto: Em caso de náo recolhimento da Contribuição Confederativa Patronal prevista no
caput da presente cláusula, poderá o Sindicato PatronaÍ recorrer à via judiciaÍ, visando receber os v

oE(
devidos.

OFlso

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIçÃO NEGOCIAL PATRONAL

vtGÊNclA DA CLÁUSULA: 01t0112021 a 31112t2022

Considerando os termos da CLT, ao dispor sobre a prevalência do acordado sobre o legislado e
considerando que a redaçáo de seus Arts. 61í A e B, da CLT, não veda a estipulaÉo de contribuiçáo
dêconênte de Convenção Coletiva para toda a categoria econômica, por deliberaçáo da Assembleia Geral
Extraordinária, realizada em 16 de dezembro de 2020, na sede do SEAC/PA, e de acordo com o disposlo
no inciso ll, do Art. 8o da CFl88, todas as empresas abrãngidas por esta Convenção Coletiva,
ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição Negocial,
ate o dia 30 de abril de 2021, para assistência a todas e não somente às empresas associadas, conforme
estabelecido na tabela abaixo.

NO DE
TRABALHADORES

VALOR (R$)

DE 01 A 50 51s,40
DE 51 4 100 763,40

DE 101 4200 1.013,40
DE 20í A 300
DE 30í 4400 í .í 53,40
DE 401 A 500 r.763,40
DE 501 A 600 2.O13,40

DE 601 EM DIANTE 2.263,40

Parágrafo Primeiro: A empresa, associada ou não ao SEAC/PA, que não efetuar o recolhimento desta
contribuição até o dia 30 de lunho de 2021 , ficará suleita ao pagamento de mulla de ZYo (dois por cento) e
juros de 10 (dez por cento) ao mês ou fração e atualização financeira pelo índice Geral de Pregos - INPC,
O pagamento deverá ser eÍetuado diretamente na sede do SEAC-PA, por meio de boleÍo bancário fornecído
pela própria entidade ou ainda de oulra forma que esta vier a determinar, estando a empresa devedora,
associada ou não ao SEAC/PA, impedida de receber a CERTRAB, até a regularização do débito.

Parágrafo Segundo: As empresas que Íorem constituídas após esta data, deveráo proceder ao
pagamento de contribuiçáo no mês subsequente ao de seu registro na JUCEPA.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não recolhimento da Contribuiçáo Negocial Patronal prevista no caput da
presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal reconer à via judicial, visando receber os valores devidos.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA . cERTDÃo NEGATIVA DE CoNTRIBUIçÔEs SINDICAIS
LABORAIS AUTORIZADAS

o
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Para eÍeito deste instrumento e de comprovação iunto a terceiros, inclusive perante a Justiça do Trabalho,
Superintendência Regional do Trabalho, tomadores de serviços, empresas privadas e órgãos da
administração pública direta e indireta, por força desta Norma Coletiva e em atendimento ao disposto no Art.
607, da CLT, as empresas, associadas ou náo, abrangidas por este instrumento normativo, para
comprovarem o adimplemento do pagamento das contribuições sindicais previamente autorizadas por
escrito, descontadas mensalmente dos trabalhadores (mensalidade sindicat, contribuição confederativa
e taxa assistencial negocial),junto aos órgãos públicos e empresas privadas, deverão apresentar
Negativa de Débito, emitida pelo SINELPA, cujo prazo de validade será de 30 (hinta)dias consecutivos DE L,cr^

ser expedida ou negada, no prazo de 07(sete) dias corridos, contados do protocolo do requerimento,
valendo este como prova de quitação.

v

\,

Parágrafo Único - O SINELPA deverá comunicar ao SEAC/PA, por escrito, o indeferimento da
prevista nesta cláusula.

oUTRAS DtSpOStçOeS SOBRE RELAçÃO erurRE SINDICATO E EMPRESA

GLÁUSULA QUADRAGÉsma SÉT|MA - coNVÊNlosíPLANo DE SAÚDE E CoNVÊNloS MÉDICOS E
ODONTOLÓGICOS

A partir da vigência da CCT de 2A21, as empresas que desejarem aderir ao PLANO DE SAUDE E
CONVÊNIOS frAgOlCOS E ODONTOLOGICOS, em atendimentos a contratos comerciais com tomadores
de serviços que exijam a concessão dessa espécie de benefício, poderá ofertar o Plano de Saúde e
Convênios Médicos, preferencialmente com operadora de plano de saúde conveniada aos SEAC/PA na
segmentaçáo mínima - AMBULATORIAL + HOSPITALAR, SEM OBSTETRICIA, em acomodação
ENFERMARIA, de modo a permitir que os trabalhadores em atividade, exceto os já aposentados que náo
estejam em atividade junto às empresas representadas pelo SEAC/PA, possam mediante adesão voluntária
e expressa usufruir dos serviços de saúde ofertados.

Parágrafo Primeiro - O PLANO DE SAUDE, contratado será, para o ano de 2021, de acordo com o fixado
em Termo aditivo a este instrumento, sendo que para o novos contratos comerciais cm tomadores de
serviços que exijam assistência à saúde, a participação no subsídio do seu custeio será na razáo de 50o/o

(cinquenta por cento) para o empregador e 50% (cinquenta por cento) para o trabalhador, valor este que
será descontado em folha de pagamento, mediante autorização prévia por escrito do trabalhador, sendo
que a taxa de adesão será custeada integralmente pelo trabalhador.

Parágrafo segundo - Na restrita hipótese de serem os custos repassados ao tomador de serviços nos
contratos anteriores a 2021, as empresas poderão aderir ao plano de saúde e Convênio Médicos, nos
limites de custeio previsto no Parágrafo Segundo ou em condição mais benéfica ao trabalhador.

Parágrafo Terceiro - Se o trabalhador for afastado de suas funções, passando a receber beneÍício do
INSS, exceto em caso de acidente de trabalho, a empresa estará isenta do pagamento da parte que lhe
cabe, do plano de assistência saúde, podendo o trabalhador optar por pagamento integral. A empresa
também estará desobrigada do pagamento que lhe cabe, do plano de assistência saúde, no caso de
aposentadoria do trabalhador, por qualquer causa ou circunstância.

CLAUSULA QUADRAGÉSTUE OFAVA . AUXíLIO PLANO DE ASSITÊNCN E CUIDADO PESSOAL

As empresas representadas pelo SEACIPA irão Íinanciar a instituição, neste ato, da cláusula social
denominada "AUxíLlO PLANo DE ASSISTÊNCII E CUIDADo PEssoAL",doravante denominado
simplesmente "PLANO DE ASSISTÊXCA E CUIDADO PESSOAL', com intuito de proporcionar a todos os
trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho o usufruto das benesses viabilizadas
peto "PLANO DE ASSISTÊNCA E CUIDADO PESSOAL".

Os benefícios viabilizados pelo "PLANO DE ASSISTÊNCn E CUIDADO PESSOAL" serão contratados e
Eeridos pelo SINELPA, por meio de uma empresa especializada denominada "Gestora", por ele contratada
com a anuência do sindicato patronal, sendo certo que toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista,
previdenciária, tributária e de qualquer outra espécie, decorrente de fatos ligados ao PLANO serão de
inteira responsabilidade do SINELPA e da Gestora, nada podendo ser imposto ao SEAC, ante à sua não
participação na gestão do benefício.

Rubrica
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centavos) por trabalhador com contrato de trabalho ativo, diretamente à empresa "Gestora", por Con
Ordem do SINELPA, sendo-lhes garantido o prazo até 31 de maio de 2.021, pra implantaçáo, sendo
devidos os valores retroaüvos à data de registro desta Convenção Coleüva de Trabalho-CCT.

Fica acordado que, para viabilidade de implantação e manutenção dos benefícios viabilizados pelo "PLANO
DE ASSISTÊNclA E cUlDADo PESSoAL, caberá às empresas empregadoras, ASSOCIADAS oU NÃo
AO SEAC/PA, o pagamento mensal do AUXILIO no valor de R$ í9,S0 (dezenove reais e noventa

0E(

Élsa»o
O o

A empresa "Gestora", conjuntamente com os demais Íomecedores contralados pelo Sindicato Lab
garantirão o fiel cumprimento dos benefícios abaixo durante toda a vigência desta CCT, qual seja, 02
anos.

empresa "Gestora", . Entrega de cartáo magnético no valor de 600,00
njuntamente com os

BIANA

ais fornecedores
ntratados pelo

indicato Laboral,
rantiráo o fiel
mprimento dos
nefícios abaixo durante
a a vigência desta
T, qual seja, 02 (dois)

nos

o Quando do nâscimento do Íilho do titular, o mesmo
deverá entrar em contato com a central de
atendimento em até 30 dias e deverá enviar a
certidão de nascimento

DESGRIÇÃO, COBERTURAS C CARACTERiSTICASBENEFiCIO

Plano Odontológico*

Cobertura conforme Rol mínimo de procedimentos previstos
pela ANS (Agência Nacional de Saúde):

. Urgência

. Diagnóstico

. Prevenção

. Restauração

. Tratamento de canal

. Odontopediatria

. Radiologia

. Cirurgias

. Tratamento de gengiva

. Prótese (bloco, coroa e pino)

Características:

. Cobertura Nacional

. Sem Perícia

. lsenção Total de Carências

lndenização por MoÉe
ou lnvalidez por
Acidente Pessoal - AP*

. Coberturas:

lndenizaçáo complementar por Morte Acidental - l.S de R$
1.000,00 (Mil reais)

lndenização complementar lnvalidez Permanente Total ou
Parcial por Acidente - l.S de R$ í.000,00 (Mil reais)

"Acidentes decorrentes de trabalho ou acidentes pessoais

Assistência Funeral*r

. Funeral lndividual (morte natural ou acidental) - l.S de R$
3.300,00

. Cesta Básica pelo período de 6 meses (em caso de morte
por qualquer causa) por - R$ 150,00
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istência Natalidade
ODE

BIANA

o

a

+ Plano Odontológico registrado e regulamentado pele ANS - Agência Nacíonal de Seúdê
Suplêmentar. As condições dê atendimento, abrangência, cobeÉuras, carências, etc. do produto
estiio em conÍormidade com a ANS ê estabêlecidas no contrato fiÍmado entre a Operadora de Planos
Odontológico ê o Sindicato Laboral,

. Coleta de Dados

. Orientação Calórica

. Recordatório 24 horas

. PlanejamentoAlimentar

. Pensamento em Nutriçáo

Assistência Residencial*

Assistência Nutricional"*

. Chaveiro

. Eletricista

. Encanador

Assistência Pessoal**

. Chaveiro

Envio do proÍissional em casos de:

- Chave trancada no interior do veículo,

- Perda ou roubo da chave

- Quebra da chave na igniçao ou porta do veículo.

Serviço prestado para chaves convencionais.

Remoção do veículo do local do evento até o posto de
pbastecimento mais próximo.

[,emoção do veículo, se necessário, ate 100 km (cem
builômetros) contados do Local do Evento até seu Destino

. Auxílio Pane Seca

Assistência
Automóvel"*

. 4 (quatro) sorteios por mês no valor R$ 2.500,00 (dois mil
e quinhentos Reais), sendo í (um) sorteio por semana

. Cada trabalhador receberá um número da sorte que será
utilizado em todos os sorteios.

. Os resultados são divulgados semanalmente

Sorteios pela Loteria Federal:

Características:Sorteio

www3.mte.govbísistemas/rnediador/Resumo/Resumovisualizar?NrSolicita.áo=MR003752/2021
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\* Conforme o regulamento e as cohdições gêrais estabêlecidas na Apólice estipulad
estipulada pelo Sindicato Laboral com a Seguradora devidamente registrada na Susep.

FABIANA
ParágraÍo Primeiro: A Gestora disponibilizará um sisÍema on ,rne através do site R,rbncâ ,i
frttp:/www.bemmaisnenefi p3 para que os empregadores realizem a inclusâo de todosserí'
trabalhadores ativos e novos 

"ont."trdos 
nô-plltto DE ASSisTÊNclA E cUlDADo PESSoAL, bem

como, a exclusão dos que tiverem o seu contrato de trabalho reincidido.

Parágrafo Segundo: O pagamento mensal do PLANO DE ASSISTÊNCh E CUIDADo PESSOAL deverá
ser realizado pelas empresas Empregadoras, por ceda trabalhador ativo,indepêndente dos benefícios.iá
ofertados por ela, que poderáo ser reürados ou alterados, a critério do empregador, garantindo na íntegra o
acesso aos benefícios previstos nestâ cláusula.

Parágrafo Terceiro: O trabalhâdor poderá incluir seus dependentes no PLANo DE ASSISTÊNCIA E

CUIDADO PESSOAL de dependentes, arcando integralmente com os valores conespondentes através de
desconto em folha de pagamento. A inclusão e exclusão dos dependentes poderá ser realizada pelo próprio

trabalhador através de seu acesso individualizado a sua conta de benefício no site
hüp://www.bemmaisbeneficios.com.br, ou através da central de relacionamento da Gestora, ou ainda
através do departamento pessoal de sua empregadora que poderá incluir no sistema de movimentaçâo
online da Gestora.

Parágrafo QuaÉo: Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada trabalhador e/ou
dependente(s) referente ao PLANO DE ASSISTÉNCIA E CUIDADO PESSOAL será realizado pelas
empresas empregadoras alravés de boleto bancário, disponibilizado no stsÍema online pela empresa
Gestora, com o vencimento todo dia 5 (Cinco) de cada mês. A cobrança do referido Auxílio será realizada
pela empresa Gestora por conte e ordem do Sindicato Laboral.

Parágrafo Quinto: As movimentações de inclusóes e exclusões de tÍabalhadores e/ ou dependentes
deverão ser realizadas até o dia '15 (Quinze) de cada mês através do sistema online e teráo processamento
efetivado com vigência no dia 01o (primeiro) do mês subsequente.

Parágrafo Sexto: Em caso de afastamento de trabalhador, por motivo de doença ou acidente de trabalho,
o empregador manterá' o recolhimento por mais 01 (um) mês, contado a partir da concessão do beneÍício
previdenciário a que o trabalhador ftzer.ius.

Parágrafo Sétimo: A Gestora manterá uma Cenlral de Relacionamento em dias úteis,-de sêgunda à sexta,
das 8Í às 18h, para atender as empresas e seus beneficiários do PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL, reÍerente a todâ e quaisquer demandas em relação aos benefícios contemplados.

Parágrafo oitavo: A Gestora disponibilizará aos trabalhadores através do site
http://www.bemmaisbene o acesso à certificados, regulamentos, condições gerais, números da
sorte e todas as inÍormações pertinentes ao Íuncionamento dos beneÍÍcios contemplados no PLANO DE
ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL.

Parágraío Nono:A Gostora disponibilizará material informativo com as orientações necessárias para que o

trabalhador acesse as informações do seu PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL através do

Site, cabendo às empresas empregadoras empreenderem seus melhores esforços para divulgar o referído
material afim de dar conhecimento a todos os seus trabalhadores.

Parágrafo Décimo:O não pagamento do boleto até o vencimento eslabêlecido nesta Convenção Coletiva
implicará na incidência de juros de mora de 1lo ao mês, calculados pro rata die, correção monetária pela

variaçáo positiva do IGP-M ê multa de 2% (dois por cento) sobre os valores não pagos.

Parágrafo Décimo Primeiro: O inadimplemento superior há 10 (dez) dias, ocasionará a suspensão dos
benefícios, estando a empresa empregadora sujeita a pênalidades previstas nesta convenção, além da
indenizagão e reembolso de serviços não cobertos ao trabalhador em detrimento da suspensáo das
coberturas.

o

Parágrafo Décimo Segundo: As empresas êmpregadoras deverão fomecer no ato da homologaÇão da
rescisão do contrato de trabalho com o trabalhador, a comprovação de vinculação do trabalhador através de
demonstrativo de fatura e quitação do boleto do PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUTDADO PESSOAL do mês
vigente.

Parágrafo Déclmo Terceiro: o valor mensal do PLAi{O DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL
previsto nesta cláusula, tendo em visia o caráter assistencial e indenizatório, não têm natureza salarial e
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náo se incorporam ao salário para qualquer Íim. (J

Parágrafo Décimo QuaÉo:As empresas empregadoras teráo ate 60 (sessenta) dias, a partir da data FABIANA
registro desta Convênção Coletiva de Trabalho, para comprovar ao SEAC/PA e ao SINELPA, que " -. Rubrrca 

--
requereram a implantação do custo desse benefício perante seus tomadores de serviços, sejam públicos oü' '-
privados, mediante envio de cópia do protocolo do requerimento.

Parágrafo Décimo Quinto:As empresas empregadoras deverão promover a inclusão de todos seus
trabalhadores, por contrato, por meio do SisÍema On Line disponibilizado pela Geslora, conforme parágrafo
primeiro, no prazo de alé Í5 (quinze) dias após o primeiro pagamento realizado pelo tomador de serviÇos.

PaftigÍafo Décimo Sexto: O rea.luste do valor do PLA O DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL
previsto nesta cláusula será realizado anualmente pelo INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor.

Parágrafo Décimo Sétimo:O descumprimento da cláusula em deconência dê negligência, imperÍcia ou
imprudência de prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade
civil daquele que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, lll e 933, do Código Civil
Brasilêiro.

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA NoNA . REMESSA DE CoMPRoVANTE DÊ PAGAMENTo Do FGTS,
PREVIDÊNCh E SEGURO DE VIDA

As empresas, ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, remeterão aos trabalhadores, na Íorma do Art. 611-A,
da CLT, e ao SINELPA, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, por e-mail ou
por meio físico, cópia da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e do pagamento dos valores indicados nas
lnÍormações à Previdência Social (Resolução no 32í, de 3í .08.99, do Conselho Curador do FGTS), cópia
do comprovante de seguro previsto nesta CCT em vigor devidamente quitada e relaçáo contendo o nome
do trabalhador e o valor recolhido.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CERTIDÃo DE REGULARIDADE DE oBRIGAçoES TRABALHISTAS.
CERTRAB

Considerando a expressiva erÍensão do terÍitório do Estado do Pará, base de atuação do SINELPA;
considerando a escassez de recursos para manutenÉo da atividade sindical, em deconência da reforma
trabalhista; considerando que é dever institucional do SINELPA colaborar com o Poder Público na garantia e
proteção dos direitos do trabalhador; considerando a necessidade de veriÍicação do cumprimento das
obrigações previstas nesta norma coletlva, especialmente daquelas de natureza social, utilizando
mecanismo que exiia investimento financeiro de baixa monta para sua efetivaÉo, é que, por força desla
Convenção Coletiva de Trabalho, todas as empresas a ela vinculadas, ASSOCIADAS OU NÃO AO
SEAC/PA, deverão manter atualizada a Certidão de Regularidade de Obrigaçóes Trabalhistas - CERTRAB,
cujo prazo de validade será de 180 (cento e oitenta) dias conidos, sob pena de aplicagáo de multa no valor
equivalente a 10 (dez) salários mÍnimos vigentes, a ser revertida às entidades convenentes na ruzão de
50% (cinquenta por cento) para cada uma.

Parágrafo Primeiro: O requerimento para expedição de Certidão de Regularidade de Obrigaçóes
Trabalhistas - CERTRAB será encaminhado ao SEAC/PA, em Íormulário próprio, em 02 vias, conforme o
modelo do Anexo ll, encontrado também no site www.seac-pa.com.br, ou na Secretaria da entidade,
assinado pelo represêntante legal da empresa e acompanhado de cópia dos documentos ali relacionados,
todas rubricadas pelo requerente, e os respectivos originais, para conÍerência e devolução imediata no ato
do protocolo.

Parágrafo Segundo: DA EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO: A Certidáo de Regularidade de Obrigaçóes
Trabalhistas - CERTRAB, das empresas da categoria econômica será Íirmada:

a) Pelo SEAC/PA e SINELPA.

vo
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b) Exclusivamente pelo SEAC/PA no caso de conclusão favorável por esse e ausência de ma
SINELPA no prazo convencionado ou falta de consenso entre os Sindicatos Convenentes no julga
eventual recurso.

nto dê
FABIANA

RubÍi.a
ParágÍafo Têrceiro: São documentos necessários para Emissão de Certidão de Regularidade de
Obrigações Trabalhistas - CERTRAB: 1) Contrato social e as alterações devidamente registradas; 2)
Certidão de Rêgularidade INSS e FGTS; 3) Certidão Negativa de Débito Trabalhísta-CNDT; 4) Comprovante
de pagamento das contnbuiçóes Patronais: Assistencial Patronal, ConÍederativa e Negocial, todas prêvistas
na norma coletiva de trabalho em vigor; 5) Comprovantes de pagamento do seguro de vida em grupo com
apoio funeral e familiar referentes aos três últimos meses vencidos, 6) Certidão Negativa de Debito - CND
emitida pelo SINELPA; 7) Comprovantes de pagamentos das Contribuições Laborais: Taxa Assistencial
Negocial Laboral, Mensalidades Sindicais e Contribuiçáo ConÍederativa / Não Associados, todas previstas
na norma coletiva de trabalho em vigor; 8) Comprovante de pagamento da taxa de serviços, para expediçêo
dA CERTRAB C 9) SEFIP _ SISTEMI EMPRESA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E INFORMAÇÓES E A
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Parágrafo Quarlo: As empresas que vlerem a solicitar a emissão de CERTRAB pela primeira vez, estârão
obrigadas à apresentação dos documentos discriminados no parágrafo segundo desta cláusula sob
números 4, 5, 6, 7, 8 e I referentes aos últimos 60 (sessenta) meses, estando suieitas às penalidades
previstas nas CCT's anteriores, em caso de descumprimento de suas cláusulas, aplicando-se as multas
previstas neste instrumento.

OUTRAS DISPOSTçOES SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAçÃO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA. COMISSÂO DE FISCALIZAçÃO DA CONVENçÂO . CFC

Em virtude do interesse de garantir o Íiel cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária e deste
documento junto à opíniáo pública, aos tomadores de serviços e às autoridades públicas e privadas de
todas as esferas, especialmente as responsáveis pela preservação da regularidade das relações
trabalhistas e previdenciárias, não só pela submissão à obrigatoriedade legal, mas, também, para elidir de
vez o estigma de mau empregador e mau contribuinte que o setor ainda alimenta no seio da sociedade, as
partes acordam pela manutenção da autoÍiscalizaçáo do setor, nos termos dispostos desta Norma Coletiva.

Parágralo Primeiro: Fica constituída uma Comissão dê Auto Constatação formada por dois membros
indicados por cada Sindicato convenente, sendo 01 (um) titular e 01 (um) suplente, para definir, planejar,

executar, controlar e resolver todos os assuntos pertinentes à matéria, de acordo com os princípios
estampados nesta Convenção Coletiva, sendo as deliberagões tomadas pelo voto da maioria de seus
membros titulares, que se reunirão, no mÍnimo, uma vez por mês.

Parágrafo Segundo: Cabe à Comissão de Auto Constatação, essencialmente, a apuração de fatos que
desabonem ou possam vir a desabonar o setor, no que sê reÍere ao cumprimento da Legislaçáo Trabalhista,
Previdenciária e Fundiária, das normas especíÍicas do setor e das convenções e acordos firmados entre as
partes, pelas empresas, pelos proflssionais da categoria e pelos contratantes dos serviços, sejam eles de
direito público ou privado.

Parágrafo Terceiro: Compete à Comissão de Auto Constatação: Receber denúncia; realizar buscas;
visitar as empresas e os locais de execução dos serviços; requerer informações e documentos nos
prazos em que estabelecer em cada caso; ter acesso aos documentos inerentes ao objeto desta
Gláusula; consultar órgáos e valer-se de outros meios legais para obtenÉo de dados que possam ser de
interesse de eventual análise de seus membros; formalizar o resultado de sêu trabalho, de modo que seja
decidido em conjunto as providências a serem tomadas, entre elas, mas sem se restÍingir a aplicaçáo de
multas com base neste documento e a denúncia às autoridades constituídas pertinentes às matérias.

Parágrafo Quarto: Obriga-se o Sindicato que tenha conhecimento de irregularidade ou fato que possa ser
caracterizado como objeto de apuração, nos termos desta Cláusula, a notificar o outro, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado da data de Gonhecimento, sob pena de multa estipulada em R$ 1.000,00 (hum
mil reais) em favor da entidade não notiÍicada, independentemente de toda e qualquer providência que
venha a tomar, penalidade esta que, no mesmo prazo, deverá ser igualmente cientificada.

DtsPosrçoES GERAIS
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REGRAS PARA A NEGOCTAçÃO

cúusULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA. NEGoclAçÃo/AcoRDo

DE{

o
,n

-vo
FABIANA

Para Íirmar Acordos Coletivos de Trabalho as empresas, ASSOCIADAS OU NÃO AO SEAC/PA, m
comprovar estar quites com suas obrigações sindicais mediante obtenção da Certidão de Regularidade de
ObrigaÇôês Trabalhistas - CERTRAB - Cêrtidão Negativa de Contribuições ao SINELPA. Os trabalhadores
de uma ou mais empresas que decidirem celebrar Acordo Coletivo de Trabalho com as respectivas
empresas darão ciência de sua resoluçáo, por escrito, ao Sindicato representaüvo da categoria profissionâ1,

mediante requerimento por escriio, endereçado ao Presidente do SINELPA que terá o prazo de 5 (cinco)
dias para assumira direção dos enlendimentos enlre os inleressados, devendo igual procedimento ser
observado pelas empresas interessadas com relação ao SEAC (Art. 617 CLT).

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERGEIRA. REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA ACORDO

É condição indispensável para o atendimento da solicitação da empresa, pelos Sindicatos Convenentes,
que a empresa, associada ou náo ao SEAC/PA, seja porladora, durante todo o processo, da Certidáo de
Regularidade de Obrigações Trabalhistas - CERTRAB - Certidão Nêgativa de Contribuições ao SINELPA,
na Íorma prevista nesta Convençáo Coletiva;

l- Que o edital dê convocaÉo, publicado pelo SINELPA, observe:

a - Pauta: o objeto da AGT é votar a proposta da empresa que foi deÍinida com o SEAC/PA, na sua
integridâde, não podendo ser discutida outra matéria estranha à pauta;

b - Dias e horários, em primeira e segunda convocação, devendo ser observado um intervalo de 05 (cinco)
dias entre a publicação e o dia da primelra AGT ou o prazo que a empresa e os Sindicatos Convênentes
formalmente acordarem, condiÇão êspecial esta que, por ser especial, deverá ser consignada nas atas. A
segunda AGT deverá oconer no dia seguinte. O horário deverá ser estabelecido em comum acordo entre a
empresa e o SINELPA visando proporcionar o comparecimento do maior número possível de trabalhadores
da empresa. O intervalo entre a primêira ê a segunda convocação deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta)
minutos;

c - Local de realizaÉo da AGT: A AGT deverá ser realizada em Belém ou nas localidades onde estêjam
estabelecidas Delegacias do SINELPA em que a empresa interessâde esteja atuando, ou em outras
instalações indicadas pelo SINELPA, a seu critério, inclusive podendo ocorrer nas instalações da própria
empresa interessada;

d - Quórum mínimo para votação: em primeira convocação deveÉ comparecer e votar no mínimo 2/3 do
efetivo de trabalhadores da empresa interessada, sediados na localidade. Em segunda convocação, o
quórum será reduzido a 1/3 (um terço) do mesmo efetivo;

e - Aprovação: as proposlas serão aprovadas se obtiverem a maioria simples dos votos válidos, assim
considerado o total dê 50% (cinquenta por cento, mais um do total de votos das AGTs;

Í - Votagão: deve ser consignado no êdital que as AGTs seráo realizadas em escrutÍnio secreto;

g - Publicidade: deverá ser dada ampla publicidade, observando no mínimo uma publicaÉo em jomal de
grande circulação no estado, fixação do edital durante todo período da convocação em todas as
instalações da empresâ e do SINELPA.

ll - Deveram, ainda, ser adotadas as seguintes providências preliminares:

a - Relação de Trabalhadores por Localidades: a empresa deverá fomecer ao SINELPA uma relação de
trabalhadores de cada locâlidede em que ela atue, com um campo em aberto para o controle de presença
às AGTs e com base no último dia do mês anterior ao das AGTs;

b - Lista de Presença: a empresa deverá Íomecer ao SINELPA lista de presença, para cada AGT e por
locâlidade, com uma coluna para o trabalhador apor o seu nome e um espaço em branco ao lado, para a
respectiva assinetura;
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c - Cédula de Votação: a empresa deve
utilizadas nas AGT's, em que deverá con
da AGT e ainda a opção do voto;

Mêdiãdor - Extrato Convehção Coletiva

rá fornecer ao SINELPA as cédulas de votaÇáo que serão o0E
star a data da AGT, campo parâ rubricâ do prêsidente e

1

MECANTSMOS DE SOLUçÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUINaUAGÉSIMA QUARTA. coMISSÃo oE CoNCILIAçÃO PRÉVN, MED|AçÁO E
ARBITRAGEM

Considerando as disposições da CLT, na redação de seu Art.611 -4, as partes acordam entre si criar a
Comissão de Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem, com base nas condições abaixo enunciadas:
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d - Transporte: a emprêsa deverá fomecer vale-transporte ou outro meio de locomoção de moOo a p6gp[tiq6
participação de todos seus trabalhadores;

g - Alimentação: a empresa deverá fomecer lanchê para os trabalhadores cuja saÍda do seu turno de 
/

trabalho não permita que os mesmos satisfaçam a sua alimentação em casa, tendo em vista o horário de
inÍcio da AGT;

h - Sistema de Som: no local da AGT que es§a prevista a prêsenÇa de mais que 50 (cinquenta)
pessoas, a empresa deveÍá disponibilizar sistema de som;

lV - Durante a realizaçáo da AGT deverão ser observados os seguintes itens:

a - Presidente, Secretário da AGT: a Presidência da AGT será indicada pelo SINELPA. Os trabalhadores
presêntes à AGT, antes de iniciar a sessão, designarão, entre os participantes, o(s) Secretários e o(s)
Fiscais da votação e apuração do pleito, em número a ser designado pelo Presidente da AGT;

b- ConÍecÉo da Ata:

b1.) Abertura: consignar a data, local horário, e se oconeu em pdmeira ou em segunda convocação;

b.2) Composição da Mesa Diretora: listar o nome completo e a cargo dos componentes da mesa, inclusive
os trabalhadores designados na alÍnea "a', deste item;

b.3) Pauta: leitura do edital e da proposta colocada em votaçáo;

b.4) Discussão: registro das principais questóes objetos da AGT;

b.5) Votação: registrar o total de votantes, observando a quantidade de votos válidos favoráveis à proposta,
votos contrários, votos nulos e votos em branco;

b.6) Observaçóes finais: consignar se houve impugnações à AGT ou outras manifestagões;

b.7) Apuração Íinal das AGTS: exclusivamente na segunda ata referente a AGT realizada na Capital do
Estado, deverá constar a totalizaçáo dos votos de cada uma das AGTs.

b.8) FinalizaÉo: a ata deverá conter a essinatura do Presidente, Secretário(s), Fiscal(is), Preposto(s) da
Empresa e dos representantes dos Sindicatos convenentes;

c - Arquivamento da documentaÉo: as cédulas de votação, listas de trabalhadores, lista de presenÇa e
as atas das AGTs deverão ser encaminhadas ao SINELPA para arquivamento, ficando sob sua inteira
responsabilidade, sendo íacultado a empresa e ao SEAC/PA obterem cópia de todos os procedimentos
formais que lhes interessar.

ParágraÍo Primeiro: Resta convêncionado que as partes (Empresa (s), SINELPA e SEAC/PA) poderão
dispensar do lncisos I, ll e lll, desta cláusula, desde que oconam situações de emergência ou de
inexequibilidade de prazos ou condiçóes especiais impeditivas, assim como nos casos de pronogação de
Acordo Coletivo de Trabalho, quando previsto.

ParágraÍo Segundo: Só serão reconhecidos e terão validade, para eÍeitos legais, os Acordos Coletivos de
Trabalho que tenham observado os preceitos desta Clausula e eslejam assinados pela Empresa(s)
interessada(s), SINELPA e SEAC/PA, e devidamente Registrados e Arquivados na SRT
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ParágraÍo Primeiro: Com base na Lei 9.958/2000 Íica criada a Comissões de Conciliaçá o Previa - CCP
entre os Sindicatos signatários para que empregadores e trabalhadores possam celebrar acordo
parcelas e direitos de natureza trabalhista, sendo que, com base no parágrafo único do artigo 62
reÍerida lei, o termo de conciliação é tÍtulo executivo extrajudicial e tem elÍcácia liberatória geral,
quanto às parcelas expressamente ressalvadas.

(J

rilÉ i

BIANA

individuais decorrentes das relaçôes de trabalho, por acordo entre as próprias partes, com a interme
dos sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores, através de seus representantes conciliadores, sem
a intermêdiação da Jusüça do Trabalho ou qualquer outro órgào público.

Parágrafo Tercelro: Fica estabelecido que o termo de quitaçáo anual de obrigaçóes trabalhistas (art.
507-8 da CLT), que e uma faculdade dos trabalhadores e empregadores, será Íirmado na comissão de
mediação, pelo Sindicato Laboral, com a anuência do Sindicato Patronal.

Parágraio Quarto: O termo previsto no §3o discriminará as obrigaçóes de dar e Íazer cumpridas
mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo trabalhador, com eficácia liberatória das parcelas

nele especiÍicadas.

Parágrafo Quinto: Todos os acordos coletivos serão firmados perante a presente comissáo, com a
mediação dos Sindicatos signatários, com assinatura do Sindicato Laboral e anuência do Sindicâto
Patronal.

Parágrafo Sêxto: A presente comissáo também funcionará como cámara de arbitragem para os
trabâlhadores enquadrados no art.507-A da CLT, que percebam remuneraÇáo superior a duas vezes o
limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social e que em seus
contratos de trabalho haja cláusula compromissória pactuada com concordância do trabalhador em
submeter seus litígios a essâ Comissão, nos termos previstos na Lei 9307/96'

Parágralo Sétimo: Como não há mais contribuição compulsóda prevista na legislação trabalhista â forma

de organizaÉo, funcionamento e manutenção da Comissão prevista na presente cláusula será deÍinida
pelos Sindicatos signatários.

Parágrafo Oitavo: As comissóes referidas no caput desta cláusula serão constituídas em caráter
intersindical e serão compostas por4 (quatro) membros indicados pelo Sindicato Profissional, sendo 2
(dois) titulares e 2 (dois) suplentes, e de igual número e condição de membros indicados pelo Sindicato
Patronal.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CúUSULA QUINOUAGÉSIMA SE)CTA. DESCUÍI'PRIMENTO DAS OBRIGAçÕES TRABALHISTAS

Considerando-se que a Convençáo Coletiva de Trabalho representa direito do trabalhado( nos termos do
Artigo 70, da Constituiçáo Federal e, visa a que, conjuntamente, as partes aquí convencionadas possam agir
contra irregularidades no cumprimento das obrigações nela estabelecidas e nas leis em geral, Íica
estabelecido que, a qualquer tempo, o sindicato Laboral e/ou Patronal ou qualquer empresa, manifestar-
se-ão iunto aos clientes, tomadores de serviços, quando tiverem ciência de que alguma empresa tenha
apresentado preço considerado inexequível, ou sela, aquele que evidencia clara impossibilidade do
cumprimento remuneratório trabalhista e fiscal, esta ação conjunta e/ou isolada, dependendo de cada
situação, enseiaÉ em maniÍestação escdta .iunto ao cliento - tomador de serviços de asseio, consêrvação,
higienizaçáo e demais serviços terceirizáveis, por parte, principalmente, do SINELPA, visando alertáJo
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ParágraÍo Segundo: Constitui objetivo geral da Comissão de Conciliação Prévia, a solução dos

cLÁusuLA eutNouAGÉsrMA QUINTA - DívERGÊNclA/NEGocÍAçoES

As divergências surgidas na vigência desta convenção poderão ser dirimidas pelos sindicatos convenentes,
através de termos aditivos específicos ou perante a iustiça do Trabalho, sempre que não houver acordo
entre as partes.
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para a inexequibilidade do preço frente às as obrigações trabalhistas e Íiscais, coadunando-se, igualmente,
com o disposto no Art.48, da Lei no. 8.666/93,

Parágrafo Único: O Sindicato ProÍissional SINELPA na defesa dos interesses da categoria e de s
prerÍogalivas, bem como no exercício de sua legitimidade conferida pela ConstituiÉo Federal, em
80, inciso lll, comunicará imediatamente ao Tomador de Serviços, com Cópia ao Sindicato Patronal
PA, quaisquer tipos dê inêgularidades, bem como qualquer conduta antisindical, sêia êla praticada
proprietário e/ou responsável legal ou Íuncionário (a) da empresa.

OD
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cLÁUsULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE CúUSULAS

Fica estabelecida multa de R$ 30,00 (trinta reais), por trabalhador, por mês e multiplicado pelo número de
cláusulas descumpridas, pelo descumprimento de qualquer cláusula da presentê Convenção Coletiva de
Trabalho, a ser aplicada a parte infratora e a reverter em íavor da parte prejudicada, seja ela entidade
sindical, trabalhador ou empresa. A presente cláusula atende às exigências do inciso Vlll do art. 613 da
CLT e, quando de sua aplicação, deve ser respeitado o limite previsto no parágrafo único do art. 622 da
norma consolidada.

BRUNO MOREIRA FERREIRA

Presidenle

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E
CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC

FRANCISCO DE SOUSA BARROS

Mce-Presidente

SIND DOS TRAB DE EMP DE A CONS HIG LIMP E SIM DO EST PA

As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), associadas ou não ao SEAC/PA, que

fornecem serviços terceírizados de agente de portaria/Íiscal de piso, garagiste, zeladoÍ, jardineiro, auxiliar de
jardineiro, auxiliar de serviços gerais, ajudante de manutençáo, auxiliar de encanegado, encarrêgado de
limpeza, encarregado de jardinagem, encarregado geral, bombeiro hidráulico, eletricista, ajudante geral de
manutenção, recepcionista, bem como todas as demais categorias proÍissionais previstas na presente
Convenção Coletiva de Trabalho (exceto servente de limpeza) náo poderáo ser optantes pelo regime de
tributação do SIMPLES NACIONAL, tendo em vista o impedimento legal previsto pelo aÍtigo 17, inciso Xll
daLei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e artigos í15 e 19í, §20da lnstruÇão Normativa
971, de'13 de novembro de 2009 da Secretaíia da Receita Federal

Parágrafo Primeiro: As microempresas (ME) e empresas de pequeno Porte (EPP) que fomecem, única e
exclusivamente, serviços de limpeza e conseryaçáo, com a utilização do proÍissional servente de limpeza
poderão ser optantes do SIMPLES NACIONAL em virtude da permissão legal prevista no Art. 18, § 5-C,
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oUTRAS DISPOSTçÔES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA. DAS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL
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inciso Vl da LC 123106, entretanto, náo poderão fomecer oulros tipos de serviços com os
previstos no caput da presente cláusula.

FRANCISCO DE SOUSA BARROS
VICE.PRESIDENTE

SIND DOS TRÂB DE EMP DE A CONS HIG LIi,IP E SIM DO EST PA

ANEXOS
ANEXO I . TABELA SALARIAL

ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL SINELPA

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
lntêrnet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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FABIANA
Rubnca

BRUNO MOREIRA FERREIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DÀS EMPRESAS DE SERVICOS TERCETRIZAVEIS ÍRABALHO TEMPORARIO LIÍIIPEZA E CONSERVACAO
AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC
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ANEXO I

TABELA DE PISO SALARIAL VIGENTE A PARTIR DE Oí.01.2021 431j2.2022

DEt

C,

FABIANA
Rubrica

\-

\-

ITEM
CARGOS

PISOSÂLARIAL

I
ANALIsTA oe srsrrvas sÊNton R$ íí.5í2,62

il ANALISTA DE SISTEMAS 2 (PLENO) R$ 7.312,12

ilt ANALTsTA DE SISTEMAS t (rúNlon) R$ 4.514,41

lv SECT,ETÀRIA NÍVEL SUPERI0R PLEN0, RECPCIONISTA NÍVEL SUPERIOR BTLINGUE R$ 4.00s,44

v srcnerÁRte uÍvEL supERroR JLINIoR, REcEpctoNISTA Níver supeRtoR. R$ 3.07í,67
vt ntr,rnorÉcmco, rÉcluco opetecloNAI- E ELETRICISTA AFERIDoR. R$ 2.693,05

vlt ALrxrLtAR ADMrNrsrRATrvo NÍvm Ív. ENFERMETRA R$ 2.835,37

vilt TÉcNICo EM INFonrraÁTlca R$ 2.5E6,í I
lx secnrrÁnre NÍvgt t'lÉoto n. auxu-L{R ADMINISTRATwo trI E oPERÂDoR DE REDE Rs 2.362,79

x
INSTRUT0R" MoNITOR DE TREINAMENTO, ELETRICISTA DE AfrA lENsÃo Rs 2.1s8,09

xt
SUPERVISoR, SUPERVISoR DE SEÇÂO DE SERVTÇOS GERAIS, OFICTAL DE MAN'UTENÇÀO R$ 2.144,71

xil INSPE.ToRDE SERVIÇOS,ÂJIJDANTE DE PRODUÇÀO DE GLP E OPERÁDOR DE
INCINERADOR, R$ 1.879,E8

xilt FISCAL DE LIMIEzA, FISCAL DE sERvtÇos, srcngtÁrua NÍvrr lcuo I, AUXILIAR
ADMÍNISTRATIVO II, SUPERVISOR DE SECRETARIA NTVEL MEDIO I. R$ 1.8s3,98

xtv TÉCNTC0 EM REFRIGERAÇÀO. SOLDADOR E AI.IXILIAR DE ALFERIDOR, ENCARREGADO
DE SERVIÇOS GERAIS; ENCARREGADO DE LIMPEZA, ENCARREGADO DE SERVENTE;
ENCARREGADO DE ESTACIONAMENTO E ENCARREGADO, TECNICO DE SEGI.JRÂNÇA Do
TRABALHO, TEC. DE ENFERMAGEM,. R$ 1.800,74

xv
rÀISTALADOR/TEITFONIA FUNÇÀO IRLA/OSC R$ í.773,16

xvt MoNTADoR or uówts, pEDREIRo, ELETRICISTA. cÁRPINTEIRo. PINToR, BoMBEIRo
HroRÁutrco. AUXILÍAR or t-leoReróRto, ENCANADoR, ALMoXARÍFE. TRAToRISTA,
ARTIFICE, BOMBEIRO CTVTL E DIGTTADOR R$ 1.672,03

xvll TELEFOMSTA R$ í.576,65

xvlll ATENDENTE, TELE-ATENDENTE, AI-TXILIAR ADMIMSTRATIVO I, DEDETIZADOR.
CONTROLADOR DE PRÂGAS, AGENTE OE COI,METI À ENDEMIAS, CONTROLADOR
smqt'rÁRto AMBTENTES n, opERADoR ne uÁeurNls I-EVES, RECEPCtoNtsrA,
COZINHEIRO E ÍNSPETOR ESCOLAR,AGENTE DE SECURANÇA SOCIO EDUCÁTIVA. R$ 1.514,59

xtx
JARD]NEIRO. COLETOR DE LD(O, L]MPADOR DE CANAIS E BI]EIROS ORITJNDOS DE
ESGoros - poDADoR ne ÁRvoREs,.coLEToR DE ENTULHo oRTIJNDo DE ESGoro,
FRENTISTA, REVrsoR DE ExrtNToR NÍvEt, t, RECARGA DE ExTINToR Nive,L tt, RES TEs
TE HIDROSTÁTICO NiVN,I III. AUXÍLIAR HIDROJATO E AruDANTE DE CAÇAMBA. R$ 1.453,99

xx PORTEIRO, ASCENSORíSTA, MANOBRISTA, OPERADOR DE CARGA, FISCAL DE SHOPPINC,
FISCAL DE LoJA, FISCAL DE CoNIaMiMO, FISCAL DE EVENTOS, FISCAL DE TERMINAL
DE pASSAGEIRo, \.rcIA, MENSAGEIRo, coNTtNUo, oRIENTADoR DE pÁno, cexactsre,
AGENTE DE PoRTARIA, AUx. DE opBptçÀo I II E x], oPERADoR MoNIToRADoR DE
EQUIPAMENTOS ELETRÔMCOS, CONTROLADON SENTTÁruO AMBIR.ITES I, TRÁTADOR
DEANTMAIS EM AMBTENITES zooLóctco, IGENTE DE BILHETERIA, esroRqutsre, rÉc.
n{vENTARIo CAD(A EST0ReUISTA. FISCAL coM cÀo. R$ í.315,17

xxt

xxil

ALDü,IAR ÚÉ ELETRICISTA, ATIXILIAR TÉCNICO DE REFRIGERAÇÀO, AUX. DE
pnonuÇÃo; Atrx DE sscRrróRlo; cARÇoN; GI-ADOR; ALrr(LIAR DE coNTRol-E DE
PRAGAS; ATIX. DE ALMOXARIFADO; OFFICE-BOY; SERVE}.ITE DE LIMPEZA URBANA E
DEMAIS PROFISSIONAIS DE LIMPEZA URBANA;OPERÂDOR DE FOTO COPIADORÁ;
CARREGADOR COPEIRO; LAVADEIRA, PASSADEIRA; MERENDEIRA, E AUXILIAR DE
COZINHA; AGENTE DE HIGÍENÍZAÇÀO, AGENTE DE LIMPEZA, AGENTE DE SERVIÇOS
PATRIMONIAIS, E DEMAIS PROFISSIONAIS COMO: ISERVENTE, ALXILIAR DE SERVIÇOS
GERA]S, FAXNEIRO, VARREDORDE RUÀ LAVADOR DE VEICULOS,
BOMBEIRO CIVLLIDER

R$ 1.211,81

R$ 1.798,88
+ 30% DE

PERICULOSI
DADE

xxill BOMBEIRO CTVILMESTRE R$ 4.512,57
+ 30% DE

PERICULOSI
DADE

XXIV SUPERVISOR DE BOMBEIRO CtV[ R$ 2.600,00
+ 30% DE

PERICULOSIDA
DE

xxv SOCORRISTA R$ 1.515,17

xxvt OPER{DOR DE CENTRALDE CONTROLE E EMERGÊNCIA R$ 1.959,60



xxvil GUARDIÃO DEPISCINA 1.380,

xxvm MANTENEDOR DE PCI (PROTEÇÁO CONTRA INCÊNDÍO) R$ 1.959,60

XXIX MAQIJEIRO R$'1.800,00

XXX OPERADOR MONITORADOR DE EQUIPAMENTO ELETRONICO R$1.315,17

XXXí I]PERAI)OR MONITORÁDOR DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO I R$1.578,21

XXXII OPERADOR MONITORÁDOR DE EQTJIPAMENTO ELETRÔNICO II Rs1.854,57

xxxilt ANALISTA DE SUPORTE R$3.183,38

xxxtv ANALISTA DE SUPORTE I R$3.204,47

XXXV ANALISTA DE SUPORTE II R$4.005,58

\-

Acordam os Sindicatos convenentes que os trabalhadores que prestam serviços para

Concessionárias de Energia os valores salariais são: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERIAS R$
1.356,07; LEITURISTA, AGENTE DE RELACIONAMENTEO E NEGOCIADOR R$ 1.465,52:
ELETRICISTA E PROSPECTOR R$ I.877,25.

DE
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Rubrica
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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 202212022

NÚMERo DE REGTSTRo No MTE: P\ooo2o6l2o22
DATA DE REGISTRO NO MTE: 1510412022
NúMERoDASoLlclrAçÃo: MRoo21z6tzo22
NúMERo Do pRocEsso: 13620.10079512022-13
OATA DO PROTOCOLO: 14lUl2O22

Coníira a autenticidade no endereço httpJ/www3.mte.gov,br/sistemas/mediador/.

SIND DOS TRAB DAS EMP TRANSP E LOGIS DE CARGAS SECAS, MOLHADAS, DIST DERIV DE PET
E GLP GAS NATURAL, ETANOL, BIODISEL E MUDANCAS NO EST DO PARA, CNPJ n. 00.345.566/0001-
55, neste ato representado(a) por seu ;

oFls(J

TRANSCIDADE SERVICOS AMBIENTAIS ElRELl, CNPJ n. 03.307.982nAU-57, neste eto representado(a)
por seu :

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabelho previstas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ . VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no perÍodo de 0ío de janeiro de 2022 a
31 de dezembro de 2o22 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNClA

SALÁRrcS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISO SALARIAL

Os integrantês da Categoria Profissional Demandante, náo poderão receber ou continuar trabalhando com
salários inferiores ao Piso Salarial da Tabela abaixo, coníorme acordo entre o Sindicato e a empresa.

SALÂRIOS DE 1" DE JANEIRO / 2022 ATÉ 31 DE DEZEMBRO / 2022

?022CARGOS
01. MOTORISTA DE VEÍCULO ATÉ 3/4 1.493,43
02. MOTORISTA DE VEÍCULO TOCO lR$ 't.792,15

lR$2.s63,3403. MOTORISTA DE VEICULO TRUCK

lR$2.865,0504. MOTORISTADE CARRETA

1Rs3.020,2605. MOTORISTA DE BITREM
06JúOTORTSTA DE RODOTREM / BITRENZÃO lR$3.078,34
07. MOTORISTA MUNK 3/4 lR$r.568,07

lR$r.88r,7508. MOTORISTA DE MUNK TOCO
09. MOTORISTA DE MUNK TRUCK lR$2.6sr,50

lR$í .213,s1í0, AJUDANTE/CARREGADOR

RubÍi,la -.

E

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicavel no àmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) TODOS OS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E
LOGISTICA , com abrangência tenitorial em PA.



lR$1.280,161 2. ARRUMADOFYEMBALADOR

lRS1.27e,o7
,I3. AUXILIAR DE ESCRITORIO

lR$1 .21s,6814. AUXILIAR DE MECANICO
í5. BORRACHEIRO lR$1.46s,1r
16. CHEFE DE DEPOSITO lR$2.258,67
17. COBRADOR lR$1.213,e1
18. CONFERENTE DE CARGA lR$1 .5r 2,33
19. COZTNHETRO F$1.2í 3,e1

20. ENTREGADOR lR$1.311,12
21. LAVADOR lR$r .2r 3,91
22. MECANICO lR$2.032,75
23. MOTOBOY F$1.346,05

lR$1.5r 6,2524. OPERADOR DE EMPILHADEIRA
24. VIG|A lR$r.214,00
25. ZELADOR F$1.2r4,00

.Í. ALMOXARIFE $1.696 49

'tY-'

ATIVIDADES NÃO INCLUÍDAS NA TABELA DE PISO SALARIAL - As atividades náo enquadradas na
tabela de Piso Salarial, quê existem dentro da empresa de Transportes de Cargas, seus integrantes não
poderão ser admitidos ou continuar trabalhando com salários inferiores à R$ 1.214,00 (um mil, duzentos e
quatorze reais), a partir de í o de janeiro de 2022.

REAJUSTES/CORREçOES SALARIA|S

CLÁUSULA QUARTA . REAJUSTE SALARIAL

A empresa concederá aos seus empregados inlegranles da categoria proÍissional, a partir de 1o de Janeiro
de 2022, reajuste salarial de 10,16 (dez inteiros e dezêsseis décimos por cento), correspondente a variação
anual de 2021 do INPC/IBGE, a incidir sobre os salários de dezembrol2o2l, devendo ser observado os
saláÍios previstos na tabela da Cláusula 2á como piso da Categoria.

O percentual de reajuste incidirá sobre as Cláusulas de nalureza econômica, a saber: Clausula 9' (vale
alimentação), Cláusula 7" (dêspesas de viagem, incluindo pernoitê).

o()

NBF

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA QUINTA . VERBAS ADICIONAIS

Além dos salários, os integrantes da Categoria Profissional, recêberão em cada caso concreto as seguintes
verbas adicionais:

1 - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS / TEMPO DE ESPERA:

Considerando as peculiaridades do segmento econômico da empresa de transporte rodoviário de cargas,
tais como, leis de restrições à cirollação de veículos, demora no canegamento e descanegamento de
coletas em embarcadores, terminais portuários, embarcações, centros de distribuição, supermercados,
acidentes de trânsito, congestionamentos, demora e filas nas entregas e coletas de mercadorias, quebra ou
deÍeitos mecânicos nos veículos, enchentes, alagamento de ruas, avenidas ou outras oconências de Íorça
maior, a jornada extraordinária dos empregados motoÍistas, assim como os que os acompanham (aiudantes
e aÍins), em decorrência dos citâdos motivos e quê independem da vontade do empregado ou empresa,
poderá exceder os limites estabelecidos pelos artigos 58 e 59 da CLT, e Art. 235, inciso C, da lei
13.10312015, sendo pagas com os acréscimos legâis.

Parágrafo Primeiro: Exclusivamente as horas em que o empregado ficar aguardando carga ou descarga do
veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o período gasto com a ÍiscalizaÉo da carga
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transportada em baneiras Íiscais ou alfandegárias, despacho de documentação de coletas e/o8
Fls
Gargas, o

será considerado como "Tempo de Espera". jAql^N
ParágraÍo Segundo: As horas relativas ao'tempo de espera' serão INDENIZADAS na proporçâo de 30%8U u

salário-hora normal, não possuindo natureza salarial e, poÍ conseguinte, não havendo incorporaÉo e nem
repercussáo sobre qualquer verba consectária ao salário, tais como, exemplificativamente, aviso prévio,
horas extras, í3" salário, férias, contribuiçáo previdenciária, fundiária e Íiscal.

Parágrafo Terceiro: O empregado fará o registro do Tempo de Espera através de papeleta de horário
externo fornecido pela empresa, que dará seu de acordo em relação aos horários ali consignados.

Parágrafo Quarto: O empregado é responsável pela guarda, preservação e exatidão das inÍormaçõês
contidas na papeleta ou ficha de trabalho extemo, até que o mesmo seia entrêgue à empresa.

2 - ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO - O trabalho em horário notumo será remunerado com um
adicional de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor da hora normal.

3 - DIAS DE REPOUSO/FERIADOS - O trabalho em dias de domingos e feriados serão pagos na forma da
lei, salvo impossibilidade de compensação.

4 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - Sem preiuÍzo da obediência às Normas Regulamentadoras - NR
e, independente da exigência de Laudo Pericial ou inspeçáo, as partes resolvem Íixar o nÍvel do adicional de
Periculosidade em 30% (trinta por cento), para os empregados que exerÇam suas atividades em condições
perigosas, na Íorma do parágraÍo 1" do Art. 193 da CLT.

5 - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - Fica assegurado o pagamento de Adicional poÍ Tempo de
Serviço aplicável sobre o salário basê do empregâdo, da seguinte forma, devendo este montante inlegrar a
remuneração para todos os efeitos legais:

a) empregados com tempo de serviço superior a 05 (cinco) anos na empresa - 5% (cinco inteiros por cento);

b) empregados com tempo de serviço superior a 10 (dez) anos ou mais na empresa - 1Oo/. (dez inteiros por
cento).

Parágrafo Único: Tal adicional será pago a partir do mês da aquisição a esse direito.

6 - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA - No caso de transferência do empregado para localidade diversa da
que resultar do contralo, assim considerada aquela íora da área metropolitana da Cidade, Íica assegurado
ao empregado o adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário base recebido, enquanto
perdurar a sítuação.

7 - INTEGRAÇÃO DOS ADICIONAIS - As verbas adicionais previstas nesta Cláusula se integram aos
salários para todos os efeitos, notadamente para cálculo de repouso semanal remunerado, das Íérias, de
gratificação natalina, do Aviso Prévio e da indenização Adicional.

cLÁusuLA sExTA - suBSTrTUtçóES / sALÁRtos

O salário do substituto será igual ao do substituído, assumindo aquele todos os deveres, obrigaçÕes,
responsabilidades e atribuiçóes deste, excluindo-se do cálculo dos saláíos as vantagens pessoais do substituído e,
também desde que a substituição não seia meramente evêntual, ou seia, não superior ao período de 30 (trinta) dias

Fica estipulado o valor de R$59,50 (cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), por dia para despesas de
alimentação (diárias), dos motoristas e demais funcionários em viagens lntermunicipais/lnterestaduais. A
empresa adiantará os valores necessários para cada dia de viagem à cada funcionário, em caso de

o

GRATIFTCAçÔES, lOlClONAtS, AUXíLrOS E OUTROS
OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - oESPESAS DE VIAGENS



imprevisto que aumentem o tempo de viagem, a empresa complementará os dias faltantes. Os funci
deveráo apresentar os comprovantes das despesas. Os valores recebidos a esse lítulo náo
natureza salarial, e, portanto, não incorporaráo ao salário, não havendo nenhuma repercussáo e
trabalhistas.

FABIANA
I - PERNOITE - A empresa pagará aos motoristas e demais funcionários que estiverem em
lnterestaduais / lntermunicipais, pemoite no vâlor dê R$17,50 (dezessete reais e cinquenta centa
quando os veículos Íorem dotados de cama ou soíá-cama. Quando os veículos náo estiverem dotados de
acessórios como cama ou soÍá-cama, o pemoite passará a ser de R$33,00 (trinta e três reais).

ParágraÍo Primeiro - As viagens que duÍem menos de 24 noras fora da região metropolitana de Belem,
receberá '/, diál.a alé as 20:00 horas. Caso ultrapasse o horário mencionado, a diária será integral.

Parágrafo Segundo - Caso o motorista e/ou seu ajudante estejam de folga e recomeoem a sua .iornada a
partir das '16 horas desse dia, a emprêsa pagará para o motorista ê/ou ajudante lz (meia) diária, mais o
pernoite.

CLÁUSULA oITAVA . INDENIZAÇÃO ÂDICIONAL

O empregado que Íor demitido Sem Justa Causa no período de 30 (trinta) dias anteriores à Data Base da
categoía, Íará jus a uma indenização adicional equivalente a 30 (trinta) dias de sua remuneração,
considerando-se o salário do mês da demissão, nos termos do artigo 90 da Lei7.238184.

AUXíL]O ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA NONA. VALE ALIMENTAçÃO

A empresa concederá, a partir de janeiro de 2022, a todos os integrantes da categoria proÍissional com

.lornada igual ou superior a 6 (seis) horas diária, o Valê-Alimentaçáo ou Ticket Refeiçáo no valor de R$22,00

lvinte e dois reais), por cada dia efetivamênte trabalhado, devendo tal concessão oconer até o 10" (Décimo)

dia de cada mês. Fica convencionado que a empresa poderá estabelecer valores diferenciados de vale
alimentaÇáo aos seus colaboradores que fazem parte de seu quadro administrativo. Referido dispositivo
encontra amparo no Art. 70, lnciso XXV, da Constituição Federal e decisáo processo PR-
1654.79.2011 .5.03.0017-TST, sendo que o referido benefício não poderá ser inferior a R$22,00 (vinte e dois
reais), por cada dia efetivamente trabalhado.

ParágraÍo Segundo: Será descontado da remuneração do trabalhador, a título de ressarcimento pelo

benefÍcio concedido, o valor correspondente de a 1O% ldez por cento) do valor total do ticket ou cartâo
reÍeição fornecidos, em atendimento a Lei 6.321 que trata o PAT - Programa de Alimentaçáo do
Trabalhador.

ParágraÍo Terceiro: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário e, portanto, a elê
não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer verba consertaria ao salário, tais como,
exempliÍicativamente, aviso prévio, horas extras, 130 salário, Íérias, contribuição previdenciária e íundiária,
sendo devido exclusivamente durante o perÍodo que o integrante da categoria atender as condições do
caput.

ParágraÍo Quarto: Nas localidades do Estado do Parii em que se mostrar inviável para a empresa a
concessão do beneÍÍcio através do ticket ou cartão, fica convencionado que o mesmo poderá se ocorrer na
forma pecuniária e o pagamento deverá oconer através de contracheque, .lunto com o pagamênto do
salário.

Parágrafo Quinto: Somente quando não existir local nas proximidades para os trabalhadores efetuarem
suas refeições, a empresa é obrigada a Íomecer vale-transporte para deslocamento do trabalhador até o
local onde o mesmo possa efetuar suas reíeigões, ou fornecer alternativas capazes de propiciar aos
trabâlhadores condições de adquirir suas alimentaç6es.

Parágrafo Sexto: Para eÍeito de provas lêgais quanto ao dirêito do trabalhador ao benefício desta cláusula,
mediante solicitação expedida pelo Sindicato Profissional, a empresa obriga-se a Íomecer num prazo de 10
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(dez) dias úteis a contar da data do protocolo, mpia do contrato comercial ou declaração esp'eocÍfca da
empresa tomadora dos serviços.

Parágrafo Sétimo: Os empregados que trabalhem em regime de escala/plantão,
Cartáo alimentaçãomcket Refeição somente para os diãs efetivamente trabalhados.

a
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receberão o *ffi'
Parágrafo Oitavo: A concessáo do Cartáo Vale-Reíeiçãofncket ReÍeiÇão não será obrigatória se os
trabâlhadores da empresa prestadoras de serviços tiverem direito Cartão alimentação/Ticket Refeição, salvo
referções concedidas por empresas especializadas em cozinha industrial e contratada pela tomadora de
serviço.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUROS

A empresa estipulaÉ às suas expensas, para os seus empregados, e sem qualquer ônus para estes, os
seguintes seguros durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, em atendimento ao disposto na Lei í2.619, de
3OlO4l2O12, alterada para a Lei 13.103, de O2lO3l2O15 -Lei do Motorista ProÍissional:

\- 1 - SEGURo DE VIDA POR MORTE NATURAUACIDENTAL . Com o capital mÍnimo equivalente a R$
20.000,00 (vinte mil reais), à partir de 1o de janeiro de 2022.

2 - SEGURO DE VIDA POR INVALIDEZ PERMANENTE - Com o capital mínimo equivalente a R$
20.000,00 (vinte mil reais), à partir de 10 ianeiro de 2022.

3 - SINISTROS / INEXISTÊNCIA DE COBERTURA - Oconendo o Sinistro e constatado a inexistência da
cobertura aqui prevista, Íica a empresa obrigada ao pagamento do equivalenle a liquidação do Sinistro, aos
herdeiros legais do empregado, e cáso não pague o valor conespondente quando da ocorrência incorrerá
em descumprimento de Cláusula Normaüva, porém, não incorrerá em descumprimento desta cláusula a
empresa que optar pela condiçáo aqui prevista, ou seja, efetuar o pagamento do valor do seguro quando da
oconência do sinistro,

OUTROS AUXÍLPS

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA . BENEFíCIOS SOCIAIS / ASSISTÊNC|A SOCIAL

A empresa garantirá aos trabalhadores abrangidos pelo presente Acordo Coletivo de Trabalho, os seguintes
benefícios e Assistência Social:

I - AUXÍL|O EDUCAÇÃO - A empresa demandada envidará êsforços no sentido de garantir aos seus
empregados o direito a educaÉo, através da celebração de Convênio com a Delegacia do Ministerio da
Educação - DEMEC.

2 - AJUDA FUNERAL - Na oconência de morte do empregado, a empresa pagará aos dependentes um
auxílio funeral equivalente a 0í (um) salário básico do empregado, porém aquela empresa que possui

seguro de vida e nesse já estiver estipulado valor especíÍico para ajuda funêral, Íicam desobrigadas de tal
pagamento.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMTSSÃO, DEMISSÃO, MODALTDADES
N ORMAS PARA ADMISSÂO/CONTRATAçÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CoNTRATAçÂO

Na contratação de seus empregados, a empresa atenderá as normas previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, bem como no seu regulamento intemo.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CONTRATOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO
O Fls
(-)

Na vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho, os contratos individuais obedecerão os termos
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, sob penâ das multas ali impostas.

DESLTGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃo DoS coNTRAToS INDIVIDUAIS DE TRABALHo

Na rescisão dos contratos individuais de trabalho será obedecida as seguintes regras:

1 - DOCUMENTAÇÃO - Por ocasião da dispensa, a empresa apresentaÉ no Sindicato, no ato da
homologaÉo, os seguintes documentoslíormulários: Relação e Discriminação das Parcelas dos Salários de
Contribuição do INSS devidamente preenchida e assinada pela empresa, Guia do Seguro Desêmprego -
SD, TRCT - Termo de Rescisáo do Contrato de Trabalho em 05 (cinco) vias, ASO/exame demissional, Guia
do FGTS rescisório - GRRF (completa), Extrato Analítico do FGTS, Chave de Liberaçáo do FGTS emitida
pelo Conectividade Social - CNS, Carta de Preposto, CTPS física ou Extrato da CTPS Digital devidamenle
alualizada, os três últimos contrachêques do empregado, e uma cópia de cada um dos referidos
documentos/formulários para arquivo da Entidade Sindical.

2 - HOMOLOGAÇÔES - As homologações das rescisóes dos Contretos lndividuais de Trabalho dos
empregados com mais de 01 (um) ano de êmprego, serão feitas perante a Entidade Sindical ProÍissional,
devendo a empresa apresentaÍ por ocasião da homologaçáo, as documentaçõês exigidas no presente
Acordo Coletivo de Trabalho item í acima. Nas localidades onde não existirem Delegacias ou Seção
da Entidade Sindical Profissional, as homologaÇões serão íeitas perante as EMPRESAS.

3 - PRAZOS - As rescisóes dos Contratos lndividuais de Trebâlho sêrão pegas como previsto no Àft.477,
§§ 6" da CLT. As infringências dos prazos previstos acima sujeitarão a empresa ao pagamento de multa.

4 - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO - No caso de o empregado demitido obter novo emprego antes do
término do Aviso Prévio, ficará desobrigado de cumprir o restante do prazo do aviso, desde que comunique
a êmpresa com antecedência mÍnima de 48 (quarenta e oito) horas ê mediante comprovação do novo
emprego, ficando a empresa desobrigada do pagamento do período do Aviso Prévio náo cumprido.

5 - RESILIÇÃO POR INICIATIVA DO EMPREGADO - Tomando o empregado a iniciativa de rescindir o
Contrato de Trabalho, este não fará ius a rêdução da jornada de trabalho no período de cumprimento do
Aviso Prévio, na forma prevista do Art. 488 da CLT.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAçÃO

CLÁUSULA DÉCTMA QUTNTA - EMPRESA TNTERPOSTA

Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço que não se reÍiram a atividadê Íinal da empresa e de vigilância
previsto na Lei n" 7.102/83, é ilegal a contrâtação de trabalhadores por empresas interpostas, formando-se, em caso
de descumprimento, vínculo empregatício, diretamente com o tomador do serviço.

RELAçOES DE TRABALHO - CONDrçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. PARTICIPAÇÃo EM cURSoS

o

A emDresa. no intuito de que seus trabalhadores possam paÍticipar de cursos de aperfeiçoamento promovidos pelo
sesilsgUlf, se comproúete, até o limite de 0l (um) emlregado por Bmpresa, a liberá-lo 02 (duas) horas antes da
hora do início do cuftio, para que esse se desloque até ô localda sua realização.



oUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDrçOES PARA O EXERCICIO DO TRABALHO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. GúUSULA MAIS BENÉF]CAS / PREVALÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, não alterará as cláusulas dos Conlratos lndividuais de Trabalho, quando
estas forcm mais benéficas ao trabalhador.

ôDEr
OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DESCONTOS / PROIB§ÃO
FABIANA

\ Rúbíica

Ficam expressamente proibidos qualquer desconto no salário dos empregados a título de multa por infrà!ão ---

de trânsito, cobranças de peças, prejuizos e avarias, cobranças de peças, prejuízos e avarias, salvo quando
resultar de ato cuja rêsponsabilidade culposa sê atribuir aos trabalhadores, devidamente comprovada.

I - PARTICIPAÇÃO SINDICAL - O simples fato de o associado acionar seu sindicato em defesa de seus
direitos, de forma alguma pode ser utilizado como justiÍicativa pela empresa para punição ou represália aos
mesmos.

2 - ASSOCIAçÃO OE LAZER - De Íorma alguma, qualquer represenlado pela entidade demandante será
obrigado, compelido ou coagido a Íazer pafte ou não das associagões existentes na empresa, sendo
proibido vincular-se a contratação dos empregados a filiaÉo dos mesmos às associações existêntês.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA . ACOMPANHAMENTO DE CARGA E DESCARGA PELOS MOTORISTAS

Fica estipulado que os motoristas poderão fazer acompanhamento da carga no ato do Carregamento e

descanegamento, sendo assim o representante da empresa.

Parágrafo Único - operação de Carregamento/Descarregamento - É obrigação do motorista, desde que

devidamente treinado, realizar também as operaçóes dê canegamento /descanegamento do produto

transportado no vêÍculo em que estivêr trabalhando, sem que isso implique em cumulaçáo ou desvio de
funçáo.

CLÁUSULA VIGÉS]MA . DAS SANçÔES

A Empresa poderá aplicar SanÇões aos seus empregados nos seguintes casos, dentre outros, nos termos
do art. 482 da CLT:

a) Deixar de Controlar a sua Jomada de Trabalho, seja em meio Íísico (diário de bordo, cartão ou papeleta
de trabalho extemo), meio eletrônico (Registrador Eletrônico de Ponto - REP), ou ainda, através de
sistemes e mêios eletrônicos inslalados nos veículos, de acordo com a legislaÉo vigente;

b) Deixâr de apontador/registrar o lNlClO e o FIM de suas viagens na empresa, no ato de sua SAIDA ou
CHEGADA de viagem, nos sistemas e meios eletrônicos instalados nos veículos, bem como no diário de
bordo, cartão ou papeleta de trabalho extemo;

c) Deixar de apontar/registrar as Oconências durante as viagens, tais como: PARADA OBRIGATORIA
Hemrtvl Ao iEMpo óe otneçÃo, eARADA PARA REFETÇÃo/DEScANSo, PARADA DE TEMPo DE
ESPERA, nos sistemas e meios eletrônicos instalados nos veículos, bem como diário de bordo, cartáo ou
papeleta de trabalho extemo;

d) Violar ou tentar violar o dispositivo TACÓGRAFO instalado nos veículos da empresa;

e) Exceder os limites de velocidade nas vias públicas e privadasi

O



í) Deixar de manter os contatos telefônicos atualizados e com cobertura de serviços, para que a empresa
posso avisáJos do início da nova viagem;

g) Dar carona sem autorização previa da empresa, sob pena de aplicação de sansão disciplinar, nos termos
da legislaçáo vigente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DIA Do RoDoVÁRIo

Fica rêconhecido o dia do Recírio de Nossa Senhora de Nazaré, como sendo o Dia do Trabalhador
Cargas, sendo que os trabalhadores teráo êstê dia de Folga remunerada para poderem participar de
Festiva, organizada pelo Sindicato da Calegoria ProÍissional, sendo devido o pagamento dobrado caso este dia cãia
em um dia útil e o empregado êsteja trâbalhando.

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA

A empresa demêndada garantirá estabilidade provisória aos seus empregados, nos seguintes casos:

I - APOSENTADORIA - A empresa assegurará aos seus empregados com mais de 03 (Três) anos no
emprego, e que comprovarem iunto a empresa no momênto da aquisiÉo, que eslá há 02 (Dois) anos da
aquisição do direito da aposentadoria integral, o emprego ou salário durante o período que faltar para
aposentar-se excetuândo-se os casos de despedida por justâ causa ou extinção do estabelecimento, por
motivo de força maior devidamenle comprovadâ.

2 - GESTANTES - É garantida a estabilidade de 60 (Sessenta) dias, após o fim da licença maternidade às
trabalhadoras representadas pela Entidade demandante.

3 - LICENÇA PARA EXAME PRÉ - NATAL - A empresa liberará do expediente, sem preluízo da
remuneração, as emprêgadas que tiverem de se submeter a exame pré-natal, desde que a necessidade do
exame seja reconhecida por médico habilitado, ficando a escolha a critério da empregada.

4 - COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO - Fica reconhecida a estâbilidade provisória dos membros da Comissão
de Negociaçáo, eleitos na Assembleia Geral, que aprovou a proposta Base de Norma Coletiva de Trabalho,
pelo prazo de 60 (Sessenta) dias, contados da data da assinatura do Acordo.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
GoMPENSAçÃO DE JORNADA

GúUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. BANco DE HoRAS

Faculta-se à emprêsa a pronogação da jomada de trabalho de seus empregados, conforme Cláusula
Quinta - HORAS EXTRAS/TEMPO DE ESPERA deste instrumento, sendo que a compensação das horas
suplementares realizadas em um dia será feita com a concessáo de folga ou redução da jornada em outro
dia, nos termos do Art. 59 da CLT.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de oconência da rescisão do contralo de trabalho por qualquer motivo e
havendo saldo de horas suplementares ainda náo compensadas nâ forma referida no caput desta Cláusula,
o empregado terá direilo ao recebimento das horas extras não compensadas junto à rescisão, calculadas de
conÍormidade com a Cláusula Quinta- HORAS EXTRAS/TEMPO DE ESPERA, deste lnstrumento.

Parágrafo Segundo - A empresa deverá eÍetuar o controle mensal de Banco de Horas iuntamente com o
Empregado, através de lançamenlos em planilha individual, detalhando as horas suplementares realizadas,
as horas compensadas e o saldo remanescente, que será quitado ou zerado a @da 12 (doze) mesês.

INTERVALOS PARA DESCANSO

DE
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CLÁU SU LA VIGÉSIMA QUARTA . INTERVALO INTERJ ORNADA FAB NA
Rubrica .,'

\-

Nos trajetos onde não houver ponto de parada obrigatório de que trata o art.90. da Lei 13.10312015, e,

considerando que a empresa tem como atividade principal a coleta, transporte e destinação final de
resíduos classe I e ll, fica autorizado, em caráter excepcional, o gozo do intervalo interjornada de 11 (onze)
horas de forma fracionada e a coincidência com os períodos de parada obrigatória na condução do veículo
estabelecida pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, garantidos o
mínimo de I (oito) horas inintenuptas no primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16
(dezesseis) horas seguintes ao fim do primeiro período, podendo ainda essas horas remanescentes serem
indenizadas, no todo ou em parte, na forma do § 4o. do art. 71 da CLT, caso não sejam usufruídas.

Parágrafo Unico: Fica estipulado que o motorista poderá fazer pequenas manobras parã caregamento ou
descarregamento, se necessário, dentro do período de 11 (onze) horas de descanso, sem que isso
represente quebra do referido intervalo.

cLÁusuLA vGÉstMA QUTNTA - ALMOçO DOS MOTORISTAS/AJUDANTES

Fica estipulado aos Motoristas profissionais, bem como para os seus ajudantes, intervalo mínimo de 01 (uma) hora
para refeiçáo e descanso, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução do
veículo estabelecido pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, podendo ainda
essa hora ser indenizada, no todo ou em parte, na forma do § 4o. do art. 71 da CLT, caso não seja usufruído.

Parágrafo Único: excepcionalmente nas operações de coleta de lixo domiciliar alusivas aos contratos Íirmados com
o govemo do estado e municípios, Íica permitido o interualo mínimo de 30 (trinta) minutos para refeição e
descanso, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução do veículo estabelecido
pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, podendo ainda essa hora ser
indenizada, no todo ou em parte, na forma do § 40. do art. 71 da CLT, caso não seja usufruído.

CONTROLE DA JORNADA

cLÁusuLA vrcÉsMA sExrA - pRoRRocAçÃo Do rEMpo DE DtREçÃo

Considerando que a ernpresa tem omo atividade principal a coleta, transporte e destinaçáo final de resíduos classe
I e ll, fica autorizado, em caráter excepcional, a pronogação do tempo de direção necessário para que o condutor, o

1 veículo e a carga, cheguem a um lugar que ofereça segurança e atendimento demandado, nos termos do § 2o dov art. 67-C da Lei 13.103/2015, observando os limites previstos em lei elou no presente instrumento, que ora se adita.

FALTAS

CLÁUSULAVIGÉSMA sÉNuI -ABONO DE FALTAS

Será abonada e devidamente justificada e considerada como licença remunerada, inclusive para efeito de aquisiçáo
e gozo de férias, as faltas do empregado ao serviço, nos termos do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT.

ourRAS DISPOSTçÕES SOARE JORNADA

CLÁUSULAVIGÉSMA OITAVA. FLEXIBILIDADE DOS PONTOS DE DESCANSO

Objetivando garantir maior segurança aos Motoristas e/ou ajudantes, bem como dos bens que lhe sáo confiados,
Íica acordado a flexibilidade nos pontos de descanso, ficando a cargo do motorista o controle de sua jomada de
trabalho e de seu ajudante.



A empresa na forma da Legislação Vigente, se obriga a constituir Comissões lnterna de Prevençáo de
Acidêntes no Trabalho - CIPA, nos moldes da legislaçáo vigente.

EXAMES MÉDlcOS

CLÁUSULA TRIGÉSIUA QUIruN - REVISÃO MÉDICA FABIANA
Rlbnca ,/

A empresa cumprirá rigorosamente a legislaçáo pertinente para os tÍabalhadores submetidos a trabalhos em
condiÉes insalubres e perigosas.

ACETTAçÃO DE ATESTADOS MÉDTCOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ATESTADOS MÉDICOS

A empresa aceitará os Atestados Mêdicos e Odontológicos fornecidos por profissionais credenciados pela Entidade
Sindical demandante, SUS (Sistema Unico de Saúde) e clínicas credenciadas pela empresa, inclusivê os atestados
fomecidos por médicos particulares dos trabalhadores. O prazo de entega será de 48 (Quarenta e Oito) horas, para
Íns de licença-saúde nos termos da CLPS.

OUTRAS NORMAS DE PREVENçÂO DE ACIDENTES E DOENçAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSUA SÉNT'IA . CONDIÇÓES DE TRABALHO

Deve ser garantido aos trabalhadores internos e externos, boas condições de trabalho, observando para isso as

Normas Regulamentadoras - NR, em vigor, visando a proteção da saúde e segurança dos seus empregados.

CúUSULA TRIGÉsIUA oITIVI . DA SEGURANçA E HIGIENE DO TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA . MEDIDA DE PROTEçÃO ADICIONAL

Fica instituída as seguintes medidas de proteção adicional, de acordo com previsto no Art. 200 da CLT.

1 - LocAL PARA REFEIçÃo E VESTUÁR|o - A empresa que tiver mais de 10 (Dez) empregados em um
posto de serviço, obrigam-se a criarem instalações adequadas para refeição e troca de roupa dos
empregados, observado a legislâção pertinente.

2 - COMUNICAÇÕES - Os trabalhadores são obrigados a comunicarem a seus superiores as transgressões
às Normas de Higiene de Trabalho de que tomarem conhecimento, e nos casos de riscos de vida,
recusarem-se a prosseguir o trabâlho.

3 - EMBARGOS E INTERDIÇÕES - Os embargos e interdições determinadas por autoridades competentes
serão imediatamente acatados qualquer que seja o entendimento da empresa a respeito, náo incorrendo
ato faltoso ao trabalhador que acatar o embargo e interdição.
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As normas e condiçóes de higiene e segurança no trabalho obedecerão as seguintes regras:

1 - RESPEITO ÀS NORMAS - A empresa e os trabalhadores, representados neste ato pelo Sindicato
ProÍissional, reconhecendo a importância e o interesse comum das partes, comprometem-se a dar estrito
cumprimento as Normas de Higiene e Segurança do Trabalho, estabelecidos em Lei, no presente Acordo
Coletivo de Trabalho e nos Contratos lndividuais de Trabalho. A empresa dará e seus empregados as
inÍormações necessárias e utilização de Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, bem como dará
conhecimento das áreas perigosas ou insalubres e informará sobre os eventuais riscos de agentes
agressivos e os cuidados especiais a eles relativos.



4 - SUBSTÂNCIA PERIGOSA - Fica a empresa obrigada de informar a seus respectivos empregados, por
escrito, a naturezâ perigosa e insalubrê das substâncias sobre sua guarda ou vigilância, bem como, os
cuidados êspeciais que devem ter.

DE

RELAçÕES STNDTCATS
coNTRrBUrÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA . MENSALIDADES SINDICAIS

t'o(J

FABIANA
Rubíca

o desconto das mensalidades sindicais demandante será feito dirêtamente em folha de pagamento no
percentual de 2% (dois por cento) sobre o salário fixo, desde que dêvidamente autorizada a empresa pelos
trabalhadores por escrito e notificada pela Enüdade Sindical profissional demandante, caso em que os
contracheques ou envelopes de pagamento servirão como recibo das mensalidades. Os descontos das

mensalidades em folha de pagamento somente poderão cessar após devidamente comprovada a exclusão do
quadro de associados, mediante notificação da Entidade Sindical Profissional, ou após o desligamento do
empregado por demissão ou âposentadoria, ficando terminantemente proibido os pedidos de exclusão
apresentados através do Setor de Pessoal da empresa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA. RECOLHIMENTO DOS DESCONTOS

Todo e qualquer desconto em favor da Entidade Sindical ProÍissional demandante reÍerente às
Mensalidades Sociais e Conlribuição Assistencial terão o seu montante recolhido à agência 2156, conta
corrente 0376í24, do banco BRADESCO S/A. Qualquer contribuiÉo devida ao Sindicato Demandante
deveÉ ser recolhida às contas do Sindicato Profissional até o dia í0 (dez) de cada mês subsequente ao
fâto gerador, sob pena de, em caso de inadimplência, inconer em multa de 2% (dois por cento), sem
prejuízo das demais cominações legais e convencionais.

Parágrafo Único - A empresa remeterá ao Sindicato Profissional no mesmo prazo, relação nominal com
dados sobre os valores descontados dos empregados a tÍtulo de mensalidade, bem como, quando se tratar
de recolhimento bancário, cópias das guias de depósitos, devidamente autenticada pelo banco depositário.
lncumbe à Entidade Sindical Profissional demandante o fornecimento de guia de rêcolhimento.

\- cLÁusuLA QUADRAGÉS]MA SEGUNDA - coNTRTBUçÃo srNDrcAL

A empresa descontará dos seus empregados, que autorizârem expressamente, a tÍtulo de Contribuição
Sindical, o valor de um dia de salário no mês de março de cada ano. Para novos empregados, o desconto,
quando também autorizado, será eÍetuado no mês seguinte à sua admissão na empresa.

Parágraío Único - REMESSA DE RELAÇÃO - A empresa remeterá à Entidade Sindical Profissional
demandante no prazo de 15 (Quinze) dias após o pagamento, relação nominal dos empregados
contribuintes, conformê acima, indicando a função de cada um, o salário do mês a que corresponder o valor
recolhido, bêm como, a cópia da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical- GRCS.

cLÁusuLA QUADRAGÉS|MA TERCE|RA - coNTRtBUtçÃo AsstsrENctAL LABoRAL

A empresa acima identificada fará o pagamento mensal da Contribuição Assistencial Laboral no valor de
R$660,00 (seiscentos sessenta reais), destjnada exdusivamenle a manutenção dos benefícios sociais aos
empregados mantidos pela Entidade Sindical.

Parágrafo Primeiro - O repasse do valor acima mencionado dar-se-á até 10" dia do mês subsequente ao
vencido ou de referência, à agência 2156, conta corrente 0376124, do banco BRADESCO S/4, sob pena
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CLÁUSULA VGÉSIMA NoNA - AUToRIZAçÃo DE JORNADA DE 36 HORAS EM VIAGENS
' FABIANA

Rúbíica ./
Fica autorizada viagens com até 36 (trinta e seis) horas de direçáo, em veículo com cabine leito, desde que---"
exêcutada com 02 (dois) motoristas e mediante revezamento a cada 06 (horas), respeitado o intervalo de 01 (uma)
hora para refeição e descanso, podendo esse peÍíodo coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução do
veículo estabelecido pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brâsileiro, podendo ainda
essâ hora ser indenizada, no todo ou em parte, na Íorma do § 4'. do art. 71 da cLT, caso não seja usuftuída.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PRoRRoGAçÃo DE JoRNADA EM AMBIENTES INSALUBRES /
PERIGOSOS

Considerando que a empresa mantem como atividade principal a coleta, transporte e destinaÉo Ínal de tesíduos
classe I e ll, Íca autorizada a prorrogaÉo de jomada em ambientes insalubres/perigosos, com base no Art. 611-4,
da CLT, incluído pela Lei 13.467/2017 (Reíorma Trabalhista), respeitando as normas de segurança e saúde
constanles das Normas Regulamentadoras - NR do Ministério do Trabalho.

FÉRIAS E LICENçAS
OUTRAS DISPOSIçOES SOBRE FERIAS E LICENÇAS

GLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA . ESCALA DE FÉRÂS / FOLGA

(_)

A empresa Íica obrigada a divulgar com antecedência de 30 (trintã) dias, os nomes dos empregados que entrarão
em gozo de férias, bem como, com antecedência de 07 (sete) dias, a escâla de folga quando Íor o caso,
ressalvados nesta última hipótese os casos fortuitos ou de força maior.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDtçÕEs DE AMBTENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉsIMI seouNoA. ÁGUA POTÁVEL

A empresa Íomecerá nos locais de trabalho, água em condiçôes de potabilidade e higiene, dentro do previsto na
Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA . UNIFORMES / EPI

Quando de uso obrigatório, a empresa fomecerá aos trabalhadores, gratuitamente, 02 (Dois) uniformes para
cada semestre de serviço, considerando-se o período aquisitivo em relaçáo a dala da admissão, bem como,
as ferramentas e equipamentos de proteção individual de trabalho - EPl, tais como, capacete, luvas,
macacões, máscaras, botas e fenamentas que forem necessários para o desempenho de suas funçóes. Os
primeiros 02 (Dois) jogos de uniformes serão entÍegues ao trabalhador por ocasião da admissão.

í - USO EXCLUSIVO DOS UNIFORMES / EPI - Os uniÍormes e os Equipamentos de Proteção lndividual,
serão para uso exclusivo em serviço, respondendo o empregado pelos danos e / ou extravio resultante da
utilização indêvida do mesmo.

GrPA - COMPOSIÇÃO, ELE!çÃO, ATRIBUIçÔES, GARANTIAS AOS GTPETROS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - coilIssÃo INTERNA DE PREVENçÃO DE ACIDENTES/CIPA



de, em caso de inadimplência, incorrer em multa de 2% (dois por cento), sem prejuízo das demais

DtREtro DE OPOSIçÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIçÕES SINDICA!

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA. DIREITO OE OPOSçÃO FABIANAT_q

OUTRAS DISPOSIçÓES SOBRE RELAçÃO ENTRE STNDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADR,AGÉSIMA QUINTA. RELAçÃO COM O SIND]CATO

As rela@es com o Sindicato Profissional e as suas delegacias e seçôes, dar-se-ão com estabelecimento,
reconhecimento e acatamento das seguintes regras:

1 - PRERROGATIVAS - A representatividade Sindical dar-se-á na forma da lei e seguindo os seguintes
itens:

1.1 - DELEGADOS SINDICAIS - As representações Sindicais na empresa constituídas com trabalhadores
êm conjunto com o Sindicato da Categoria Profissional obedecerão aos seguintes critérios:

a) A Categoria ProÍissional demandante poderá eleger na forma do Art. 1í da CF / 88, um Delegado

Sindical com direito à estabilidade no emprego de 01 (um) ano, contada da data da posse vedada a eleição

de mais de um Delegado na mesma empresa.

b) Ao Delegado Sindical eleito e demais empregados excedentes de funções de representação Sindical,

será assegúrado as prerrogativas do lnciso Vll, do Art. 8" da Constituição Federal / 88, e o Art.453 da CLT.

23.2 - ABONOS DE PARTICIPAÇÃO SINDICAL - A empresa abonará ate o limite de 05 (cinco) dias por ano,

as ausências ao serviÇo dos seus empregados com reprêsentaÉo sindical, que vierem â ser convocados
para participar de Assembleia Geral, Encontro Nacional e Congressos promovidos pelas Entidades

§indicàis representativas da categoria proÍissional, devendo o Sindicato comunicar a empresa no prazo de
72 (setênta e duas) horas para efeito de liberação.

23.3 - LIVRE ACESSO / IMPRENSA SINDICAL - Fica assegurado o acesso dos dirigentes do Sindicalo
ProÍissional na empresa, para fins de fixação de aviso, que contenham as matérias de interesse do
Sindicato ProÍissional e dos trabalhadores, bem como, na divulgaçáo desses avisos, Íicando proibida

matéria ofensiva a quem quer seja, ou de cunho político partidário.

23.4 - CONCILIAÇÂO DAS DIVERGÊNCIAS - As divergências deconentes da aplicação do presente

Acordo Coletivo de Trabalho e da Legislação vigente, sêrão dirimidas mediante acordo entre as partes

acordantes, que envidarão todos os esÍorços para resolverem amigavelmente as controvérsias, antes de
recorrerem â via administrativa ou judicial.

23.5 - SINDICALIZAÇÃO - Com o objetivo de incrementar a sindicalização dos Trabalhadores lntegranles
da Categoria ProÍissionaí, a êmpresa, desde que, previamente avisadas com antecedência mínima de 48
(Quarenia e Oilo) horas, crolocará à disposição da Entidade Sindical ProÍissional, local de fluxo de
Trabalhadores, garantindo ainda as condiçóes materiars para a sua realização, observando, todavia, a
disciplina e as necessidades de utilização de mãode-obra pela empresa.

23.6 - LTBERAÇÓES DOS DIRIGENTES DO SINDICATO - Os intêgrantes da Dirêtoria Executiva do
Sindicato Profissional, que desempenham as fungóes de Vice-Presidente, Secretário de Finanças
(Tesoureiro), terão o pagamento do INSS/FGTS e salários pagos pela empresa em que são efetivamente
empregados, sendo este benefício estendido a apenas um dirigente por empresa.

Flso

cominaçóes legais.

Fica desde iá assegurado o direito de oposiçáo dos associados do Sindicato, que poderão, no prazo de 10 (dez)
dias, antes da dâta do desconto da Contribuição Assistencial Profissional, requerer, por escrito, diretamente na
tesouraria do Sindicato ou na sede da empresa, que náo seja eÍetuado o desconto para o Sindicato.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA. DIVULGAçÂO DA NORMA

A empresa é obrigada a fixar nos locais de trabalho, em lugar de destaque, copia do
Coletivo de Trabalho, para amplo conhecimento de seus empregados, Íicando a empresa,

OF
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ABIANA
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fornecimento destas cópias, conforme determina o § 20 do Art.614 da CLT.

DrsPosrçÕES GERATS
APLTCAçÃO DO !NSTRUMENTO COLETTVO

cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA sÊTtMA - DlspostçôEs cERAts E TRANstróRrAs / orRErros E
DEVERES

Os direitos e deveres das Entidades Sindical ProÍissional, dos Trabalhadores e da Empresa, sáo aqueles previstos
em Lei, no presente Acordo Coletivo de Trabalho e nos Contratos lndividuais de Trabalho.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA OUADRAGÉSIIIA OITAVA - IIULTA POR INFR,AçÂO

Fica estabelecida a multa de 'lO% (óez por cento) sobre o menor piso da categoria, por êmpregado e por
infração a qualquer cláusula do presente acordo coletivo de trabalho, limitada ao valor máximo tolal de
R$7.000,00 (Sete mil Reais) à ser aplicado à parte infratora e a reverter em favor da parte prejudicada, seia
empresa, empregado ou Sindicato. A presente dáusula atende exigência do lnciso Vlll, do An. 613 da CLT.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA. AçÃO DE CUMPRIMENTO

Fica previstia a possibilidade da Entidade Sindical Prollssional, após parecer favorável do Departamento Jurídico, e
náo encontrâdos meios de solução do litígio pela via pacífca, ingressâr na Justiça do Trabalho com Ação de
Cumprimento de qualquer dáusula da presente Norma Coletiva após a outorga de procuração de seus
representados.

RENOVAçÃO/RESCISÃO DO TNSTRUMENTO COLETTVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - PRoRRoGAçÃo / REvIsÃo / RENÚNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho poderá ser Prorrogado, Revisado ou Denunciado a qualquer tempo,
mediante entendimento entre as partes e respeitadas as Normas Legais aplicáveis ao caso.

oUTRAS D|SPOSIçÕES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA . FoRo

As partês desde já elegem a Justiça do Trabalho como Foro competente, para dirimir as dúvidas ou contÍovérsias
oriundas do presente Acordo Coletivo dê Trabalho.

ANTONIO CARLOS MARTINS CARDOSO
PRESIDENTE

SIND DOS TRAB DAS EMP TRANSP E LOGIS DE GARGAS SECAS, MOLHADAS, DIST DERIV DE PET E GLP GAS



NATURAL, ETANOL, BIODISEL E IIUDANCAS NO EST DO PARA

DAVI BRAZ DE OLIVEIRA
PROCURADOR

TRANSCIDADE SERVICOS ATTIBIENTAIS EIRELI

ANEXOS
ANEXO I.

Anexo (PDE)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
lnternet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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